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1 
Introdução 


Escravidão em Geral 


1.1. A Dificuldade em Definir a Escravidão 


Antes de apontar os exemplos de anuência e de 
envolvimento da escravidão pelos religiosos, é preciso 
observar as dificuldades para uma definição formal e uniforme 
da escravidão. Popularmente, para muitas pessoas, 
escravidão é a exploração do trabalho alheio sem a 
remuneração. Embora, este fato aconteça na escravidão, ele 
não diferencia a escravidão de outras formas de exploração do 
trabalho, tal como a servidão, ou pode acontecer em outras 
formas de trabalho sem remuneração, tais como o trabalho 
comunitário, o trabalho de criado, o trabalho doméstico, ou 
mesmo o trabalho religioso. Portanto, escravidão é uma forma 
específica de exploração do trabalho que se diferencia de 
outras em sua severidade. 

A dificuldade em definir reside no fato de que a 
escravidão não foi uma instituição uniforme em todas as partes 
do mundo, tampouco imutável no tempo. Portanto, cada povo 
definiu e legislou sobre a escravidão de maneiras distintas, 
bem como os costumes escravistas eram diferentes, apesar de 
alguns pontos em comum. Por exemplo, na Antiguidade, a 
legislação sobre escravos no livro Arthashastra dos indianos 
apresenta curiosas semelhanças com as legislações romanas 
de certas épocas, bem como interessantes diferenças 
(Buckland, 1908 e Shamasastry, 1915). 

Geralmente, em suas definições mais sofisticadas e 
nas legislações mais elaboradas, o escravo é considerado uma 


coisa (res), e não uma pessoa, portanto propriedade de um 
senhor de escravos, o qual pode ser vendido, trocado, alugado, 
entregue em pagamento, confiscado, presenteado e herdado, 
tal como um bem móvel, o que não acontece em outras formas 
de exploração do trabalho. De modo que, para um proprietário 
ruralista, os escravos não diferenciavam do seu rebanho. 

Alguns pesquisadores encontram dificuldades em 
encontrar uma definição consensual sobre a escravidão. Albert 
J. Harrill, por exemplo, observou o seguinte: “Atualmente, não 
há uma teoria geral que permita uma única definição de 
escravidão para todas as culturas e para todas as épocas. Nas 
palavras de David Brion Davis: “Quanto mais aprendemos 
sobre escravidão, mais dificuldade nós temos em defini-la”. 
Estudos anteriores simplesmente consideram a objetividade da 
escravidão por certo como um conceito categórico e 
transcultural. O problema em definir um escravo envolve a 
questão de se um escravo é uma coisa ou uma pessoa. As 
definições clássicas encontradas em Aristóteles e na lei 
privada romana declaram que o escravo é propriedade, 
essencialmente idêntico a um implemento agrícola ou a um 
animal domesticado. Ainda, aceitar acriticamente estas 
definições, as quais classificam um escravo somente em 
termos de propriedade legal é 'metodologicamente 
questionável. Os códigos legais, no máximo, fornecem 
somente conhecimento inexato sobre prática social e, no 
mínimo, podem construir um modelo altamente enganoso de 
escravidão. (...) A maioria dos estudos de escravidão baseados 
em códigos de lei tem provado insatisfatória quanto a isto” 
(Harrill, 1998: 14). As diferenças entre as legislações e o que 
se praticava de fato durante o período da escravidão, de uma 
região ou época para outra, são fatores que dificultam o 
encontro de uma definição comum. Sabemos que nem sempre 
a legislação era cumprida, por isso as sucessivas reedições de 
regras reforçando e/ou asseverando o cumprimento de 
legislação já existente, bem como o reparo nas falhas e nas 
omissões da legislação, as quais permitiam aos proprietários 
de escravos contornarem a submissão à lei. 

A escravidão existiu em quase todas as sociedades 
do passado e na maioria dos períodos históricos. Comumente, 
ela envolvia alguma forma de coerção, pois não eram muitos 
aqueles que concordavam em ser propriedade de outra 
pessoa. O objetivo principal em escravizar indivíduos não foi a 
intenção de desumanizá-los, mas usá-los a fim de adquirir 


riqueza e mais recursos com um custo baixo, uma vez que o 
trabalho não era remunerado. De modo que, a escravidão foi, 
acima de tudo, uma instituição econômica. 

Em razão da ubiquidade, os estudiosos apontam 
diferenciações, quais sejam, aquelas cuja escravidão não 
representou um tão grande impacto na economia e na cultura 
da sociedade, e aquelas cujo impacto foi marcante e a 
importância essencial para a economia, conhecidas por 
sociedades escravistas. Estas últimas foram aquelas cujo 
trabalho escravista não podia se separar da vida cotidiana, 
quer seja nas estruturas políticas, culturais, econômicas e 
sociais, bem como a força do trabalho escravo representava 
um fator indispensável na economia local. Nestas sociedades 
escravagistas, os escravos eram essenciais na maneira como 
a economia operava, embora não remunerados, sua 
manutenção era dispendiosa. Também, os escravos eram 
importantes na maneira como a riqueza era produzida, através 
do trabalho pesado que eles executavam ao extrair riqueza e 
transferila para os seus proprietários. Exemplos de 
sociedades escravistas são: as sociedades das antigas Grécia 
e Roma, as das Américas até o século XIX e as das Indias 
Orientais. 

Algumas épocas do passado alcançaram números 
impressionantes. Por exemplo, no auge da escravidão na 
Grécia Clássica, um terço da população era formada de 
escravos, portanto, entre os séculos 450 a. e. c.e 300 a. e.c., 
as estimativas atuais sugerem uma população de cidadãos 
livres de 150 mil a 250 mil, com uma população escravista de 
50 mil a 100 mil, isto é, um em cada três indivíduos era escravo. 


1.2. O Escravo 


Um escravo é aquele homem que é propriedade de 
outro homem e trabalha sem o recebimento de uma 
remuneração. O proprietário tem o pleno direito de possuir, de 
desfrutar e de dispor de sua propriedade. Portanto, o escravo 
é uma coisa (bem móvel), comparado a um animal. Tal como 
um animal, o escravo pode ser comprado, vendido, alugado, 
trocado, entregue em pagamento, presenteado ou herdado, 
pois, o escravo não é uma pessoa. 

Na maioria das sociedades escravistas, o escravo não 
possuía direitos e não desfrutava da proteção legal. A lei se 
preocupava apenas em assegurar a sua completa submissão 
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ao seu dono, embora houvessem exceções. O escravo não 
estava sujeito apenas à autoridade do seu dono, mas também 
ao pleno exercício do poder do seu proprietário. Possuir algo 
significa ter poder ilimitado sobre tal coisa. Este poder era 
utilizado para compelir o escravo a trabalhar. Um trabalhador 
livre pode parar de trabalhar a hora que desejar, mas o escravo 
não podia fazer isto. Sua vida era como uma ferramenta nas 
mãos do proprietário. O poder do dono capacita usar esta 
ferramenta para os seus próprios interesses. Na visão do dono, 
o escravo não tem vontade própria. 

Alguém que é propriedade de outra pessoa não 
desenvolve o sentido de dignidade humana, pois se sente 
sempre como uma coisa. Nem todos os proprietários tratavam 
os seus escravos da mesma maneira. A forma de tratamento 
variava de proprietário para proprietário e mudava conforme a 
necessidade que o trabalho escravo exigia. Apesar das 
diferentes formas de tratar os escravos, existiu um fator que 
era comum em todos os relacionamentos entre o proprietário e 
o escravo, isto é, o dono possuía a completa posse, ele 
controlava o trabalho do escravo e seus movimentos. Na 
opinião pública e aos olhos da lei, o escravo não tinha 
personalidade, então, neste sentido, ele era um apêndice do 
seu dono. 

Para os costumes e para a legislações, o escravo era 
uma coisa (bem móvel), mas de acordo com a realidade 
fisiológica e psicológica, ele era um ser humano. Na lei ele era 
um bem móvel, tal como um animal, mas na natureza ele era 
um ser humano. Os povos antigos acreditavam que deus criou 
os homens desiguais, então era a vontade divina que isto fosse 
assim. A escravidão era um fato natural da vida e não 
representava uma injustiça que deveria ser corrigida. Para 
estes povos antigos, a injustiça acontecia apenas entre os 
homens livres e não entre os homens livres e os escravos. 
Existiam os ricos e os pobres, os privilegiados e os 
desprivilegiados, enquanto os escravos eram todos iguais 
perante a lei escravista, assim como um cavalo é igual ao outro. 
A diferença entre um escravo e outro acontecia apenas em sua 
capacidade de trabalho, o que possibilitava o exercício de 
atividades distintas entre um escravo e outro. Os escritores 
antigos não escreviam sobre a escravidão como um problema, 
pois ela era um fato comumente aceito. Enfim, com a 
escravidão como uma atividade generalizada, então todas as 
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raças foram escravizadas: brancos, negros, mestiços, 
amarelos e índios. 


1.3. Como os Escravos eram Obtidos 


Nos tempos antigos, quando a humanidade descobriu 
e, em seguida, desenvolveu a agricultura e a pecuária, ao 
homem primitivo foi possível se assentar em uma localidade e 
ali cultivar seu próprio alimento, de uma maneira reprodutiva e 
renovável, abandonando assim a vida nômade de caçador de 
animais e de coletor de alimentos. A agricultura e a pecuária 
exigiam muita força de trabalho, isto é, quanto mais 
trabalhadores, mais produção. Também, a agricultura e 
pecuária eram atividades mais seguras e mais fáceis do que a 
caça e a coleta. 

A sugestão de Milton Meltzer (1971: 01-3) poderá ser 
uma explicação para a origem da escravidão. Esta pode ter 
surgido quando as tribos antigas perceberam que, ao invés de 
sacrificar os prisioneiros, após as vitórias nas guerras entre 
tribos rivais, seria mais vantajoso transforma-los em 
trabalhadores forçados nos campos de plantação ou no 
cuidado do gado. Pois, com o tempo, esta exploração do 
trabalho alheio levou ao aumento da produção, ou seja, O 
escravo surgiu como uma nova ferramenta de produção, o que 
significava prosperidade. Então, quando a vantagem desta 
exploração foi definitivamente confirmada, a escravidão se 
transformou em uma prática generalizada. As tribos antigas 
não percebiam alguma imoralidade ou injustiça em escravizar 
um semelhante, pois entendiam que, era melhor ser escravo 
do que ser morto. Com a transformação da escravidão em um 
costume, ao longo dos séculos, a prática se tornou 
naturalmente aceita. Albert J. Harrill mencionou um autor latino, 
Florentino, quem escreveu sobre a raiz etimológica da palavra 
latina escravo (servus). “Os escravos (servi) são assim 
chamados porque os comandantes geralmente vendem as 
pessoas que eles capturam e com isso os salvam (servare) ao 
invés de matá-los” (Harrill, 1998: 32). Trata-se de uma proposta 
de relacionar etimologicamente o substantivo latino servus 
(escravo) e o verbo latino servare (preservar, salvar, assegurar 
a salvação — servant: eles salvam). 

Outra maneira de se obter escravos foi através da 
inadimplência de dívidas, ou seja, o devedor que não era capaz 
de pagar sua dívida era então escravizado para compensar o 
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endividamento. Também, às vezes, o próprio devedor se 
oferecia a se tornar escravo, quando não era capaz de pagar 
sua dívida. A escravidão serviu também como instrumento de 
garantia, pois existiram casos em que devedores se 
comprometiam em trabalhar como escravos, em casos de 
empréstimos, se a dívida não fosse paga. O acordo era o de 
que, quando a dívida fosse paga, através do trabalho escravo, 
o devedor era libertado da escravidão. Porém, aconteceram 
frequentes casos em que o devedor se tornava escravo para O 
resto da vida, ou seja, uma prática que começou como um 
trabalho temporário, se tornou, com o tempo, um trabalho 
vitalício. 

Um escravo (ou uma escrava) podia ser obtido das 
seguintes maneiras: 

1) Aforma mais comum de se obter escravos era através 
da descendência, ou seja, a procriação, o filho (ou a 
filha) de um casal de escravos, nascido na casa do 
proprietário, se tornava automaticamente escravo (ou 
escrava) do proprietário dos seus pais desde o 
nascimento. 

2) Através da escravização dos inimigos derrotados em 
batalhas. Alguns livros religiosos (exemplos: Bíblia e 
Alcorão) aprovam e regulamentam esta prática, tal 
como veremos mais adiante. Outras fontes 
semelhantes a esta eram através da pirataria, do 
bandoleirismo e do rapto de pessoas. 

3) Através da compra. Escravos e escravas podiam ser 
comprados nos mercados, ou através de negociações 
particulares, quando a escravidão se tornou uma 
prática aceita e habitual. 

4) Através da herança, pois escravos podiam ser 
herdados pelos filhos, pelos netos e pelos parentes 
dos proprietários. 

5) Um devedor inadimplente podia se oferecer para se 
tornar escravo de um credor como forma de 
pagamento. 

6) Através do penhor, uma vez que os escravos podiam 
ser penhorados pelo seu proprietário para garantir 
uma dívida, se a dívida não era paga, então o credor 
podia adquirir o escravo penhorado em razão da 
inadimplência do devedor. Se a dívida era paga, o 
escravo continuava na posse do devedor adimplente. 
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7) Um cidadão livre podia, voluntariamente, conforme as 
regras religiosas da sua sociedade, se vender como 
escravo. 

8) Através de pagamento, ou seja, um proprietário de 
escravo podia comprar algo e entregar o escravo 
como pagamento da compra. 

9) Através de aluguel, isto é, alguém podia alugar um 
escravo para um trabalho temporário e, em seguida 
devolvê-lo, assim que a tarefa estiver concluída. 

10) Alguém podia se tornar escravo em cumprimento de 
uma punição, então o cidadão livre se tornava escravo 
de um proprietário. 

11) A fim de obter sustento alimentar, um homem livre 
podia se oferecer para se tornar um escravo. 

12) Através do abandono de crianças. A criança 
abandonada pelos pais podia se tornar escrava. 

13) E, por fim, alguém podia obter um escravo como 
presente, ou seja, um proprietário de escravo podia 
presentear outra pessoa com um escravo ou com 
muitos escravos (ou escravas). 

Durante o período da escravidão nas Américas, a 
obtenção de escravos aconteceu através da importação de 
negros da Africa, uma vez que, com o tempo, em razão da 
difusão do Cristianismo pela Europa, a população deste 
continente se tornou predominantemente cristã; então, com o 
aumento da alforria de escravos cristãos e a crescente 
proibição da Igreja de escravizar cristãos, a solução foi buscar 
escravos fora da Europa. Ademais, esta modalidade de 
escravidão se diferenciou das precedentes devido à 
fundamentação na superioridade racial, pois, para muitos 
cristãos, era justo uma raça superior escravizar uma raça 
inferior. 


1.4. Nem Todos Apoiavam a Escravidão 


Com efeito, não é justo afirmar que todos os religiosos 
apoiaram e utilizaram-se da escravidão, existiram sim, em 
diferentes épocas, aqueles que eram contrários à sua prática, 
alguns até deixaram registros de sua indignação e de sua 
contrariedade ou foram mencionados por outros autores. Por 
exemplo, segundo a menção na obra Quod Omnis Probus 
Liber Sit (Todo Homem Virtuoso é Livre), 8 79, de autoria de 
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Filo de Alexandria, de que entre os Essênios! “nem sequer um 
escravo pode ser encontrado entre eles, mas todos são livres, 
intercambiando trabalhos um com os outros, e eles denunciam 
os proprietários de escravos, não simplesmente por sua 
injustiça em ultrajar a lei da igualdade, mas também por sua 
impiedade em anular os estatuto da Natureza que, como uma 
mãe, gerou e cuidou de todos os homens da mesma maneira...” 
(Colson, 1985: vol. IX, 57). Josefo também mencionou o 
mesmo sobre os Essênios, e afirmou que eles não adquiriam 
escravos, de fato eles consideravam a escravidão como uma 
injustiça. “... nem buscam adquirir escravos...” (Antiguidade dos 
Judeus, XVIII 8 21; Cansdale, 1997: 64 e Beall, 2004: 25). 
Agora, se os Essênios forem identificados com os autores dos 
Manuscritos do Mar Morto, tal como alguns autores admitem, 
as afirmações acima destes autores da Antiguidade se tornam 
problemáticas, em razão da contradição, uma vez que em um 
dos manuscritos desta coleção, o Documento de Damasco, um 
texto apontado pela maioria dos pesquisadores como tratando 
da comunidade dos Essênios, aparecem duas regras relativas 
ao comportamento dos membros da comunidade para com os 
escravos, confirmando assim a presença de escravos no 
interior da seita. Isto é, "O Documento de Damasco (11:12) 
decreta que “nem escravos nem escravas devem ser 
repreendidos no Sabbath" (Vermes, 2004: 142 e Cansdale, 
1997: 64). E mais adiante (12:10): "que era proibido para os 
membros vender escravos ou escravas para um gentil se os 
escravos tinham entrado para a 'Aliança de Abraão', em outras 
palavras, eram também judeus" (Vermes, 2004: 143 e 
Cansdale, 1997: 64-5). 

A discussão sobre a questão de que se a comunidade 
mencionada nos Manuscritos do Mar Morto é a dos Essênios 
ou não, ainda se arrasta, tendendo para o entendimento de que 
esta extensa coleção de textos está composta por escritos de 
diferentes autores com distintas visões, ou seja, não é uma 
biblioteca de textos de uma única seita, mas sim uma biblioteca 
que reúne manuscritos de diferentes correntes judaicas. A 
discussão sobre esta polêmica é extensa. 


! Os Essênios foram os membros de uma seita judaica, que 
viviam em comunidades, com doutrinas e práticas 
relativamente diferentes daquelas do Judaísmo predominante. 
Eles foram florescentes até a época de Jesus. 
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2 
A Anuência e o Envolvimento Hindus 


2.1. Servidão e Escravidão na Índia Antiga 


A quantidade de legislações sobre a escravidão na 
literatura indiana não é abundante. Os textos que mais tratam 
do assunto são: de natureza civil, o Arthashastra, capítulo XIII 
(Shamasastry, 1915: 260-4), e de natureza religiosa, o 
Nãradasmrii, capítulo V, 25-43, o Katyayanasmrti, versos 713- 
31, e curtas passagens no Manusmrti, capítulo VIII, 415-6 e no 
Yajnavalkyasmrti, 11.182-3. No Hinduísmo, por exemplo, a 
quantidade de registros sobre o envolvimento dos hindus com 
a escravidão é pequena, sendo que, o pouco existente está 
cercado de controvérsias, sobretudo os textos mais antigos, 
em razão da pluralidade de interpretações sobre o significado 
de algumas palavras sânscritas. A fim de explicar o surgimento 
da escravidão na India, uma teoria muito citada é a de que 
alguns povos nativos, sobretudo os «NT: - dasah (ou dasyus) 
foram escravizados após as derrotas para os invasores 
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arianos,? durante o período védico,) que são aqueles que 
sustentam a controvertida teoria da invasão ariana. 

As palavras «N - dãsa e qRil - dasT já aparecem no 
Rg Veda e no Atharva Veda, alguns dos textos mais antigos do 
Hinduísmo, no sentido de escravos e de escravas 
respectivamente em poucas passagens, mostrando que, ainda 
no período védico, alguns dãsas já tinham se tornado escravos. 
Na passagem do Rg Veda V11l.56.03 é mencionada a doação, 
entre as de outras coisas, de cem dãsas (Sd «Mi — shatam 
dãsãâm), provavelmente escravos (Brereton and Jamison, 
2014: vol. II, 1139; Kane, 1941: vol. II, part. |, 180-1 e Sharma, 
1980: 25). Na passagem VII. 86.07, a menção é mais clara: “Tal 
como um escravo serve ao mestre, eu sirvo...” SR aRiTnioga 
PRIUIE - aram dãso na milahushe karânyaham (Doniger, 1981: 
214 e Brereton and Jamison, 2014: vol. Il, 992). Em uma 
súplica no Rg Veda 1.92.08, o suplicante pede “aquela ampla 
riqueza que confere fama, posteridade, tropas de dãsas 


2 Para os que aceitam a hipótese da invasão ariana, os arianos, 
também conhecidos como indo-iranianos, são uma ramificação 
do povo indo-europeu, que migrou para o Oriente, uma leva se 
estabeleceu na Pérsia e outra se fixou no norte da Índia, por 
isso as curiosas semelhanças linguísticas entre a antiga língua 
persa, presente no Zend Avesta, e o Sânscrito Védico, bem 
como semelhanças mitológicas e rituais 

3 A teoria da invasão ariana na Índia é controvertida, e até 
mesmo entre os autores que a admitem não existe consenso 
quanto à data do início das investidas no solo indiano por este 
povo de origem indo-europeia. As sugestões das datas variam 
de 1.800 a 1.200 a. e. c. O texto mais antigo, o Rg Veda, é de 
pouco auxílio para a datação precisa, uma vez que, segundo as 
pesquisas textuais mais escrupulosas, foi composto em uma 
época tardia, quando os invasores já estavam assentados por 
um longo tempo, daí envolvidos em parte com a cultura nativa 
(o exemplo mais claro deste envolvimento é a maior 
quantidade de sincretismos no Athãrva Veda), bem como já 
tinham perdido a recordação da sua origem indo-europeia. Esta 
teoria acima sobre a invasão ariana na Índia não é aceita por 
todos os historiadores, por isso ainda alimenta um caloroso 
debate. 
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(GRI - dãsapravarga) e é caracterizada por cavalos...”,* 
provavelmente se referindo à súplica pela obtenção de muitos 
escravos (Wilson, 1990, vol. |, 287; Doniger, 1981: 180 e 
Sharma, 1980: 25). 

Parece que, à medida que os inimigos dãsas, antes 
de serem escravizados, foram perdendo suas vidas nas 
batalhas, suas esposas se tornaram escravas (dãsis) dos 
arianos (ãryas). O Atharva Veda XII. 04.09 menciona o trabalho 
doméstico das dãsis, provavelmente escravas (Sharma, 1980: 
24). Existem outras menções conjecturais, no Rg e no Atharva 
Vedas, mas não serão mencionadas aqui, em razão da 
dubiedade. 

Alguns dãsas foram assimilados à cultura védica e se 
tornaram, mais tarde, a casta inferior dos suúdras, 
hierarquicamente abaixo das castas dos brâmanes, dos 
kshattriyas e dos vaishyas, já os que não aceitaram a 
assimilação se tornaram escravos, por isso a palavra sânscrita 
«4 - dasa significa também escravo? (Kane, 1941: vol. II, part. 
|, 180-7; Sharma, 1980: 24s; Apte, 1978: 497; learnsanskrit.cc 
e wisdomlib.org). Ademais, outros povos indígenas foram 
sujeitos a variantes graus de 'arianização'. Alguns, talvez, em 
reconhecimento da superioridade numérica em regiões recém 


4 A tradução desta frase por J. Brereton e S. Jamison é um tanto 
diferente: “com estrangeiros escravos como sua mecha frontal 
de cabelo” (2014: vol. 1, 227). Estritamente falando, as poucas 
traduções dos hinos védicos já efetuadas não coincidem entre 
si. As traduções são tão divergentes, em muitas passagens, que 
alguns estudiosos são da opinião que estes hinos védicos são 
atualmente intraduzíveis, uma vez que não sabemos mais o que 
os compositores deste antigos hinos pretendiam dizer através 
de uma linguagem tão poética. 

5 A palavra sânscrita GNT-Dãsa (feminino qRÍLDasi) assumiu 
mais tarde o significado religioso de 'devoto servidor”, 
sobretudo nas tradições devocionais (bhakti), e passou também 
a ser muito utilizada na formação de nomes próprios de pessoas 
do sexo masculino. Por exemplo, o nome completo do 
conhecido líder indiano Mahatma Gandhi é Mohandas 
Karamchand Gandhi. Seu primeiro nome é composto das 
palavras Mohan (Deus Encantador) e Das (servidor), portanto 
significando 'Servidor do Deus Encantador. 
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penetradas pelos clãs dos invasores arianos, foram aceitos no 
emergente sistema de castas e suas divindades acomodadas 
em um crescente panteão do que hoje chamamos de 
Hinduísmo. Outros, obstinadamente, mantiveram formas de 
pensamento e de conduta que os desqualificaram para a 
aceitação no regime de castas e, talvez, como resultado das 
conquistas arianas, eles foram relegados a trabalhos 
considerados subalternos e impuros. Então, mais tarde, dãsa 
veio a significar um escravo doméstico ou um servo rural e dãsi 
uma escrava doméstica e concubina. 

Assim, escravidão na India antiga não foi praticada 
com a mesma intensidade e tampouco elaborada com o 
mesmo rigor estatutário, tal como aconteceu no mundo greco- 
romano, talvez em razão do fato de que estes povos indígenas 
foram também assimilados no status intermediário de sudra (a 
casta mais baixa da hierarquia social). Embora seja a mais 
mencionada, a explicação acima não pode ser considerada 
como uma versão rigorosamente histórica do surgimento da 
escravidão na India, pois existem controvérsias quanto a 
alguns pontos obscuros. 


2.1.1. Escravidão no Arthashaãstra 


Na Antiguidade Indiana, a legislação sobre escravos 
mais conhecida aparece no Livro Ill, do Capítulo 13 (Regras 
Quanto aos Escravos e aos Trabalhadores) do Arthashãstra, 
de autoria de Kaytilya, um ministro da corte do primeiro 
imperador da dinastia Mauryan (322-185 a. e. c.). Este não é 
um livro religioso, seu conteúdo inclui: comércio, política, 
administração pública, militarismo, diplomacia, agricultura e 
leis, porém os líderes da dinastia da época da sua composição 
eram religiosos. Foi durante este império que reinou o 
conhecido imperador Ashoka (262-232 a. e. c.), o grande 
patrono do Budismo. Ele se orgulhava de ser um praticante das 
virtudes budistas, agora, resta saber a quantidade de 
exploração de trabalho escravo que ele empregou na 
construção de inúmeros templos, monumentos, pilares e 
stupas budistas durante o seu reinado. A dada da composição 
do Arthashastra é colocada entre os anos 322-296 a. e. c. (ver: 
Shamasastry, 1915: 260-4). 

Embora não seja um livro religioso, a legislação sobre 
escravidão no Arthashãstra é elaborada a partir da cultura 
hindu predominante na época. Então, logo no primeiro 
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parágrafo da lei, a influência do regime de casta (varna) está 
presente, pois no caso da venda ilegal de um escravo, as 
punições variam conforme a casta do infrator. O primeiro 
parágrafo do texto reza: "A venda ou hipoteca”, por um parente, 
da vida de um Súdra (membro mais baixo do sistema de casta 
hindu), que não nasceu como escravo, e que já tem alcançado 
a maioridade, mas é um Ariano de nascimento, deve ser punida 
com uma multa de 12 panas”; se praticado por um Vaishya 
(terceiro na hierarquia do sistema de casta), a multa será de 24 
panas; se praticado por um Kshattriya (segundo na hierarquia 
das castas), a multa será de 36 panas; e se por um Brâmane 
(primeiro na hierarquia das castas), a multa será de 48 panas" 
(Shamasastry, 1915: 260). Mesmo não sendo um livro 
religioso, o Arthashãstra reconhece e legista mediante o 
sistema de casta hindu. Portanto, quanto mais alta a casta do 
infrator, maior é a multa. Agora, se o mesmo crime for praticado 
por pessoas que não sejam parentes do Sudra, então "elas 
devem ser sujeitas às três multas e a pena de morte, 
respectivamente. Compradores e cúmplices devem ser 
punidos também" (idem, 260). E o parágrafo conclui com uma 
legislação privilegiada para os Arianos (membros das castas 
superiores): "Mas, um Ariano nunca dever ser sujeito à 
escravidão" (idem: 260). 

Apesar da proibição acima de escravizar Arianos, o 
parágrafo 03 confirma esta ocorrência, bem como reforça a 
proteção dos privilégios: "... privá-lo (o escravo) dos privilégios 
que ele pode exercer como um Ariano, (o infrator) deve ser 
punido com a metade da multa (imposta por escravizar a vida 
de um Ariano)" (idem, 261). Ademais, um Ariano podia se 
vender como escravo, um ato muito comum em diferentes 
partes do mundo na Antiguidade: "O filho de um homem, que 
vendeu a si mesmo como um escravo, deve ser um Ariano" 
(idem, 261). 


é Não apenas na escravidão indiana, mas também nos costumes 
de outros povos da Antiguidade, era comum um escravo ser 
hipotecado, confiscado, penhorado, dado em pagamento, 
herdado, bem como o ato de alguém vender a si mesmo, ou 
algum membro de sua família, como escravo para pagar uma 
dívida, ou até mesmo trabalhar na casa do credor como servo 
para pagá-la. 

7 Panas: moedas utilizadas na Índia Antiga. 
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Agora, uma peculiaridade da legislação do 
Arthashãstra, a qual não aparece nas legislações escravas de 
outros povos da Antiguidade, é a possibilidade do escravo ser 
remunerado, tal como disposto no parágrafo 03: "Enganar um 
escravo de seu dinheiro (...) (O infrator) deve ser punido com a 
metade da multa (imposta por escravizar a vida de um Ariano)" 
(idem, 261). Este dispositivo legal, de certa maneira, contraria 
a ideia generalizada de que a escravidão é um trabalho não 
remunerado. Assim, na ausência de mais dados, só é possível 
conjeturar que em tal sistema o escravo era remunerado, mas 
permanecia como propriedade de um senhor de escravos. 

A hipoteca de escravos era permitida pelas 
legislações hindus, tal como veremos com mais detalhes 
adiante, mas os parentes não podiam hipotecar alguém da 
família a fim de resolver problemas financeiros, tal como: “Se, 
a fim de resolver o aperto financeiro dos problemas familiares, 
de encontrar dinheiro para pagar multas ou sentenças da 
justiça, ou recuperar os implementos domésticos confiscados, 
a vida de um Ariano é hipotecada, eles (os parentes) devem, 
tão logo quanto possível, resgatá-lo (da escravidão); e mais 
ainda se ele é um jovem ou um adulto capaz de ajudar (idem: 
260). 

Algumas modalidades de escravidão não eram 
vitalícias, mas se, durante o período de escravidão, o escravo 
comete um crime, sua escravidão temporária era convertida 
em escravidão vitalícia como punição: “Qualquer pessoa que, 
uma vez voluntariamente se escravizou, deve, se culpado de 
um crime, se transformar em um escravo para o resto da vida. 
Similarmente, qualquer pessoa cuja vida foi duas vezes 
hipotecada por outros, deve, se culpado de um crime, ser 
transformado em um escravo para o resto da vida. Ambas as 
espécies de homens devem, se são flagrados com o desejo de 
fugir para terras estrangeiras, ser transformados em escravos 
para o resto de suas vidas (idem, 260-1). 

Uma vez que o escravo não podia ter propriedade, 
quando alguém se tornava escravo, suas propriedades eram 
transferidas para outras pessoas: “A propriedade de um 
escravo deve passar para as mãos de seus parentes, na 
ausência de algum parente, seu chefe deve possuí-la” (idem: 
262). 


8 Manusmrti VIII. 416; Nãradasmrii, V.41 e Mahaãbhãrata, 
1.77.22, 11.63.01 e V.33.50-60 (Edição Crítica). 
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2.1.2. Problemas no Estudo 


Portanto, é difícil, com base apenas nas poucas 
informações disponíveis, distinguir claramente entre 
escravidão no sentido estrito e outras formas severas de 
servidão, pois a alta incidência de escravidão, tendo como 
base o escravo como bem móvel, foi limitada a breves períodos 
na India; onde relações de servidão de severidade diversa, 
com a pessoa e a força de trabalho do trabalhador estando sob 
o absoluto controle do proprietário, mas não alcançando o 
status de bem móvel, parece ter sido comum (ver: Patnaik, 
1998: 77). Em suma, talvez seja razoável pensar que o que 
aconteceu, mais frequentemente, foi uma continuidade de 
relações de servidão, a qual se estendia desde a escravidão, 
que considera o escravo como bem móvel, em uma 
extremidade, até formas mais amenas de servidão em outra 
extremidade, onde trabalhadores sem propriedade herdavam o 
status de casta inferior ou de excluído do sistema de casta, e 
estavam ligados ao patrimônio de proprietários de terras da 
casta superior. 

Quanto à utilização e à exploração do trabalho 
escravo por religiosos hindus e budistas, Upsa Painaik afirmou, 
sem mencionar as fontes, que "os mosteiros budistas do Sri 
Lanka e do continente indiano, como também os grandes 
templos hindus na India, utilizaram o trabalho dos dãsas 
(escravos), juntamente com o trabalho assalariado, no cultivo 
da lavoura e em serviços pessoais; os escravos, juntamente 
com as terras, tinham sido doados pelos patronos ricos. Os 
escravos fugitivos eram proibidos de entrar para a ordem 
budista como monges e, se capturados, podiam ser 
estigmatizados com o ferrete. Ambas, as escrituras hindus e 
budistas, orientavam os seus seguidores para não adquirirem 
bens envolvendo-se no comércio com escravos, porém eles 
(os seguidores) não abriam mão da utilização do trabalho 
escravo". E mais adiante: "No sul da India, o assentamento dos 
vales férteis através das doações aos brâmanes e a outros de 
casta superior, do século sexto e. c. em diante, resultou na 
produção baseada no trabalho escravo. Aí os escravos, 
esmagadoramente de origem tribal e local, foram 
exploradamente integrados como castas particularmente 
baixas e como intocáveis (impuros), dentro do sistema 
hegemônico" (Patnaik, 1998: 78-9). 


popa 


2.2. Escravidão nos Textos Legais 


2.2.1. No Manusmrti e no Yajnavalkyasmrti 


Os Códigos Legais, o Manusmrti (Leis de Manu) trata 
brevemente da questão da escravidão. O verso VIll. 415 
enumera sete tipos de escravos: 

1. *aviTed - dhwajahrta: homem capturado como escravo na 
guerra.” 

2. Hddal - bhaktadãsa: um homem que se torna escravo para 
receber comida. 

3. Test: - grhajah: escravo nascido na casa. 

4. SIA - krita: homem comprado como escravo. 

5. qÍÃH: - dattrimah: escravo doado. 

6. do: - paitrikah: escravo herdado do pai. 

7. qUSGIN: - dandadãsah: homem que se torna escravo como 
punição da justiça (Olivelle, 2005: 189 e 743 e Chanana, 1960: 
114). 

Os versos seguintes (VIII. 416 e 417) legislam que o 
escravo (dãsa), da mesma maneira que o filho e a esposa, não 
pode possuir propriedade. A propriedade adquirida por um 
escravo pertence ao seu dono (VIII. 416; também: Nãradasmrii, 
V.41 e Mahãbhãrata, 1.77.22, 11.63.01 e V.33.50-60 - Edição 
Crítica), e um brâmane pode prender os bens de seu escravo 
(8x - shúdra),'º uma vez que o escravo não pode possuir 
propriedade (VIII. 417). Neste mesmo capítulo, verso 66, é 
prescrito que aquele completamente dependente (SUA - 
adhyadhina), isto é, um escravo, não está habilitado a servir de 
testemunha em um tribunal. Porém, logo em seguida, verso 70, 
é mencionada a exceção, quando na ausência de testemunhas 
qualificadas, o escravo (dãsa) servirá como testemunha 


? Literalmente, a palavra composta *aslgdT - dhwajahrta 
significa trazido (ahrta) com a bandeira (dhwaja) de guerra. 
Refere-se ao inimigo capturado na batalha que é trazido pelo 
exército vitorioso para se tornar escravo. Uma expressão 
figurada utilizada na antiguidade indiana. 

10 Observe que nesta passagem o termo 4& — shúdra, membro 
mais baixo do sistema hindu de casta, é empregado no lugar 
de «NM - dãsa (escravo). 
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(VIIl.70 — Olivelle, 2005: 170 e 671). Verso VIII.363 afirma que, 
se um homem conversa secretamente com criadas (ui E 
preshyã), que servem a um outro senhor, ele deverá ser 
obrigado a pagar uma pequena multa. 

Outro código influente no Hinduísmo, o 
Yajnavalkyasmrti (IRNTIeRRAfA), legisla sobre a escravidão em 
apenas dois versos (XIV.182 e 183). O verso XIV.182 
prescreve assim as condições nas quais um escravo pode ser 
libertado: 

"Alguém escravisado à força e também alguém 

vendido por ladrões, são libertados (da escravidão); 

alguém que salva a vida do seu proprietário (é 

libertado), como também (são libertados) com o 

pagamento das despesas de manutenção ou com o 

pagamento do débito" (Charpure, 1939: 1.212; 

também Nãradasmrti, V.38 — Jolly, 1889: 137). 

A primeira parte do verso XIV.183 prescreve a 
impossibilidade de libertação no caso de um asceta que 
abandona a prática do ascetismo, portanto algo como uma 
escravidão vitalícia. Veja a severidade para um asceta que 
abandona a prática do ascetismo: 

"Um apóstata do acestismo deve se tornar o escravo 

do rei até a morte". A segunda parte do verso XIV.183 

estabelece a ordem de submissão escravatícia entre 

as castas: "A escravidão é na ordem descendente das 
varnas (castas), e não na ordem ascendente".'! 

O comentário Mitaksharã explica assim esta 
descendente ordem escravatícia; "De um brâmane, um 
kshatriya e os outros (vashya e shiúdra) podem se tornar 
escravos. De um kshatriya, o vashya e o shiúdra podem se 
tornar escravos e de um vashya, apenas o shudra pode se 
tornar escravo. Ou seja, quanto mais elevado na hierarquia das 
castas, mais escravos de outras castas o indivíduo pode ter, de 
modo que o bramane é o único que pode ter escravos de todas 
as castas inferiores. Pelo que é mencionado neste verso, o 
shudra é o único que não pode ter escravo e pode ser escravo 
de todas as outras castas. O Katyãyanasmrti versos 715-6, 
afirma que "os membros das três varnas (Kshatriya, Vashya e 
Shiúdra) podem se tornar escravos, mas um brâmane nunca 


! Ver também: Katyayanasmrti verso 715-6 (Kane: 1933: 
265). 
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pode ser um escravo" (Kane, 1933: 265). Nos versos 
seguintes: 
"Mesmo alguém da mesma casta (isto é, um brâmane) 
não pode obrigar um brâmane a tabalhar como um 
escravo (...) e um homem que é um kshariya, vaishya 
ou shiúúdra em suas obrigações, pode ocasionalmente 
fazer o trabalho de um escravo para um homem da 
mesma casta, mas um brâmane nunca deve ser 
obrigado a executar o trabalho de um escravo" 
(Katyayanasmrti, versos 717-8 e Kane, 1933: 265-6). 
Uma vez que um brâmane não pode se tornar um 
escravo, este mesmo texto (verso 721) especifica as punições 
para o brâmane e os demais membros das castas que 
abandonam a ordem dos ascetas: "o rei deve banir o brâmane 
do país, e deve obrigar o kshatriya e o vashya a trabalharem 
como escravo" (Kane, 1933: 266). Estes são mais alguns 
exemplos, entre tantos outros, de como os Códigos de Leis 
Hindus foram compostos para estabelecer os provilégios e 
cercar de confortos os membros das castas supreriores. 


2.2.2. No Kãtyãyanasmrti e no Nãradasmrti 


Os dois códigos hindus com as mais extensas 
legislações sobre escravidão são o Katyayanasmrti, versos 715 
ao 731, portanto 17 versos, e o Nãradasrrti, V.25 ao 43, 
portanto 19 versos, mais alguns versos passim. Este último 
classifica duas modalidades de ocupações: o trabalho puro 
JSIH - shubha) e o trabalho impuro (3S[H - ashubha). O trabalho 
impuro é aquele feito por escravos e o trabalho puro é aquele 
feito por trabalhadores. Os trabalhos impuros são: varrer o 
portão de entrada, a latrina, a rua e o local para o lixo, ensaboar 
as partes secretas do corpo (do chefe); reunir e colocar para 
fora os restos de comida, de fezes e de urina. e, por último, 
coçar os membros do chefe quando solicitado (Nãradasmrti, 
V.05-7 — Jolly, 1889: 131-2). O Katyayayasmrti (verso 720) 
especifica que algumas destas ocupações devem ser feitas 
pelos filhos das escravas: "Varrer as fezes e a urina, ensaboar 
(o chefe) quando nu e cuidar dos bois e de tarefas 
semelhantes, estas devem ser geralmente feitas pelo filho das 
escravas" (Kane: 1933: 266). 

Com uma lista mais extensa que os outros códigos 
hindus, o Nãradasmrti (V.26-8) enumera quinze tipos de 
escravos: 
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1. Tevild — grhajata - nascido na casa do chefe 

2. Sd — rita — comprado 

3. «Ts — labdha — recebido de presente 

4. «RM SUA — dãya upagata — herdado 

5. Sdloicdia — anakalabhrta — salvo durante uma crise de 

escassez de comida. 

6. sta afgd — swamina âhita — prometido pelo seu legítimo 

proprietário 

7. Tediiaqafia — mahatorinat mochita — liberto de uma dívida 

alta 

8. Ui “ad — prapta yuddhat — obtido de uma guerra 

9. UU fstd — pana jita — obtido de uma aposta 

10. dale — tavaham — alguém que se auto oferece para ser 

escravo através da frase: tavãham (eu sou teu). 

11. Has HARI — pravrajya avasita — apóstata da ordem dos 

ascetas 

12. SPld — krita — escravo por tempo estipulado 

13. Had «IN — bhakta dãsa — escravo em troca de sustento 

14. Sadi td — badavã hrta - escravizado em razão de conexão 

com escrava 

15. HE fapfy — atma vikrayi — alguém que vende a si mesmo 

como escravo (Jolly, 1889: 135-6 e Chanana, 1960: 114-5). 
De todos os Códigos Hindus de Leis, o Nãradasmrti 

V.39-43 é o que reproduz a mais exensa e detalhada 

legislação, portanto com regras extraídas de ou repetidas em 

outros códigos hindus. 
“Entre estes, os quatro primeiros listados não podem 
ser libertados da escravidão, exceto pela graça do 
proprietário. A escravidão deles é hereditária” (V.29). 
“Se algum deles, contudo, salva a vida do chefe, 
quando a vida dele estiver em perigo, ele deverá ser 
libertado da escravidão e deverá assumir a parte do 
filho (da herança do chefe)” (V.30).!2 
“Alguém mantido devido a uma crise de fome é 
libertado da escravidão se ele doar um par de bois...” 
(V.31, também: Katyãyanasmrti, verso 731). 


!2 Comentaristas mencionam que o escravo, a fim de obter a 
liberdade da escravidão, deve ter arriscado a sua própria vida 
ao socorrer o chefe (Jolly, 1889: 136130). 
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“Um escravo hipotecado é libertado quando o seu 
chefe o redime com o pagamento da dívida. Se, 
contudo, ele (o devedor) faz (o credor) levá-lo (o 
escravo) no lugar do pagamento, ele (o escravo) se 
torna igual a uma escravo comprado” (V.32). 

“É através do pagamento de sua dívida com juros que 
o devedor é libertado da escravidão. Alguém 
escravizado por um período estipulado recupera a 
liberdade com o fim do período estipulado” (V.33). 
“Alguém que tem declarado “eu sou teu”, alguém feito 
prisioneiro na guerra e alguém obtido através de 
aposta são libertados ao fornecerem um substituto, 
cuja capacidade para o trabalho seja igual a deles” 
(V.34). 

“Um apóstata do ascetismo deve se tornar escravo do 
rei. Ele nunca pode ser emancipado, nem existe 
qualquer reparação para o seu crime”!? (V.35 — 
também: Katyãyanasmrti, verso 721 e 
Yajnalvalkyasmrti, 183). 

“Alguém que se torna escravo a fim de obter sustento 
é libertado imediatamente ao abandonar o tal 
sustento. Alguém escravizado em virtude de estar 
conectado com uma escrava é libertado ao partir com 
ela”!4 (V.36). 

“Aquele miserável que, sendo livre, vende a si mesmo 
(como escravo), é o mais vil dos escravos. Ele não 


pode ser libertado da escravidão” (V.37). 


8 Observe a severidade da punição para um asceta que 
abandona a prática do ascetismo. Com isto é possível perceber 
a força de interferência da religião hindu na vida dos 
seguidores no passado, ao ponto de suprimir a liberdade 
individual de escolha. Ao atribuir uma punição tão severa, o 
autor desta lei reconhece que a escravidão é uma crueldade. A 
fim de corrigir este abuso de opressão sobre os indivíduos, hoje 
temos a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

!4 Ora, não sabemos porque não temos informação da grande 
quantidade de escravos que optavam por este recurso de 
liberdade no passado, pois é bem provável que muitos 
deveriam preferir viver em liberdade com uma escrava do que 
viver uma vida como escravo. 


2 


“Aqueles que são vendidos aos serem capturados por 

ladrões, e aqueles que são escravizados por meios 

forçados, devem ser libertados pelo rei. A escravidão 

deles é ilegal” (V.38). 

“Na ordem inversa das quatro castas, a escravidão 

não é efetuada, exceto quando um homem viola os 

deveres peculiares da sua casta. A escravidão (neste 

caso) é análoga à condição de uma esposa” (V.39). 

“Se alguém se oferece (como escravo) para outro que 

não seja o seu próprio chefe dizendo: 'eu sou teu”, ele 

(a quem este alguém se ofereceu) não pode dispor 

dele (do escravo). Seu ex-chefe pode recuperá-lo 

quando desejar” (V.40). 

“Três pessoas são declaradas não ter direito à 

propriedade: uma esposa, um escravo e um filho. 

Qualquer propriedade que eles adquiram deve ser 

transferida para quem eles pertençam” (V.41, 

também: Manusmrti, V 111.416 e Mahabhaãrata, 1.77.22, 

11.63.01 e V.33.50-60 - Edição Crítica). 

Em seguida, o rito de libertação de um escravo: 

“Aquele que desejar libertar o seu próprio escravo 

deve retirar dos ombros do seu escravo uma jarra 

cheia de água e espatifa-la” (V.42). 

“Ele deve salpicar a cabeça dele (do escravo) com a 

água, a qual deve conter grão inteiro e flores, e tendo 

declarado um homem livre três vezes, ele (o chefe) 
deve dispensá-lo com seu rosto voltado para o leste 

(V.43). 

O Katyayanasmrti acrescenta algumas regras 
ausentes no Naradasrnrriti. Observe na passagem seguinte a 
menção de que a escravidão é sancionada pelo criador, 
aludindo a algo como se o shúdra (casta inferior) nasceu para 
ser escravo: 

"O shiúdra pode ser obrigado a trabalhar como 

escravo, quer ele seja comprado ou não, o próprio 

deus Swayambhu's o criou para a escravidão" (verso, 

722 — Kane, 1933: 88 e 267 ). 

Considerar que um deus criou alguém para ser 
escravo é atribuir muita crueldade para deus, bem como é 
transferir para deus a responsabilidade daqueles que 


5 JJURI (Swayambhu) é outro nome para o deus criador Sel 
(Brahmã). 
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escravizam. Algo também como uma legitimação divina da 
escravidão, a fim de aliviar a culpa daqueles que escravizam 
os outros. Este verso acima é quase literalamente repetido no 
Manusmrti VII1.413, com o acréscimo na parte final de que o 
shudra "foi criado pelo deus Auto-Existente (Swayambhú) 
somente para fazer trabalho escravo para o brâmane" (Olivelle, 
2005: 189 e 743). Observe o privilégio do brâmane de ter uma 
casta destinada a ser sua escrava, a fim de cercá-lo de 
confortos. Como os deuses hindus são bons para os 
brâmanes! 

Mais regras do Katyãyanasmrti: 

Quando um chefe de escravos tem relação sexual 

com sua escrava e a última dá à luz um filho, o chefe 

em atenção à prole (a qual era seu filho) deve libertar 

a escrava da escravidão juntamente com a prole" 

(verso 723). 

Bem, se esta regra existia, então deveria ser grande a 
quantidade de escavas que desejavam ter relação sexual com 
seus chefes, deveria ser um frenesi de sedução, pois é melhor 
ser uma mulher livre com um filho do que uma escrava para 
sempre. 

"A riqueza que um escravo possui pertence ao chefe 

do escravo. Mas, o chefe não tem direito a aquele 

dinheiro que o escravo obteve ao se vender 

publicamente" (verso 724). 

"Uma mulher que não é escrava, se ela se casa com 

um escravo, ela se torna escrava, visto que o seu 

marido é o seu senhor e o marido é dependente do 

chefe (de quem ele é um escravo)" (verso 725). 

"Se alguém compra uma mulher brâmane (como uma 

escrava) ou a vende, o rei deve anular aquela 

transação e todos eles (comparador, vendedor, etc.) 
estarão sujeiros a pagar uma multa. Aquele que 
escraviza uma mulher de família respeitável, que se 
abrigou com ele ao seu prazer, ou a transfere para um 
outro como uma escrava, deve ser multado e aquela 
transação anulada. Aquele que disfruta da ama de 
leite de seu filho ou de outra mulher que não seja sua 
escrava ou a esposa de seu servo, como se ela fosse 
uma escrava, deve ser multado. Aquele que, embora 
bem distante e não envolvido em quaisquer desejos 
infelizes de vender uma escrava que é fiel e que 
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lamenta amargamente, deve ser multado em 

duzentos"! (verso 726-9). 

Mais proteção para a casta brâmane, observe nos 
versos acima a punição para quem vende ou compra uma 
mulher brâmane como escrava. 

A descrição acima é suficiente para perceber o quão 
estas cruéis legislações escravistas contrastam com a noção 
que teve Montesquieu (1689-1755), no seu livro Do Espírito 
das Leis, livro XIV, capítulo XV, no século XVIII, no qual ele 
afirmou que os indianos "facilmente concedem liberdade ao 
seus escravos, casam-nos, tratam-nos como se fossem seus 
próprios filhos...". Montesquieu parece ter retirado esta ideia 
dos relatos do médico e viajante francês François Bernier 
(1625-1688), em suas Lettres Edifiants (Cartas Edificantes). F. 
Bernier viveu na Índia, foi médico pessoal do Imperador mughal 
Aruzangzeb, filho do imperador Xá Jahan (o construtor do Taj 
Mahal), durante doze anos, mas teve uma visão muito 
benevolente sobre a legislação e o tratamento dos escravos na 
Índia de sua época. Em uma passagem anterior deste mesmo 
capítulo, Montesquieu afirmou ingenuamente o segjuinte sobre 
a legislação indiana em geral "o povo das Índias, ao contrário 
(de outros povos), é afável, terno, sensível. Dessa maneira, 
seus legisladores têm grande confiança nele (no seu povo). 
Estabeleceram poucas penas e estas são pouco severas, não 
sendo mesmo rigorosamente executadas". Necessário se faz 
observar que na época ainda não existiam traduções para as 
línguas européias dos Smrtis e dos Dharmashastras, portanto 
a ingenuidade é justificável. 


2.3. Fatos Escravistas no Mahãbhãrata 


Ainda não sabemos quais episódios deste épico são 
históricos e quais são ficções, entretanto é possível perceber 
que os autores!” conheciam as maneiras pelas quais os 


16 O texto sânscrito (verso 1928) não especifica a modalidade 


de multa, apenas o valor: fESTd «HH - dwishatam damam 
(punição de duzentos), Kane: 1933: 89). 

17 A tradição hindu atribui a autoria do Mahabharata ao divino 
K. D. Vyãsa, porém a pesquisa contemporânea reconhece que 
este épico é um texto que sofreu inúmeros acréscimos nas mãos 
de autores anônimos por muitos séculos. A Edição Crítica 
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escravos eram obtidos e as registraram no épico. Alguns 
exemplos práticos são descritos. A modalidade de escravo 
grhajata (filho de escravo nascido na casa do chefe) é 
mencionada em um diálogo no Mahabhãrata 11.63.28-30 
(Edição Crítica), '8 entre Dhrtarastra e sua nora Draupadi, esta 
última menciona a vergonha de ser filho de um escravo, pois o 
filho de um escravo é um escravo também. O escravo obtido 
através de uma aposta (pana jita) aparece em uma passagem 
anterior (11.60.27), quando Draupadi é obtida como prêmio após 
uma aposta, é dito a ela que “você foi obtida como prêmio de 
um jogo e foi feita escrava”. O caso do escravo comprado (krita 
dãsa) também acontecia, uma vez que a passagem 1.148.15 
menciona a angustia de um pobre brâmane que, incapaz de 
comprar alguém (provavelmente um escravo), é obrigado a 
pensar em escolher alguém da sua família para ser oferecido 
a um demônio canibal. Também, combatente derrotado era 
transformado em escravo (prapta yuddhat). Na passagem 
111.256.10-5, Jayadratha é aprisionado após ser derrotado pelos 
Pãândavas e Bhima o transforma em um escravo, obrigando-o 
a dizer nas assembleias e nas cortes que ele era escravo dos 
Pândavas. A perda de liberdade em 1.18.05, através de um 
acordo entre duas co-esposas, cuja perdedora se tornaria 
escrava da outra. 

impressiona a quantidade e a luxúria dos escravos 
dos Pândavas. Observe a descrição de Yuddhisthira (o irmão 
mais velho dos Pândavas), na passagem 11.54.12 (também: 
1V.17.15-20), quando apresentou as suas apostas durante o 
jogo de dados, o qual levaria os Pândava à derrota. 
Yuddhisthira descreveu assim a sua fortuna em escravas e em 
escravos durante a aposta: “Eu possuo cem mil escravas, 
jovens e excessivamente belas, com braceletes de conchas e 
braceletes de antebraço, e colares de peças de ouro, 
belamente adornados. Elas são perfumadas com perfumes 
caros, bem vestidas e perfumadas com sândalo. Elas todas 
usam joias, ouro e roupas finas. Com o meu simples comando, 
estas meninas, hábeis no canto e na dança, atendem aos 


excluiu muitos versos e trechos que foram considerados 
interpolações. 

!8 Todas as citações de passagens do Mahabharata nesta seção 
são extraídas da tradução inglesa de J. A. B. van Buitenen 
(1973), a partir da Edição Crítica. 
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brâmanes snatakas,'º? aos ministros e aos reis. Esta é minha 
aposta, ó rei, eu lhe desafio com isso.” E continuou a descrever 
a sua fortuna em escravos: “Eu possuo muitos milhares de 
escravos, hábeis e obedientes, os quais estão sempre usando 
roupas finas, espertos e perspicazes, e jovens hábeis com 
brincos polidos, os quais, dia e noite, alimentam os convidados 
com bandejas em suas mãos. Esta é minha aposta, ó rei, eu 
lhe desafio com isso”. Em seguida continuou a descrever a sua 
fortuna, porém sobre os bens não relacionados às escravas e 
aos escravos. 

A doação de escravo (labdha) é mencionada. Os 
escravos e as escravas também são promessas de amor. Um 
general do exército dos Matsyas, Kichara, promete que será o 
escravo da sua amada, Draupadi, se essa lhe corresponder, 
prometendo que será o escavo dela e lhe dará cem escravas e 
cem escravos (1V.21.10). Outra promessa de doação, desta 
vez para o herói Krshna, de “cem belas escravas de pele 
dourada que nunca deram à luz, e o mesmo tanto de escravos” 
(V.84.08-9). Durante o casamento de Draupadi, seu pai, 
Draupada, ofereceu, como dote, dentre tantas outras riquezas, 
“uma centena de criadas” (1.190.16). Após o casamento de 
Draupadr, o divino Krshna presenteou os Pandavas “com 
jovens criadas de diferentes países aos milhares, todas belas, 
jovens, hábeis e formosamente ornamentadas” (1.191.16). Os 
números podem ser exageros, da parte dos compositores 
destas passagens, com o propósito de enaltecer a ocasião do 
casamento de Draupadi.?º 


2 Valdo: - Snatakãh são os brâmanes que cumpriram a 
primeira etapa do sistema Ashrama como Brahmacharis 
(aprendizes), por isso deixaram a residência do guru, e se 
tornaram Grhasthas (chefes de família), após cerimônia 
correspondente à esta passagem. 

2 Em outros tempos, os pesquisadores atuais deduzem que, se 
os brâmanes eram autorizados pelos textos sagrados a 
possuírem terras para agricultura, porém proibidos de 
executarem a tarefa rural com suas próprias mãos (Gautama 
Dharmasiitras, X.05), então o trabalho braçal só poderia ser 
executado por escravos. Portanto, os brâmanes (os membros da 
casta superior do Hinduísmo) possuíam escravos. Eles podiam 
receber escravos em doação ou comprá-los. Dev Raj Chanana 


E Pa 


2.4. Conclusão 


Tal como as legislações de outros povos da 
Antiguidade e da Idade Média, as leis escravistas dos hindus 
são, às vezes, mais brandas e humanas com os escravos e, às 
vezes, mais severas e desumanas. Depende da época, do 
lugar e do legislador. Apesar de alguns registros de 
amenização em algumas legislações, e até mesmo alforria, não 
encontramos registros de alguém, na época da composição 
destes códigos, que tivesse levantado a voz e proclamado que 
“a escravidão é uma injustiça e deve ser abolida”. Não existiam 
movimentos abolicionistas, pois não existia ainda a noção de 
injustiça no ato de possuir um semelhante como propriedade, 
tal como um animal, e considerá-lo como uma mercadoria, a 
qual podia ser comprada, alugada, hipotecada, doada, etc., 
bem como colocá-lo para trabalhar sem remuneração. Por isso 
não havia constrangimento e pudor. A escravidão era uma 
prática tão aceita e comum, que até os religiosos hindus 
legislavam e aproveitavam do trabalho escravo, uma vez que a 
escravidão tinha sanção divina. Pelas passagens do 
Mahabhãrata citadas acima, é possível perceber a naturalidade 
com que a prática da escravidão era entendida e levada a cabo 
entre as criaturas, as quais os hindus consideram como 
divinas, e até mesmo como encarnações divinas (Krshna e 
Arjuna). Estas figuras divinas possuíam escravos e escravas, 
bem como os presenteavam sem constrangimentos e 
remorsos. 

Em uma sociedade fortemente estratificada e 
hierarquizada por castas, cuja desigualdade era justa, e até 
podia ser um mérito, não existia a possibilidade de passar pela 
mente daquelas pessoas que a prática da escravidão, exercida 
pelos membros mais baixos da sociedade, poderia ser um ato 
de injustiça e de desumanidade, pois um escravo não era um 
semelhante, portanto era necessário diferenciar e inferiorizar o 
máximo o escravo em relação ao Ariano nas legislações. Os 
autores dos códigos hindus procuraram atribuir legitimação 
divina para a escravidão, algo como se os deuses aprovassem 
a sua prática. 


mencionou um recibo de venda de escravos, em Sânscrito, por 
brâmanes de Mithila (Chanana, 1960: 157n33). 
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3 
A Anuência e o Envolvimento Budistas 


3.1. Escravidão na Literatura Páli 


Em um dos seus sermões, o Brahmajala Sutta, (810), 
o primeiro sermão do Digha Nikãya, quando relacionou 
algumas de suas abstinências, Buda afirmou, referindo a si 
mesmo, que se abstinha de aceitar escravo e escrava: dãsi- 
dãsa patiggahanã pativirato samano gotamo — Gotama, o 
asceta, abstém-se de aceitar escrevo e escrava (Digha Nikãya, 
1.10 e 22 — Davids, 1923: vol. |, 05 e 19). Esta pode ter sido a 
primeira afirmação de um líder religioso em desaprovação da 
prática da escravidão de que temos registro. No início foi uma 
regra na comunidade (sangha) budista, mas com o tempo a 
abstinência relaxou. Com o aumento do número de monges e 
de subsídios, os escravos passaram a ser utilizados nos 
mosteiros budistas. Uma passagem do Samantapasadikã 
claramente menciona que os reis doam escravos aos 
mosteiros, e que eles (os escravos) não devem ser admitidos 
na Ordem da Sangha, mas que eles poderiam ser admitidos 
somente depois de serem libertados (da escravidão). Uma vez 
que a aceitação de escravos era contra a prescrição de Buda, 
criou-se uma artimanha a fim de evitar a proibição. Ou seja, 
não era permitido os mosteiros aceitarem escravos, mas 
podiam aceitar o kappiyakãraka (assistente apropriado) e o 
arâmika (assistente da congregação - ãàrâma). Na prática, as 
funções de ambos eram idênticas àquelas dos escravos, o 
primeiro era o escravo pessoal do monge, estritamente 
falando, ele era um leigo que assumia a responsabilidade de 
suprir o monge com suas necessidades. O segundo era o 
assistente e servo da congregação que servia a todos os 
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monges do mosteiro. Enfim, criaram outros nomes para a 
mesmas funções, com isso driblaram a proibição da aceitação 
de dãsas (escravos) e de dãsis (escravas) nos mosteiros 
(Rahula, 1956: 146-7). 

Walpola Rahula também afirmou que uma forma de 
renda de natureza peculiar dos mosteiros budistas era “as 
doações em dinheiro para manter escravos como também para 
libertá-los da escravidão” (Idem: 146). Isto é, alguns mosteiros 
não só possuíam escravos, mas também recebiam dinheiro 
para mantê-los. O escravo não podia se tornar monge (dãso na 
pabbaãjetabbo — Vinaya Pitaka 1.72), porém isto era possível 
depois que fosse libertado da escravidão. 

Sobre os escravos nos textos da literatura Páli, T. W. 
Rhys Davids resumiu assim: “Nós só ouvimos sobre eles (os 
escravos e as escravas) muito ocasionalmente, como servos 
domésticos, nas casas dos muito ricos. Indivíduos que tinham 
sido capturados em ataques predatórios e reduzidos à 
escravidão, ou tinham sido privados da sua liberdade como 
uma punição judicial, ou tinham se submetidos à escravidão 
por iniciativa própria. Filhos nascidos de tais escravos eram 
também escravos, e a emancipação de escravos é 
frequentemente referida. (...) Em sua maioria, os escravos 
eram servos domésticos, e não eram mal tratados, e os seus 
números parecem ter sido insignificantes (Davids, 1923, vol. |, 
101). Mais adiante ele retorna ao assunto da escravidão na 
literatura Páli. “É impossível evitar a dedução, da passagem 
recém citada (Saâmanna-phala, p. 77), que as ordens 
existentes, ou a maioria delas, admitiam escravos em seus 
quadros. Agora, entre um número de regras estabelecidas para 
regulamentar a admissão à Ordem Budista (...) existia aquela 
que nenhum escravo fugitivo deve ser admitido. E no 
prontuário de palavras a ser usado no momento de admitir 
novos membros, uma das questões perguntava ao candidato: 
Você é um homem livre? Quando os escravos eram admitidos 
na Ordem, eles deveriam ter obtido previamente a permissão 
de seus chefes, e também, eu penso, ter sido emancipados” 
(Idem, 103). 

Walpola Rahula falou de oito curtas inscrições em 
Anurâdhapura, dos séculos Vl e Vil e. c., as quais registram 
alguns subsídios em dinheiro, por certo número de pessoas, 
cujos nomes são mencionados, para a manutenção de 
escravos. Então, passou-se a acreditar que o mérito adquirido 
por estas doações era transferido para todos os seres. Se as 
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doações para manter os escravos em mosteiros eram 
consideradas meritórias, a libertação deles da escravidão era 
considerada ainda mais meritória. Assim, o meio de oferecer 
escravos aos mosteiros fornecia uma via de mão dupla para a 
aquisição de méritos. A doação em si era meritória, e a 
redenção da doação também gerava mérito para a pessoa que 
pagava o resgate. Ambos os atos beneficiavam o mosteiro, ou 
seja, os mosteiros transformaram a escravidão em um negócio 
lucrativo. De modo que, libertar escravos passou a ser 
acreditado como uma maneira de libertar-se do mal. Então, de 
certa maneira, o oferecimento e a libertação de escravos 
assumiram as proporções de um culto. Enquanto existiam 
escravos de verdade ligados aos mosteiros, por outro lado, 
existiam “escravos” oferecidos e libertados que não eram 
escravos de verdade, mas, melhor dizendo, homens livres de 
alto status social. Muito provavelmente, eles eram oferecidos 
somente por um curto período de tempo, talvez por algumas 
poucas horas ou minutos, a fim de obter “mérito” e o mosteiro 
de obter dinheiro. 

Oferecer-se como um servo ao Buda, ao Dhamma e à 
Sangha era considerado altamente religioso e meritório. 
Também, era considerado como uma tentativa de praticar a 
virtude da humildade. Então, nomes pessoais tais como 
Buddhadãsa (Servo de Buda), popular entre os budistas desde 
os tempos antigos, aponta para esta tendência. O rei 
Devãânampiya Tissa é conhecido por ter assumido o papel de 
um porteiro, por três dias, para honrar o galho de árvore Bodhi 
imediatamente após ser trazido da India para o Sri Lanka. 
Outro rei, Mahãadathika Mahânãga (67-79 e. c.) se ofereceu, 
sua rainha seus dois filhos, seu elefante, seu cavalo à Sangha, 
apesar da reclamação da Sangha, e então se redimiu doando 
para o Ordem dos Monges vários presentes e também para a 
Ordem das Monjas. Aggabodhi VIII (801-812 e. c.) fez sua mãe 
lhe oferecer à Sangha, então pagou “uma soma igual ao seu 
próprio valor”, e assim se tornou um homem livre. O rei tinha 
feito isto como punição por ter chamado um de seus servos de 
“escravo” (dãsa). Não há dúvida de que o rei foi oferecido como 
escravo à Sangha por sua mãe. O rei Kirti Nissanka Malla 
(1187-1196 e. c.) ofereceu seu filho e sua filha para a Relíquia 
do Dente e para a Tigela de Esmolas do Buda, e os libertou em 
seguida oferecendo riquezas que incluía um porta-joias de 
ouro. Estes exemplos mostram claramente que alguns dos 
“escravos” libertados não eram escravos reais. Ademais, que 
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se tornar um escravo em um mosteiro e, em seguida, obter a 
sua própria alforria eram vistos como atos religiosos e 
meritórios (Rahula, 1956: 147-9). 

Embora exista uma escassez de fontes que ofereçam 
provas detalhadas, referências nos relatos de peregrinos 
chineses, como também fontes a partir das inscrições, deixam 
claro que, pelo menos, alguns mosteiros budistas na India 
possuíam escravos. As fontes de informações são bem mais 
amplas para as outras áreas budistas. Existe uma abundante 
evidência nas escrituras e nas inscrições da posse monástica 
de escravos, de forma institucional, no Sri Lanka, no Camboja, 
na Birmânia (atual Myanmar), na Tailândia, na Coreia, na 
China e no Japão. Documentos da Ásia Central mencionam 
sempre os escravos possuídos privadamente por monges 
individuais. No período Koryo (918-1392), na Coreia, a 
instituição monástica foi uma das maiores proprietárias de 
escravos na península coreana, durante o final do século XIV; 
os fundadores da dinastia sucessora, a Choson (1393-1910), 
transferiram 80 mil escravos de mosteiros para a propriedade 
pública, deixando somente um escravo para cada 20 monges. 
Os escravos foram também possuídos por monges individuais, 
e estes permaneceram excluídos desta legislação (Silk, 2004: 
780-1). 


3.2. Escravidão no Wagaru Manu 
Dammasattham 


Este é o Código de Leis do rei Wagaru (ou Wareru), 
compilado por volta do ano 1290 e. c, por ordem do rei Wagaru 
da então Birmânia (atual Mianmar) que, por sua vez, 
influenciou as regiões vizinhas a partir do século XIII e. c. 
Apesar o texto deste código repetir ffequentemente o nome do 
Rshi Manu (assim disse o Rshi Manu), tal como este, também 
dividido em dezoito capítulos, este texto birmânico tem muito 
pouca relação com o Manusmrti dos hindus. O Código de 
Wagaru é um texto de lei civil, com poucas implicações 
religiosas, às vezes apenas para sustentação em doutrinas 
budistas, de modo que é majoritariamente uma legislação 
secular. Pelas menções no texto, comunidades budistas e 
hindus viviam na Birmânia (Mianmar) na época, apesar de um 
país predominantemente budista. 
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Em extensão, a seção relativa à escravidão do 
Wagaru Manu Dhammasattham (88 114-144) é mais extensa 
que a do Nãradasmrti (V. 25-43) e do Katyãyanasmrti (versos 
1715-731), talvez por ser mais tardio, estes dois últimos são as 
mais extensas legislações hindus sobre escravidão, portanto 
traz detalhes que não aparecem nas duas legislações acima. 
Com poucas implicações religiosas, não será necessário a 
reprodução aqui na íntegra, apenas algumas observações 
sobre as relações dos escravos com os religiosos. Uma 
curiosidade neste texto legal é a menção de 14 tipos de 
escravos, divididos em duas categorias de sete escravos cada. 
Os sete primeiros escravos (8 115) são aqueles cujos 
proprietários podem exigir os serviços dos escravos, estes são 
tipos de escravos semelhantes aos enumerados no 
Nãradasmrti hindu (V. 25-43). Porém, a segunda categoria de 
sete escravos (8 116), os proprietários não podem exigir os 
serviços dos escravos, uma situação um tanto obscura, pois os 
escravos já estão emancipados, se assim estão, então não são 
mais escravos. 

Estes são: um escravo emancipado de rahan (asceta, 
indicando que um asceta, talvez um monge budista, podia 
possuir um escravo, tal como foi mencionado acima); um 
escravo emancipado de brâmane (indicando que um brâmane 
podia possuir um escravo); o escavo de um rahan (asceta) que 
se tornou um rahan (asceta, indicando que o escravo de um 
asceta podia se tornar um asceta); o escravo de um brâmane 
que se tornou um brâmane (e o que é mais estranho ainda, um 
escravo podia se tornar um brâmane, isto contrariava todos os 
códigos hindus); (...); um escravo que é virtuoso (que pratica 
as Silas, não está claro, pois as Silas são as disciplinas 
budistas, então será que os escravos podiam praticar a 
disciplina budista?) (Forchhammer, 1892: part Il, 23). O 
Budismo Páli é explícito em que um escravo não podia se 
tornar um monge, a menos que autorizado pelo seu chefe ou 
após alforria. 

Duas inscrições na língua birmanesa datadas de 1236 
e 1237 e.c. respectivamente foram encontradas em Pagan. As 
inscrições relatam a construção de um pagode e de um 
mosteiro em 1236 e. c., e a pintura de afrescos no interior do 
pagode descrevendo 550 Jatakas. Elas também registam a 
dedicação de escravos e de terras ao mesmo pagode e ao 
mosteiro, e a apresentação de recompensas aos artistas e aos 
pedreiros (Hazra, 1982: 102). Também, a inscrição Wat Don do 
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rei Sabbadhisiddhi se refere à construção de um mosteiro 
chamado Jatavana e um salão Uposatha pelo rei. Ela se refere 
a presentes de terras, de escravos e de gado a este mosteiro 
pelo rei” (Idem, 134). Mais exemplos que comprovam que os 
mosteiros budistas utilizavam escravos e escravas. 


3.3. Comércio e Propriedade de Escravos por 
Monges e Monjas Budistas na China 


A venda e a compra de seres humanos como 
escravos foram altamente sensíveis, controversas e lucrativas 
nas redes de comércio ao longo da Rota da Seda. Manuscritos 
escavados da Caverna 17 em Dunhuang e tumbas no pátio de 
Astara em Turfan possuem registros documentando que as 
instituições budistas e os monges e as monjas individuais 
foram envolvidos no comércio de escravos como compradores, 
proprietários e testemunhas de transações. Estes registros 
estão em processos legais, em contratos, em testamentos 
desenterrados relativos à propriedade de escravo relacionados 
aos monges e às monjas budistas. Apesar da desaprovação 
pela propriedade de escravo na lei canônica budista e nas 
regulamentações restritas sobre comércio de escravo em leis 
da Dinastia Tang (618-907 e. c.), os monges e as monjas 
budistas mostravam poucas preocupações sobres estas 
restrições, quando participando no comércio de escravos nos 
mercados locais em Dunhuang e em Turfan. 

Quando a propriedade de seus escravos pessoais era 
desafiada, eles não eram relutantes em buscar intervenção 
legal iniciando processos legais na corte laica. Nestas práticas, 
tais monges e monjas budistas receberam evidente suporte 
legal secular. O governo local não só colocou selos oficiais em 
um certificado de mercado de monge budista de compra de 
escravo preenchido com abusivos termos, mas também 
legislou em favor de uma monja budistas para proteger os seus 
direitos como mãe adotiva, bem como ignorou a escravatura 
de uma filha de cidadã livre, um crime severo contra a lei Tang. 
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4 
A Anuência e o Envolvimento Judaicos 


4.1. A Escravidão na Bíblia Hebraica 


Um fato recorrente nas obras antigas é O 
aparecimento de uma mesma palavra com sentidos diferentes 
no decorrer do texto. Este é o caso do termo escravo na Bíblia 
Hebraica (Tanakh). A palavra hebraica para escavo mais 
utilizada é tv (ebed) e para escrava é nnx (amah). "Se 
comprares um escravo (ebed) hebreu, ele servirá seis anos..." 
(Shemot [Exodo], 21:02). No entanto, ela aparece também com 
os significados de servo, dependente, sujeito, militar, soldado 
e servidor civil. Ephraim Issac cita as passagens bíblicas onde 
a palavra ebed aparece, com estes diferentes significados, em 
seu estudo sobre a escravidão nas escrituras hebraicas (Issac, 
1998: 91). De maneira que, em algumas passagens, torna-se 
difícil discernir quando está se referindo à servidão ou à 
escravidão, pois ambas as instituições existiam naquele tempo. 
Na tradução grega, a palavra hebraica Tav (ebed) é traduzida 
por couhoç (doulos), escravo, e na tradução latina, por 'servus”. 
Ambas foram mantidas no Novo Testamento: "Escravos (gr: 
douloi; lat: servi), obedecei em tudo aos vossos senhores... " 
(Colossenses, 3: 22). Sendo assim, a falta de uma palavra 
específica para cada posição social (escravo, servo, 
dependente, súdito, soldado, etc.), tal como nas línguas 
modernas, levou ao trabalho de decifrar a qual status se referia. 
Enfim, um minucioso cuidado foi exigido dos tradutores para 


40 


discernir em qual sentido a palavra Tav (ebed) aparecia nas 
distintas passagens.?! 

Possivelmente, a amarga experiência durante o 
período de escravidão no Egito levou os israelitas a pensarem 
a escravidão de maneira diferente dos outros povos. Assim, a 
sociedade israelita, nos tempos bíblicos, não era tão 
escravista, tal como as sociedades romana e grega, de modo 
que a economia nacional não dependia tanto do trabalho 
escravo. As estatísticas não são muito confiáveis, mas de certa 
maneira nos informa que o número de escravos talvez não 
ultrapassava 10% da população geral nos tempos bíblicos 
(Issac, 1998: 92), enquanto que, no seu auge, na sociedade 
romana, muito diferentemente, o número de escravos chegou 
a um terço da população. 

Em linhas gerais, a principal distinção entre os 
escravos era entre a 'escravidão por dívida', a qual era em 
princípio de duração temporária, e a 'escravidão por captura de 
prisioneiro de guerra, que resultava em escravidão 
permanente. Também, a distinção entre escravo hebreu (ebed 
ibri) e escravo não hebreu influenciou a legislação (Shemot 
[Exodo, 21: 01-11). Alguns pesquisadores e historiadores 
alegam que as leis sobre a escravidão na Bíblia Hebraica foram 
extraídas e adaptadas do Código de Hamurab??, sendo assim 
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2 Outra palavra hebraica para escravos é "chaniyk" (Dn), 
traduzida por Jerônimo, na versão latina, por "vernaculos" 
(escravos nascidos na casa do proprietário). A tradução desta 
palavra é controvertida, pois são poucas Bíblias que traduzem 
"chaniyk" por escravos, a tradução mais comum é "homens 
treinados”. Abraão teria 318 escravos (chaniyk) nascidos em 
sua casa, ver: Bereshit (Gênesis) 14:14. Catherine Hezser 
traduziu "chaniyk" por "escravos nascidos em casa” (ver: 
Hezser 2005: 36n). 

22 Nome de um antigo rei mesopotâmico a quem é atribuída a 
autoria de um conjunto de leis denominado "Código de 
Hamurabi", registrado aproximadamente em 17700 a.e.c. Trata- 
se de um dos mais antigos códigos de leis já encontrado. Foi 
descoberto por uma expedição francesa no ano de 1901. O 
texto possui 282 leis em 3600 linhas, esculpido através da 
escrita cuneiforme em uma peça monolítica, similar a um pilar, 
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não foram uma revelação divina, tal como aparece na redação 
dos autores bíblicos (para aprofundamento, ver: Wright, 2009). 
A lei sobre a guerra na Bíblia Hebraica autorizava aos israelitas 
capturarem prisioneiros para serem transformados em 
escravos: "Quando te aproximares para combater uma cidade 
ofereça-lhe primeiro a paz. Se ela concordar e te abrir as 
portas, toda a população te pagará tributo e te servirá (abaa)"?º 
(Devarim [Deuteronômio], 20: 10-1). Também: "Vossos 
escravos, homens e mulheres, tomá-los-eis dentre as nações 
que vos cercam..." (Levítico, 25: 44). Isto porque a 
escravização de prisioneiros de guerra era muito comum entre 
os povos da Antiguidade, tão comum que, tal como confirmada 
nas passagens acima, os compositores dos textos bíblicos 
incluíram em seus escritos que até deus a aprovava e, por 
conseguinte, exortava os hebreus a praticá-la. 

Tal como na legislação escava de outros povos, a 
Bíblia autorizava um hebreu livre a vender a si mesmo como 
escravo, geralmente para o pagamento de dívida ou como 
alívio da pobreza extrema. "Se teu irmão se tornar pobre junto 
de ti e se vender a si mesmo (como escravo) para ti..." (Vaikra 
[Levítico], 25: 39). Ou, a permissão de vender alguém da sua 
família (mulher e filhos): "Se um homem tiver vendido sua filha 
para ser escrava (amah)..." (Shemot [Exodo], 21: 07). Na 
situação de fome extrema, os pobres se vendiam como 
escravos: "Compre-nos e a nossas terras em troca de pão, e 
nós e nossas terras seremos escravos do Faraó" (Gênesis, 47: 
19). Outra forma de vender a si mesmo como escravo 
acontecia quando o escravo recusava o direito à alforria, ao 
manifestar o desejo de permanecer para sempre na casa do 


de 2,25m de altura e 1,50m de circunferência. O código regula 
vários assuntos, inclusive a escravidão. 

23 O verbo hebraico "abad" deriva da raiz verbal que significa 
"servir", "trabalhar", cujo significado pode ser também 
"escravizar"; assim a palavra "ebed" (escravo) também deriva 
desta raiz verbal. 

* Segundo David P. Wright, esta legislação foi inspirada no 
Código de Hamurabi $117: "Se um homem endividado vende 
sua esposa, seu filho ou sua filha, ou obriga-os à servidão; por 
três anos eles deverão trabalhar na casa do comprador ou 
proprietário; no quarto ano eles deverão ser libertados” 
(Handcock, 1920: 20 e Wright, 2009: 124). 
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seu dono como escravo (Shemot [Êxodo] 21: 05-6 e Devarim 
[Deuteronômio] 15: 16-7). 

Então, exceto nos casos de pobreza extrema e de 
pagamento de dívida, um israelita era proibido de escravizar 
outro israelita: "Porque são meus servos que tirei do Egito: não 
serão vendidos como se vende um escravo" (Vaikra [Levítico] 
25: 42). Em contrapartida, a compra de escravos estrangeiros 
era permitida: "Vossos escravos, homens ou mulheres, tomá- 
los-eis dentre as nações que vos cercam; delas comprareis os 
vossos escravos, homens ou mulheres, Podereis comprá-los 
dentre os filhos dos estrangeiros que habitam no meio de vós, 
das suas famílias que moram convosco, dentre os filhos que 
eles terão gerado em vossa terra: e serão vossa propriedade. 
Deixá-los-eis por herança a vossos filhos depois de vós, para 
que os possuam plenamente como escravos perpétuos" 
(Vaikra [Levítico], 25: 44-6). Entretanto, o tratamento do 
escravo hebreu (ebed ibri) era diferenciado: "Mas, quanto a 
vossos irmãos, os israelitas, não dominareis com rigor uns 
sobre os outros" (Vaikra [Levítico]: 25: 46). 

A prática de obter escravo parece ser antiga entre os 
israelitas, pois até mesmo Abraão, o pai dos povos bíblicos, 
recebeu como presente escravos e escravas, durante um ato 
de reparação do rei Abimalec: "Abimalec tomou ovelhas, bois, 
escravos e escravas, e deu-os a Abraão, ao mesmo tempo em 
que devolvia Sara, sua mulher" (Bereshit [Gênesis] 20: 14). 
Enquanto não é possível encontrar menção se era legítimo 
raptar estrangeiro para fazer dele um escravo, a tentativa de 
escravizar um israelita através do rapto era punida com pena 
de morte: "... um homem que tenha raptado um de seus irmãos 
israelitas, para fazer dele um escravo, e o vender, esse raptor 
será punido com a morte" (Devarim [Deuteronômio] 24: 07). 

Uma curiosidade é que era proibida a extradição de 
escavo fugitivo: "Não entregarás ao seu dono o escravo fugitivo 
que se refugiar em tua casa. Ele ficará contigo, em tua terra, 
no lugar em que lhe estiver escolhido em uma de tuas cidades, 
onde melhor lhe agrade, e tu não o molestarás" (Devarim 
[Deuteronômio], 23: 15). Esta lei devia ser um incentivo para a 
fuga de escravos, em busca de melhores famílias onde 
trabalhar. 

Apesar de o escravo ser propriedade do seu senhor, 
havia limite para seu domínio. O proprietário que matasse um 
escravo ou uma escrava era punido, embora a lei seja regulada 
através de uma redação confusa, com termos de tradução 


43 


controvertida para as línguas atuais: "Se um homem ferir seu 
escravo ou sua escrava com uma vara (heb: shebet; lat: virga), 
de modo que ele venha a morrer sob suas mãos será punido. 
Porém, se o escravo sobreviver um ou dois dias, ele (o 
proprietário do escavo) não será punido, pois ele (o escravo) é 
seu bem (heb: kesef; lat: pucunia)"?º (Shemot [Exodo], 21: 20- 
1). Parece difícil entender porque o proprietário é punido se o 
escravo morrer imediatamente após o flagelo e, em 
contrapartida, não é punido se o escravo sobreviver um ou dois 
dias. Por que a demora na morte do escravo, após ser 
maltratado, absolve o proprietário? E se então o escravo ainda 
sobrevivesse, após o flagelo, por um tempo menor que um dia, 
o proprietário era punido ou não? A redação desta lei é vaga. 
A Bíblia prescreve também proteção para o escravo, 
cuja ocorrência nas legislações de outros povos é rara, tal 
como: "Se um homem ferir o olho de seu escravo ou o olho de 
sua escrava, e cegar qualquer um deles, terá de libertar o 
escravo como compensação pelo olho. Se quebrar o dente de 
um escravo ou de uma escrava, terá que libertar o escravo 
como compensação pelo dente" (Shemot [Exodo], 21: 26). 
Alguns privilégios de homem livre que os escravos podiam ter 
é que, se a tradução de Ephraim Isaac estiver correta, eles 
podiam ter seu próprio dinheiro: "O escravo (nahan? 
respondeu: “Tenho aqui um quarto de siclo de prata, darei isto 
ao homem de Deus..." (Shmuel [1 Samuel]: 09: 08). Também, 
podia ser adotado pelo seu dono e herdar a sua herança: 
"Abrão perguntou: O Senhor, o que me darás, se continuo sem 


25 A tradução da palavra hebraica 'shebet é controvertida, 
traduzida aqui por 'vara', seguindo a tradução latina 'virga'. As 
traduções mais frequentes são: 'bastão', pedaço de pau' ou 
'bordão'. Também, a tradução da palavra hebraica 'kesef é 
problemática, ela foi traduzida aqui por 'bem', seguindo a 
tradução latina 'pecunia', porém é mais comumente traduzida 
por 'dinheiro' ou 'propriedade”'. 

26 A tradução da palavra hebraica "nahar", interpretada por 
Ephraim Issac como "escravo" (Issac, 1998: 94) é 
controvertida. Pode significar também "garoto". Jerônimo 
traduziu, na sua versão latina, por "puer" (menino). Além de 
menino, outras traduções mais comuns são: criado, empregado 
ou servo. 
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filhos e o herdeiro que possuo é Eliézer?”” de Damasco" 
(Bereshit [Gênesis], 15: 02). Também, a prática da escrava 
substituir a esposa legítima, no caso de esterilidade desta 
última, era aprovada e comum: "Ora, Sarai, mulher de Abrão, 
não lhe gerava filhos, e ela tinha uma escrava egípcia chamada 
Agar, e disse a Abrão: 'Eis que o Senhor me fez estéril, rogo- 
lhe, entra em minha escrava, para ver se, ao menos por ela, eu 
posso ter filhos'. Abrão ouviu a voz de Sarai (...). E ele (Abrão) 
entrou em Agar e ela concebeu..." (Bereshit [Gênesis], 16: 01- 
3). Jacó passou por experiência semelhante, visto que sua 
esposa Raquel não lhe dera filho, disse-lhe: "Eis aqui minha 
escrava Bila, entre nela. Que ela dê à luz... Deu-lhe, pois, por 
mulher sua escrava Bila, e Jacó entrou nela. E Bila concebeu 
e deu a luz um filho a Jacó" (Bereshit [Gênesis], 30: 03-4). A 
frase "entre em minha escrava" (hebraico: bo el shifkhah; latim: 
ingredere ad ancillam meam) é uma maneira amenizada de 
dizer: "faça sexo com minha escrava e a engravide”. 

Apesar de alguns direitos e privilégios concedidos, a 
lei bíblica não era tão generosa assim com os escravos, pois 
quando um escravo ou escrava era ferido por um animal, a 
compensação pelo dano ia para o dono do escravo e não para 
o escravo. Se um boi "ferir com o chifre um escravo ou uma 
escrava, ele (o dono do boi) pagará ao dono do escravo trinta 
siclos de prata e o boi será apedrejado" (Exodo, 21: 32). Pois, 
o escravo era propriedade do seu dono, por isso a 
compensação ia para o dono. Na lei romana, tal como veremos 
mais adiante, o escravo era considerado como uma coisa (res), 
isto é, um bem móvel do seu proprietário, por isso não podia 
receber compensação, tampouco dinheiro, em função de nada. 
Ademais, as consequências para as partes seriam diferentes 
conforme a vítima era uma pessoa livre ou um escravo; "Se um 
homem deitar com uma escrava casada com outro, mas não 
resgatada e tampouco libertada, haverá uma investigação; eles 
não serão executados, visto que ela não é uma mulher livre” 
(Levítico, 19: 20). A tradução da frase acima "haverá uma 
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” Eliézer é o escravo de Abrão mencionado no Bereshit 
(Gênesis) 24: 02. Esta é mais uma confirmação de que Abraão, 
o pai dos povos bíblicos, possuía escavo. Pela conversa deste 
profeta com deus, neste trecho do livro do Gênesis, é possível 
perceber que o deus bíblico também aprovava, ou pelo menos, 
era complacente com a escravidão: "o exemplo vem de cima”. 
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investigação" é controvertida. As traduções mais comuns são: 
"ambos serão castigados" e "ambos serão açoitados”, 
seguindo a tradução latina na Vulgata de Jerônimo "vapulabunt 
ambo" (ambos serão açoitados). Na versão inglesa da Bíblia 
King James aparece como "ela (a escrava) será açoitada". 
Ephraim Isaac traduziu assim: "haverá uma isenção”, 
interpretando a palavra hebraica "bikoreth" (literalmente: 
investigação) como isenção (Isaac, 1998: 94). 

Tal como nas legislações de outros povos, a Bíblia 
também concedia o direito de alforria do escravo, porém 
através de condições às vezes inexistentes em outros 
institutos, estas eram: 

1) Todo escavo hebreu conseguia a alforria após seis anos de 
serviço (Exodo, 21: 02-4 e Deuteronômio, 15: 12)28. 

2) Durante o ano do Jubileu, todos os escravos eram libertados 
(Levítico 25: 39-42 e 47-55). 

3) O escravo ou a escrava que for ferido pelo seu proprietário 
deve ser libertado (Exodo, 21: 26). 

4) O escravo fugitivo deve ser libertado e lhe concedido o direto 
de asilo, e não devolvido ao seu proprietário (Deuteronômio, 
23: 15-6). 

5) O escravo podia comprar a sua liberdade, ou esta podia ser 
comprada pelos seus parentes (Levítico, 25: 47-54). 

Também, ao ser alforriado, o escravo não partia de 
mãos vazias. O antigo proprietário era instruído a lhe fornecer 
algumas provisões: "Não o deixarás partir com as mãos vazias 
quando o despedires, mas fornecerá alguma coisa do seu 
rebanho, da sua eira e do seu lagar..." (Deuteronômio, 15: 13- 
4). Ademais, o proprietário não devia se sentir arrependido e 
infeliz na ocasião da libertação do seu escravo: "Não se sinta 
prejudicado ao libertar o seu escravo, pois o serviço que ele lhe 
prestou, nesses seis anos, custou a metade do serviço de um 
trabalhador contratado..." (Deuteronômio, 15: 18). Pois, um 
escravo hebreu era alforriado após seis anos de serviço. 
Todavia, se ele tiver filhos durante o período de escravidão na 
casa do seu proprietário, ele partirá sozinho, no entanto, se ele 
veio com esposa e filhos, todos partirão com ele: "Se entrar 
sozinho, sozinho sairá; se tiver mulher, sua mulher partirá com 
ele. Mas, se foi o seu proprietário que lhe tiver dado uma 
mulher, e esta lhe tiver dado filhos ou filhas, a mulher e os filhos 


2 Este prazo no Código de Hamurabi ($ 117) era de três anos 
(Handcock, 1920: 20 e Wright, 2009: 124). 
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pertencerão ao proprietário e ele partirá sozinho" (Êxodo, 21: 
03-4). Na legislação do Código de Hamurabi (8 119), o 
proprietário endividado não poderá vender a sua escrava que 
lhe deu filhos: "Se um homem estiver endividado e ele vender 
a sua escrava que lhe deu filhos, o proprietário da escrava (o 
homem endividado) deverá devolver o dinheiro que o 
comerciante lhe pagou, e ele (o proprietário endividado) deverá 
resgatar sua escrava" (Handcock, 1920: 21). 

Se, contudo, um hebreu tiver se vendido como 
escravo em razão de dívida ou de pobreza extrema, o 
tratamento era diferenciado: "Ele (o escravo) ficará em sua 
casa (do proprietário)? como um trabalhador contratado e 
como um hóspede, e deverá servir somente até o ano do 
Jubileu. Então, ele e seus filhos estarão livres, e poderão voltar 
para a sua família e para a herança dos seus pais" (Levítico: 
25: 40-1). Entretanto, havia uma circunstância na qual o 
escravo hebreu podia ser alforriado antes mesmo do ano do 
Jubileu, era quando ele tinha sido vendido para um estrangeiro: 
"Haverá para aquele (escravo hebreu), que se vendeu, o direito 
de resgate; um de seus irmãos poderá resgatá-lo. Seu tio, o 
filho do seu tio ou um dos seus parentes próximos poderá 
também resgatá-lo. Ou então, ele mesmo resgatará a si 
próprio, se conseguir os meios de fazê-lo" (Levítico: 25: 48-9). 
O resgate era obtido através da compra da liberdade do 
escravo e o valor era calculado conforme os anos trabalhados, 
seguindo a remuneração paga para um trabalhador contratado, 
levando em conta também os anos restantes até o ano do 
Jubileu (Levítico: 25: 50-2). 

Também, a alforria de uma jovem vendida como 

escrava pelo pai era diferente da libertação de outros escravos 
comuns, pois após o casamento com o proprietário, ela 
alcançava automaticamente o status de esposa, portanto de 
mulher livre. Havia três condições pelas quais a escrava, 
vendida para casamento com o Proprietário, podia ser 
libertada: 
1) Se ela provasse ser desagradável ao seu proprietário, ele 
então devia permitir que ela fosse resgatada, no entanto, o 
proprietário não tinha o direito de vendê-la para estrangeiros, 
se ela fosse infiel (Exodo, 21: 08). 


? O Código de Hamurabi também prescreve que o escravo ou 
a escrava deverá servir na casa do proprietário ou comprador 
($ 117 - Handcock, 1920: 20 e Wright, 2009: 124). 
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2) Se o proprietário decidir casar-se com outra mulher, então 
ele não poderá privá-la de sua alimentação, de suas roupas e 
dos direitos conjugais, ou deverá libertá-la (Exodo, 21:10-1). 
3) Se o proprietário mudar de ideia e entregar a escrava para 
se casar com seu filho, e ela não agradar a este último (Exodo, 
21:09). 

A escravidão no Egito deixou marcas na memória dos 
judeus, de modo que uma das principais comemorações do 
seu calendário religioso é a Páscoa Judaica (Pesach), quando 
os judeus relembram a sua retirada do cativeiro do Egito por 
Moisés, cujo início acontece no 15º dia do mês hebraico de 
Nisan?º, com duração de sete dias em Israel e oito dias na 
diáspora. A sugestão de alguns intérpretes bíblicos de que as 
interrogações de Jó: "Aquele que me criou no ventre, não o 
criou também a ele? Um mesmo criador não nos formou no 
seio da nossa mãe"? (Jó, 31: 15) correspondem a um grito 
abolicionista é um afã exagerado daqueles cristãos que tentam 
enxergar no Antigo Testamento uma mensagem antiescravista, 
sendo que, ao contrário, a Bíblia é, tal como vimos acima, 
explicitamente, pró-escravista. 


4.2. A maldição de Ham (Cam) 


Com base em mais um dos arraigados vícios dos 
religiosos, que é o de confundir mito com história, Ham (nn), 
transliterado por Cam nas bíblias em português, um dos filhos 
de Noé, foi identificado com a cor da pele negra e com a 
condenação à escravidão eterna, conforme a passagem do 
Gênesis, 9:25, tal como acreditam muitos cristãos, desde o 
início da Idade Média, até mesmo para alguns cristãos 
retrógrados nos dias de hoje. Assim, o nome Ham (nn) foi 
identificado etimologicamente com os significados de "escuro", 
"negro" ou "quente" (Goldenberg, 2005: 141). Em seguida, uma 
prolífera literatura exegética sobre este assunto surgiu a partir 
do início dos tempos medievais, para fundamentar esta 
identificação. Também, tal fundamentação foi utilizada pelos 
cristãos, judeus e muçulmanos para sancionar divinamente a 
escravidão dos negros africanos. Enfim, uma ideia fortemente 


30 O primeiro mês do calendário judaico e correspondente aos 
meses de Março e Abril no calendário gregoriano. 
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enraizada na mente dos povos seguidores das religiões 
abraâmicas por muitos séculos. 

O episódio com a maldição de Ham (Cam) acontece 
logo após o pouso da arca depois do Dilúvio: 

"Os filhos de Noé que saíram da arca foram Sem, 

Cam (Ham) e Jafé. Cam (Ham) era o pai de Canaã. 

Estes foram os três filhos de Noé, a partir deles, toda 

a Terra foi povoada. 

Noé era agricultor, o primeiro a plantar uma vinha. 

Bebeu do vinho, embriagou-se e ficou nu dentro da 

tenda. Cam (Ham), pai de Canaã, viu a nudez do pai 

e foi contar aos dois irmãos que estavam do lado de 

fora. 

Mas Sem e Jafé pegaram a capa, levantaram-na 

sobre os ombros e, andando de costas, para não ver 

a nudez do pai, cobriram-no. 

Quando Noé acordou do efeito do vinho e descobriu 

o que seu filho caçula lhe havia feito, disse: 

'Maldito seja Canaã! Escravo de escravos seja para 

os seus irmãos' 

Disse ainda: 

Bendito seja o Senhor, o Deus de Sem. e seja 

Canaã seu escavo. Amplie deus o território de Jafé, 

habite ele nas tendas de Sem, e seja Canaã seu 

escravo" (Gênesis, 9:18-27 - NVI-PT). 

O fato que chama a atenção, logo na primeira leitura 
deste trecho, inevitavelmente, é o absurdo de ter sido Ham 
(Cam) quem cometeu o pecado (de ver o pai nu), mas foi seu 
filho Canaã que foi amaldiçoado. A explicação mais frequente 
dos intérpretes bíblicos para este contra senso é a de que Ham 
(Cam) já tinha sido amaldiçoado antes, por outro motivo, 
portanto só restou Noé amaldiçoar o filho de Ham, Canaã, seu 
neto. Agora, o motivo para que um filho que viu o pai nu seja 
um pecado grave, ao ponto de merecer uma maldição tão 
humilhante, é difícil de ser explicado sensatamente. Um filho 
que vê o pai despido não está vendo nada do que já não tenha 
visto antes, nenhuma surpresa, portanto nada obsceno. Então, 
qual a razão de ser pecado ou de ser alguma forma de 
imoralidade? 

Ainda, o mais ridículo é que muitos seguidores das 
religiões abraâmicas (Judaísmo, Cristianismo e Islamismo) 
consideraram este mito como um fato histórico e, através de 
uma interpretação precipitada, forjaram um jeito de identificar a 


49 


etimologia da palavra nn (Ham) com a cor negra ou escura e, 
por conseguinte, consideraram Ham como o pai da raça negra 
e, também, em razão da maldição de Noé sobre Canaã, filho 
de Ham, encontraram aí então uma sanção divina para a eterna 
escravidão dos negros africanos. Ademais, acreditar que "a 
partir de Sem, de Ham e de Jafé, toda a Terra foi povoada", é 
tão ingênuo como acreditar que os contos infantis são relatos 
históricos. Com o passar do tempo a ideia se fixou tanto que 
quase todos os cristãos tinham certeza. David M. Goldenberg 
cita a convicção que alguns religiosos tinham alcançado no 
século XIX: "não deve haver dúvida de que, desde os mais 
antigos tempos, a pele negra de alguns dos descendentes de 
Noé era conhecida. Ham, tal como parece, era de pele mais 
escura do que a de seus irmãos". "Que a raça negra (...) são 
os descendentes de Ham, não deve haver dúvida". "Ninguém 
duvida, Ham foi o progenitor dos negros africanos”, pois a 
noção de negros como os filhos de Ham era uma crença bem 
arraigada (Goldenberg, 2005: 142). Agora, o mais inacreditável 
é o fato de que, mesmo depois da abolição da escravatura pelo 
mundo todo, bem como do avanço nos conhecimentos 
antropológicos sobre a genealogia da raça humana, ainda 
existem religiosos que atualmente acreditam na historicidade 
deste relato bíblico. 

Ainda outra peça do quebra cabeça etimológico 
contribuir para aprofundar a identidade dos negros com o filho 
caçula de Noé, qual seja, a de que a palavra hebraica nn (Ham) 
significava também "quente", daí a oportuna associação com 
os países quentes da Africa. Então, para os intérpretes bíblicos 
da Idade Média até o início da Era Contemporânea, ficou cada 
vez mais evidente que Ham era negro e que, por conseguinte, 
os povos africanos de pele escura eram descendentes dele e 
de seu filho Canaã, amaldiçoados a levarem uma vida de 
eterna escravidão. Enfim, uma vez "que Ham significava 
ambos, "negro" e "quente", os descendentes tinham de vir da 
Africa negra. Esta linha de interpretação forneceu a 
sustentação para a Maldição de Ham" por muitos séculos 
(Goldenberg, 2005: 144). Com isso, em qualquer dicionário, 
glossário ou enciclopédia desde o início do período medieval 
em diante, a palavra nn (Ham) aparecia com os significados de 
"negro", "escuro" ou "quente". 

Uma sustentação para a identidade de Ham com os 
negros da Africa foi, ou ainda é, para alguns religiosos, extraída 
das passagens dos Salmos 105:23 e 27 e 106:22, onde o Egito 
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é chamado de "a terra (xx - arets) de Ham (nn)". Apesar da 
menção acima, a rigor, o texto bíblico não menciona alguns dos 
filhos de Noé como negro, portanto a associação de Ham com 
a raça negra foi uma interpretação posterior. 

Então, depois de analisar várias teorias etimológicas 
que tentaram explicar a origem da palavra hebraica nn (Ham), 
David M. Goldenberg observou: "Apesar da atratividade das 
várias teorias, contudo, nenhuma destas sugestões 
etimológicas é aceitável. A pesquisa recente mostrou 
conclusivamente que o antigo hebraico mantinha dois sons 
distintos do proto-semítico, o som h (uma consoante fricativa 
velar) e o som h (uma consoante faríngea fricativa), tal como o 
Árabe moderno ainda usa. O alfabeto que os antigos hebreus 
herdaram dos fenícios, entretanto, tinha somente um caractere 
para o som h. Então, o caractere h (hebraico n), portanto, teve 
de fazer o duplo papel de representar ambos os sons, o h, 
como também o som h e, com isso, restou aos antigos leitores 
saber quando pronunciar o sinal de um jeito ou o outro de outro 
jeito". (Goldenberg, 2005: 146-7). Em outras palavras, 
existiram então no passado duas palavras hebraicas muito 
semelhantes: ham, com a inicial consoante fricativa faríngea, 
que é a palavra para o significado de 'negro' e 'quente'; como 
também a palavra ham, com a inicial consoante fricativa velar, 
para o significado do filho de Noé, porém foi utilizada apenas 
uma letra (n) para representar as duas consoantes que 
iniciavam palavras com significados diferentes, quando o 
alfabeto hebraico foi criado. Concluindo, com o uso de apenas 
uma letra (n) para representar as duas palavras, a palavra ham 
(negro, escuro, quente) passou, com o tempo, a ter o mesmo 
significado da palavra ham (filho de Noé), quando o 
conhecimento da diferença entre as pronúncias destas duas 
consoantes iniciais se perdeu. David M. Goldenberg 
detalhou mais ainda: "O nome bíblico Ham não significa 
"escuro, negro ou quente”. O nome não tem relação com km(t) 
"negro ou com as palavras semíticas para "escuro, negro ou 
quente”. A palavra Ham, que começa com h, deriva de uma raiz 
diferente que estas palavras, que começam com 'kor h' 
respectivamente. Quando o hebraico foi passado para a forma 
escrita, portanto, os dois fonemas diferentes h e h foram 
representados por um único sinal gráfico (a letra n) e, como 
uma consequência, a distinção entre o nome ham e as palavras 
baseadas nas raízes hwm "escuro e negro, e hmm "quente" foi 
perdida, e foi eventualmente admitido que estas palavras eram 
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relacionadas, visto que eram escritas com n. Nós não sabemos 
quando estas suposições aconteceram pela primeira vez, mas 
nós começamos a ver a confusão com a palavra para "quente" 
no primeiro século e com as palavras "escuro e negro” 
aproximadamente entre os séculos segundo e quarto" 
(Goldenberg, 2005: 156). 


4.3. A Escravidão Judaica na Antiguidade 


A Bíblia Hebraica nos fornece apenas informações 
teóricas sobre a escravidão entre os judeus no período bíblico, 
portanto não sabemos na prática como e em que grau ela 
acontecia na vida judaica. Então, sem muitos detalhes de como 
a escravidão era conduzida no cotidiano, nos diferentes 
períodos da história, autores judeus do século XIX chegaram a 
gabar-se de que "após o exílio do Segundo Templo e do 
período rabínico, a escravidão de judeus por outros judeus não 
era mais praticada, de modo que as referências literárias sobre 
escravos judeus são de uma natureza meramente teórica ou 
refletem circunstâncias bíblicas anteriores. Se o Talmude fala 
sobre a venda ou a escravização de escravos, estes escravos 
devem ter sido gentios. Estes gentios nunca eram tratados de 
uma maneira humilhante, mas viviam lado a lado com seus 
proprietários, quem os observava como quase iguais" (Hezser, 
2005: 04-5). Ou "dos tempos bíblicos em diante, judeus não 
seriam mantidos como escravos, mas como fiadores de dívidas 
ou como servos temporários de outros judeus, e que eles eram 
habitualmente libertados no sétimo ano" (Hezser, 2005: 03). 
Alguns autores achavam até que a escravidão era tão branda 
e "limitada a tão curto período de tempo, que dificilmente 
poderia ser chamada de escravidão", e que "fiadores israelitas 
eram tratados como trabalhadores diaristas, mais do que como 
escravos..." (Hezser, 2005: 04). 

Entretanto, nem todos os historiadores concordam 
com as opiniões acima, pois alguns entendem "que a 
escravidão existiu entre os judeus nos períodos pós exílio, 
helenístico e romano, e que proprietários de escravos judeus, 
na verdade, até certo ponto, empregaram ambos, escravos 
gentios e judeus, por todos estes períodos" (Hezser, 2005: 05). 
A escravidão era, a rigor, uma prática onipresente na 
Antiguidade. Em todas as sociedades antigas era possível 
encontrar a presença de escravos como um fator básico da 
vida social, econômica e política. Logo, a sociedade judaica 
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não constituía uma exceção. Os estudiosos que argumentam 
que a escravidão de judeus por proprietários judeus cessou 
após o exílio da Babilônia, desrespeitam uma grande soma de 
evidências rabínicas, de referências nos Evangelhos e nos 
escritos de Filo de Alexandria. Enfim, quanto à hipótese do fim 
da escravidão de judeus por proprietários judeus durante o 
período do Segundo Templo (530 a. e. c. a 70 e. c).'! 
Catherine Hezser concluiu que nos textos daquela época não 
"há a menor pista de quaisquer noções da abolição da 
escravatura. Ao contrário, a diferença fundamental entre 
homens livres e escravos está presente em toda parte..." 
(Hezser, 2005: 07). Portanto, como veremos a seguir, não há 
dúvida de que a escravidão existiu como um sistema 
institucionalizado na Palestina Romana e em muitas outras 
províncias, exatamente como existia na Itália Romana, mesmo 
a escravidão em massa sendo um fenômeno particularmente 
romano. 

Veja em seguida uma descrição resumida de como 
era a vida dos escravos, no mundo greco-romano, os quais 
podiam ser, quer estrangeiros que foram capturados em 
guerras e retirados de suas pátrias, ou eles eram pessoas à 
margem da sua própria sociedade, que tinham se tornado tão 
pobres que eles não tinham outro meio de sobreviver senão 
escravizarem a si mesmos ou aos seus filhos. A situação era 
tão difícil que, do contrário, a alternativa era a morte. A pessoa 
escravizada, portanto, devia sua vida ao proprietário e era 
completamente dependente dele. Já, a cidadania romana era 
incompatível com a escravidão, enquanto prisioneiros 
estrangeiros eram deliberadamente utilizados como escravos. 
Independente da origem estrangeira ou local, seu estado era 
caracterizado pelo o que é chamado de total alienação. O 
primeiro passo para esta alienação era a 'desocialização' da 
pessoa vendida ou aprisionada. Ela era retirada do seu grupo 
social e nunca mais considerada parte dele. Todos os laços 
ancestrais e de parentesco eram cortados, enquanto novos 
laços podiam ser criados com o seu novo grupo de escravos. 
Jennifer A. Glancy confirmou: "Um escravo, por exemplo, não 
tinha conexão legal com sua prole, assim excluindo-o do status 
cultural de paternidade" (Glancy, 2002: 09). Quer o escravo 


* Esta é a datação dos historiadores, outras fontes tradicionais 
judias afirmam que o período durou apenas 420 anos, portanto 
de 352 a.e.c. a 68 e.c. 
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fosse introduzido em uma nova cultura e em uma nova 
sociedade, ou permanecesse dentro de sua terra natal, ele era, 
assim mesmo, visto como um estranho. Removido de seu 
próprio meio, ele perdia sua herança religiosa, nacional e 
étnica, tornava-se socialmente morto. O escravo era 
despersonalizado, dando-lhe um novo nome e tratado como 
uma mercadoria. Este estado implicava também na 
'desexualização', sem poder e autoridade, o escravo não era 
considerado como um homem propriamente, sendo-lhe 
atribuídas também tarefas femininas, bem como também 
tarefas masculinas para as escravas. 

Ademais, os escravos eram 'descivilizados', uma vez 
que a sua dependência em um único indivíduo (seu 
proprietário) os diferenciava de todos os outros membros da 
coletividade e os impedia de se tornarem membros da 
comunidade. A incapacidade de penetrar na rede de relações 
sociais, que forma uma pessoa, tais como parentesco e 
cidadania, os transformava em neutros em todos estes 
aspectos. Quanto à relação entre escravo e proprietário, este 
último tinha poder total sobre aquele, ou seja, "ele tinha poder 
sobre todos os aspectos da vida do seu escravo" (Hezser, 
2005: 11). Quando o escravo não era comparado como uma 
coisa, ele era caracterizado como apenas um corpo. Jennifer 
A. Glancy acrescentou: "Os proprietários de escravos no 
primeiro século caracterizavam os seus escravos como corpos, 
e seu tratamento com os escravos era compatível com tal 
caracterização" (Glancy, 2002: 03). Também, quando o 
escravo não era considerado como uma coisa, em vista da 
perda da sua identidade humana, do seu nome pessoal, da sua 
ancestralidade e da sua religião, ele era então comparado a um 
animal (Hezser, 2005: 55). Enfim, tudo isto é muito abominável 
para a mentalidade atual, mas era socialmente normal na 
Antiguidade e na Idade Média. Em suma, qualquer melhoria na 
sorte do escravo dependia da generosidade do seu 
proprietário, o qual procurava evitar a identificação de um 
escravo com os outros, bem como o desenvolvimento de 
solidariedade de grupo, pois esta falta de solidariedade de 
grupo era vantajosa para os proprietários, visto que evitava a 
ocorrência de revolta de escravos. 

Quanto ao tratamento generoso com os escravos, tal 
como retratado no Antigo Testamento, C. Hezser observou que 
os textos rabínicos não confirmam tal generosidade. "Nas 
fontes rabínicas, os escravos eram vistos como desprovidos de 
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parentes e ancestralidade. Sem parentes e ancestrais, suas 
pretensões ao status de judeu dificimente podiam ser 
mantidas. Enquanto os romanos consideravam a escravidão 
incompatível com da cidadania romana, os rabinos a 
consideravam incompatível com o status de judeu: ser um 
escravo de um proprietário humano era o reverso da 
experiência do Exodo e uma transgressão das crenças 
monoteístas judaicas. Na sociedade judaica, tal como na 
greco-romana, os escravos eram vistos e tratados como bens 
móveis e como seres humanos”, uma ambiguidade (Hezser, 
2005: 22). 

Citando mais fontes rabínicas, Catherine Hezser 
menciona que escravos eram tão comparados com coisas e 
com animais, no mundo judaico da Antiguidade, que os 
proprietários de escravos não aceitavam condolências quando 
da morte de um escavo: "Ninguém aceita condolências em 
favor de escravos, porque escravos são como gado. Como 
gado, escravos são objetos substituíveis, cuja humanidade é 
inteiramente ignorada. Para aquele cujo escravo ou animal 
morreu, diz-se: 'que deus substitua a sua perda” (Hezser, 
2005: 64). Outra comparação com coisas é aquela em que "os 
escravos, tal como casas, campos e outros tipos de 
propriedade podem ser adquiridos através de usucapião” 
(Hezser, 2005: 65). Outros textos rabínicos (Mishná e Tosefta) 
que comparam o escravo com objeto, afirmam que "um 
documento de divórcio pode ser escrito na superfície da mão 
de um escravo que concedeu a sua mulher o divórcio". Então, 
neste caso, "o corpo do escravo funciona como uma mera 
superfície para se escrever". Em uma nota, Hezser menciona 
que o historiador Heródoto escreveu: "O couro cabeludo do 
escravo é usado como uma tabuleta de escrever para enviar 
uma mensagem de uma pessoa para outra”. Então, "aqui, a 
pele do escravo, à disposição do proprietário, torna-se uma 
superfície, um meio de comunicação, tal como a tabuleta de 
madeira coberta de cera que os gregos usavam para escrever. 
O crânio do escravo é como tabuleta de madeira, a pele do seu 
couro cabeludo é sua cera" (Hezser, 2005: 65). 

Quando comparados com animais, os escravos eram 
vistos como similar aos animais em três aspectos. Primeiro, 
eles tinham de trabalhar como animais para seus proprietários 
e não eram pagos por isso. Como animais, os escravos 
doentes e velhos eram considerados uma carga indesejável a 
ser despejada, mais do que ser mantida e suportada. Segundo, 
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os corpos dos escravos não podiam ser protegidos contra o 
abuso físico e a exploração sexual. Os escravos não tinham 
controle sobre seus corpos, os quais eram propriedade do seu 
proprietário. Terceiro, os escravos eram vendidos como 
animais e sujeitos à humilhante exposição de defeitos físicos. 
Enfim, estes aspectos da animalização do escravo serviam 
para dar aos proprietários o completo controle sobre ele. Sendo 
tratados como animais, os escravos eventualmente perdiam 
seu poder de razão e intelecto, e toleravam as dificuldades 
físicas e degradações da escravidão de um modo que os seres 
humanos normalmente não suportariam. 

O texto judaico Tosefta acrescenta ainda mais: 
"Escravos, tal como campos, vinhedos e gado podem ser 
vendidos por guardiões para alimentar órfãos" (Tosefta Ter. 
1:10 - Hezser, 2005: 66). E mais, "Como animais, eles podem 
ser surrados por seus proprietários sem incorrer em 
indenização" (Mishná B.Q. 4:80 para escravos cananeus, e 
Tosefta B.Q. 9:24 para os escravos em geral - Hezser, 2005: 
66). Mais ainda: "Eles podem ser marcados com tatuagem para 
evitar suas fugas" (Tosefta Makk. 4:15 - Hezser, 2005: 66). O 
rebaixamento do escravo era tanto para os rabinos que, em 
outras passagens da Tosefta (T. Ter. 1.11 e T. Ar. 5.6-7), é 
prescrito que "é proibido vender lírios de tintura e cavalos para 
comprar escravos e gado com a transação, enquanto o caso 
oposto é permitido" (Hezser, 2005: 66n). Ou seja, é permitido 
vender escravos e gado para comprar lírios de tintura e 
cavalos. Isto podia significar que, para os rabinos, os escravos 
e o gado eram um tipo inferior de propriedade. Ademais, C. 
Hezser observou que "existem passagens da Mishná que 
mantêm que os escravos são equivalentes a bens imóveis; há 
passagens que mantêm que eles são equivalentes a bens 
móveis e há passagens da Mishná que mantêm que eles não 
são nem bens imóveis nem bens móveis. Isto mostra que os 
rabinos não eram unânimes sobre a questão quanto a qual 
espécie de propriedade os escravos poderiam ser 
comparados" (Hezser, 2005: 66n). 

A escravidão de judeus era tão comum na época do 
Império Romano que o orador Cícero se espanta com a doação 
de escravos para judeus e sírios, por isso escreveu que 
Gabinius "os deu como escravos para judeus e sírios, estes 
mesmos povos nascidos para serem escravos" (Hezser, 2004: 
61). Isto é, devia haver entre os romanos a ideia de que judeus 
e sírios eram povos nascidos para serem escravos. 
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A discriminação da mulher e do escravo é explícita 
nos textos judaicos: "Mulheres e escravos são inválidos como 
testemunhas...” (Mishná, R. H. 01:08). "Uma corte geralmente 
evita fazer as mulheres e os escravos de guardiões..." (Mishná, 
Yeb. 16:07). Apesar da menção bíblica de que os escravos 
tinham direitos de participação nas cerimônias judaicas, parece 
que não era bem assim na prática, segundo as escrituras 
rabínicas: "Mulheres, escravos e menores são isentos de 
recitarem a Shemá e de vestir o Tefillin (Mishná, Ber. 03:03) - 
Hezser, 2005: 78). "O texto da Shemá, portanto, não seria 
apropriado para os escravos, que possuem outro senhor e 
proprietário" (Talmude Palestino, Ber. 03:03 - Hezser, 2005: 
80). Também, "mulheres, escravos e menores não são 
obrigados a soprarem o Shofar no Rosh Hashanah" (Tosefta, 
R. H. 04:010. "Nem são eles obrigados a recitarem o Megillah 
no Purin (Tosefta, Meg. 02:07). Além de comparados com as 
mulheres e com os menores, os escravos são comparados 
com outros ainda mais inválidos: "Tais como os surdos-mudos, 
os cegos, os idiotas e os gentios; as mulheres, os escravos e 
os menores são excluídos do ritual de colocar as mãos sobre 
a oferenda para a eliminação dos pecados" (Mishná, Men. 
09:08). Também, "as promessas relativas à oferenda Shekel 
não são exigidas das mulheres, dos escravos e dos menores" 
(Mishná, Sheg. 01:03) - Hezser, 2005: 79). 

Ademais, Catherine Hezser desconfiou da efetiva 
aplicação das regras teóricas da Bíblia: "As regras bíblicas 
relativas ao escravo hebreu são parcialmente contraditórias, 
portanto, até que ponto as regras teóricas eram efetivamente 
praticadas, mesmo nos tempos bíblicos, permanece incerto" 
(Hezser, 2005: 29). Pois, quando lemos sobre a escravidão 
judaica desde fontes greco-romanas, o que encontramos é um 
quadro um tanto diferente daquele que a Bíblia reproduz. "Nos 
escritos judeus em grego dos períodos helenístico e romano, a 
distinção entre escravos judeus e não judeus, tão 
cuidadosamente diferenciada no Antigo Testamento, é quase 
totalmente ausente, e as regras bíblicas relativas à libertação 
de escravos hebreus no sétimo ano de serviço são ignoradas. 
O que importa é apenas a distinção entre pessoas livres e 
escravos" Pois, "a escravização não é vista como o estado 
natural de particulares grupos étnicos, melhor dizendo, é vista 
como uma punição divina de transgressão que poderia ser 
aplicada tanto para judeus como para não judeus igualmente" 
(Hezser, 2005: 31-2). 
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4.4. Contradições nas Escrituras Rabínicas 


Tal como no caso da literatura de quase todas as 
tradições antigas, os textos rabínicos também passaram por 
adulterações durante o processo de registro e de transmissão. 
Catherine Hezser observa: "os textos rabínicos foram 
transmitidos principalmente na forma oral por muitas gerações 
antes de eventualmente serem incluídos nos documentos nos 
quais eles têm sobrevivido até nós. Durante seu longo período 
de transmissão, eles foram reformulados e adaptados às 
respectivas situações e circunstâncias nas quais eles foram 
utilizados. Durante este processo, mudanças tais como 
expansões e abreviações, alterações de nomes de lugares e 
de nomes pessoais, e perda de detalhes ocorreram. A exata 
datação dos textos rabínicos é impossível e todos os esforços 
que vão além da mera identificação de material tannaitico, 
amoraico e stamnaico permanecem altamente hipotéticos. 
Portanto, somente distinções cronológicas muito amplas 
podem ser feitas" (Hezser, 2005: 14-5). 

Sendo assim, somos obrigados a trabalhar com 
datações imprecisas quanto lidamos com a literatura rabínica. 
Estas adaptações a diferentes situações e circunstâncias 
podem ter sido a causa de tantas contradições. Mesmo assim, 
o que podemos extrair é ainda esclarecedor para propósitos 
históricos. Também, a vantagem de se utilizar a literatura 
rabínica para um mais aprofundado conhecimento da 
escravidão judaica, em comparação com a cristã, é que "de 
longe, a maior quantidade de material sobre os judeus e a 
escravidão na Antiguidade é encontrada nos documentos 
rabínicos" (Hezser, 2005: 14). Então, apesar das citações 
acima de que os escravos não tinham direitos às práticas 
religiosas, os textos rabínicos se contradizem em outras 
passagens, alegando que eles tinham algumas oportunidades. 
Por exemplo, o comentário rabínico Tosefta sugere que os 
escravos gentios sejam batizados e circuncidados antes que 
eles sejam usados na residência de um judeu (Tosefta, A. Z. 
03:11 - Hezser. 2005: 35). "A menos que eles sejam batizados 
e circuncidados, os escravos, quer sejam os comprados de um 
comerciante de escravos ou os nascidos na residência do 
proprietário, são considerados gentios. Como gentios, eles 
transformam tudo que eles tocam em coisa impura, o vinho (e 
a comida) preparados por eles não podem ser consumidos 
pelos judeus". Pois, "o batismo e a circuncisão de escravos 


58 


gentios funcionam como um rito de purificação simbólica para 
purificar os escravos de seu contato com a idolatria. (...) 
Através destes ritos, os escravos tornam-se um escravo de 
Israel" (Hezser, 2005: 36). 

Entretanto, se os escravos e as escravas são 
circuncidados e batizados, "eles são autorizados a participar na 
refeição da Páscoa (Tosefta, Pes. 8:10). Porém, mesmo se são 
batizados e circuncidados, eles não são autorizados a comer o 
sacrifício da Páscoa (Tosefta, Pes 7:14 - Hezser, 2005: 37). As 
vezes, a proibição se estendia ao proprietário de escravo 
gentio não batizado e não circuncidado: "... os escravos devem 
ser circuncidados para permitir que o chefe da casa coma a 
refeição da Páscoa" (Hezser, 2005"38). Para o comentário 
rabínico Tosefta, uma casa de judeus, com escravos gentios 
que não foram batizados e circuncidados, transformam a casa 
em uma casa de gentios (Tosefta, Ahil. 18:06). Pois, a própria 
presença de gentios em uma casa fazia daquela casa impura, 
de modo que os escravos gentios precisavam ser purificados 
através do batismo e da circuncisão antes que serem 
empregados na residência de uma família judaica. Entretanto, 
Catherine Hezser observou que, mais especificadamente "o 
escravo cananeu circuncidado não ocupa mais o status de um 
excluído, mas torna-se um membro dependente da família de 
seu proprietário em particular e da sociedade israelita em 
geral". No entanto, "aquele que tornou-se um membro da 
família israelita não significa que ele tornou-se um israelita" 
(Hezser, 2005: 31). 

Os judeus se alegravam tanto com o batismo e a 
circuncisão de escravos gentios, que eles até concebiam que 
os escravos então consagrados tinham sidos trazidos "sob as 
asas da Shekhinah", por isso, salvos de levarem uma vida de 
adoração de ídolos. No entanto, esta prática de circuncidar 
escravos não judeus não agradou aos líderes romanos. A 
primeira proibição de circuncidar escravos não judeus foi 
emitida por Antonio Pio no final do século Ill e. c. A punição 
para os infratores previa o envio para um exílio permanente ou 
até a pena de morte. Entretanto, em vista das sucessivas 
emissões de novas leis, parece que a proibição não era 
cumprida, pois o imperador Constantino reeditou uma nova 
proibição em 335 e. c., agora com a novidade de que o escravo 
circuncidado ganharia a alforria imediatamente, uma punição e 
um prejuízo para o proprietário que efetuou a circuncisão. 
Mesmo assim, parece que a lei também não foi cumprida, pois 
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os sucessores de Constantino, os imperadores Constantino Il 
(339 e. c.) e Teodósio (384 e. c.) reeditaram a lei com mais 
punições. Constantino Il decretou que, se um judeu que tiver 
comprado um escravo não judeu e circuncidado o escavo 
comprado, não só deveria ele sofrer a perda do escravo, como 
também ser punido com a pena de morte (Codex Teodosiano, 
16.9.2 - Hezser, 2005: 42). Em seu decreto de 384 e. c., 
Teodósio não especificou a punição para o proprietário de 
escravo judeu, apenas afirma que tal prática é 'coincidente e 
apropriada ao crime'. O decreto introduz a novidade de que 
escravos cristãos, de propriedade de judeus, podem ser 
resgatados da vergonhosa escravidão através do pagamento 
por cristãos do preço justo, isto é, o decreto incentiva os 
cristãos a resgatarem seus correligionários com o próprio 
dinheiro deles. Em 415 e. c., foi emitida outra lei por Honório e 
por Teodósio Il que permitia aos judeus possuírem escravos 
cristãos, desde que fosse permitido a estes últimos praticar a 
sua religião cristã. Esta pode ter sido uma concessão, 
indubitavelmente devido às dificuldades na implantação da 
absoluta proibição, por isso as sucessivas reedições de leis. 
Enfim, o fato era que, a proibição não era cumprida pelos 
proprietários judeus, por esta razão, Catherine Hezser não 
citou, em seu livro, nem sequer um único caso, em que um 
proprietário judeu tenha sido punido, tampouco executado, 
pela prática de circuncidar escravos gentios. 

Uma contradição curiosa entre o texto bíblico e o 
Talmude é que no primeiro é afirmado que o escravo obtém a 
alforria no ano do Jubileu (Levítico, 25:54), ou seja, no sétimo 
ano de trabalho, enquanto que o Talmude prescreve que "a 
escravidão termina com a morte do proprietário" (Talmude 
Palestino, Qid, 1, 2, 59d - Hezser, 2005: 46). 

Agora, a contradição mais surpreendente, em relação 
ao que foi dito acima, é o fato de que, apesar de todos os 
escravos serem submetidos aos efeitos gerais da escravidão, 
tais como a desnacionalização, a identificação com coisa 
móvel, a desocialização, a separação da família e a total 
dependência do proprietário, havia uma diferença social e 
intelectual entre as distintas categorias de escravos. Em regra 
geral, os escravos domésticos eram melhores que os escravos 
rurais, em razão dos primeiros serem bem educados e 
capacitados para as mesmas tarefas exercidas pelos cidadãos 
livres, por isso eram mais valiosos. Alguns se destacavam 
tanto por sua capacidade intelectual que exerciam profissões 


60 


semelhantes aos dos homens livres, tais como capitães navais, 
secretários, escribas, gerentes de negócios, banqueiros e até 
médicos. Eles trabalhavam juntos com os cidadãos livres e 
podiam receber o mesmo salário. "Alguns escravos tinham o 
seu próprio negócio, tornaram-se ricos e até compravam seus 
próprios escravos" (Hezser, 2005: 83). Este é um exemplo das 
contradições que existiam entre as leis teóricas e a realidade 
prática do cotidiano na vida dos escravos na época do Império 
Romano. 

Para concluir, além das contradições internas 
encontradas entre os textos rabínicos, estes também 
apresentam contradições com a Bíblia com respeito ao 
tratamento do escravo, quer judeu ou estrangeiro. O 
relacionamento pacífico e generoso entre proprietário e 
escravo, tal como retratado no Antigo Testamento, não é 
confirmado nas escrituras rabínicas. De modo que poderá ser 
apenas uma interpretação eufemística dos fatos, confirmando 
que podia ser mais retórica judaica do que reprodução da 
realidade. Também, depois do período bíblico, durante o 
Império Romano, os judeus foram obrigados a se submeterem 
a muitas regras da vida civil romana, e estas forçaram 
consequentemente os judeus a se relacionarem com seus 
escravos, segundo a legislação escravista dos romanos, cuja 
severidade era mais acentuada. 

Ademais, a tese de alguns judeus e cristãos de que a 
escravização de escravos judeus não existia mais no período 
do Segundo Templo (530 a. e. c. a 70 e. c.) é contradita por 
uma abundante quantidade de citações sobre a existência da 
escravidão de judeus neste período nas escrituras rabínicas 
(Talmude, Mishná e Tosefta), bem como pelas referências 
encontradas nas obras de Filo de Alexandria e do historiador 
Flávio Josefo. 

Por fim, a vanglória dos apologistas judeus e cristãos 
de que, na Bíblia, o tratamento dos escravos é mais humano e 
mais gentil, portanto uma generosidade acima dos outros 
povos contemporâneos, não pode ser absolutamente 
confirmado, uma vez que não temos os relados deste 
relacionamento desde o ponto de vista dos escravos, somente 
desde a perspectiva dos homens livres, que são os autores dos 
textos bíblicos. Então, permanece a questão de como os 
escravos sentiam e pensavam sobre o tratamento que 
recebiam dos seus proprietários. Enquanto não tivermos os 
relatos da boca ou da pena dos escravos, a fim de saber se as 
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regras bíblicas eram realmente praticadas, o que lemos na 
Bíblia é apenas uma versão unilateral de um relacionamento 
que tinha os seguintes lados: o do homem livre e o do escravo. 
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5 
A Anuência e o Envolvimento Cristãos 


5.1. Os Escravos de Deus 


Diferente do que muitos cristãos evitam acreditar, a 
escravidão era uma prática comum no mundo judaico na época 
do Novo Testamento. Obviamente, Jesus a conheceu, a 
aceitou e, além disto, até a utilizou em suas parábolas (Mateus 
24:45-51 e Lucas 12:41-48). Ele percebeu absoluta 
normalidade na prática de castigar os escravos com açoites, 
por isso a empregou sem constrangimento em um exemplo: "O 
escravo (couhoç - doulos) que conhece a vontade do seu 
senhor e não prepara o que ele deseja, nem a realiza, receberá 
muitos açoites. Mas, aquele que não a conhece e pratica coisas 
merecedoras de castigo, receberá poucos açoites..." (Lucas, 
12:47-8). Outros exemplos de parábolas com escravos por 
Jesus são mencionados nas passagens de Mateus 21.33-41; 
22.1-14e 18.23-35, nesta última ele compara o Reino dos Céus 
com o acerto de contas entre um rei e os seus escravos (d0uÃoÍ 
- douloi). Outro exemplo de escravo em Lucas 17.07-10. Estes 
exemplos são claros em indicarem a deferência de Jesus com 
a escravidão e com a prática do açoite, pois quem desaprova 
a escravidão não emitiria um exemplo desta natureza. Parece 
que ele não percebia algo de abominável na prática da 
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escravidão, pois ele emitiu algumas profecias para o futuro, 
mas não foi capaz de prever que um dia a escravidão seria 
abolida e que se tornaria uma prática abominável e criminosa. 
Se Jesus fosse contrário à escravidão, teria escolhido outros 
exemplos, que não incluíssem escravos e açoites. 

Uma curiosidade é que em João 15.14-15, Jesus 
decidiu mudar de ideia e desistiu de chamar os discípulos de 
escravos (douhoÍ - douloi) e passou a lhes chamar de amigos 
(giÃo! - filoi). “Vocês serão meus amigos (filoi), se fizeres o que 
eu lhes ordeno. Já não os chamo de escravos (douloi), porque 
o escravo não sabe o que o seu senhor faz. Em vez disso, eu 
os tenho chamado de amigos (filoi), porque tudo o que ouvi de 
meu pai, eu os tornei conhecido” (João, 15.14-15). 

No Apocalipse, o autor chama os fiéis de Deus como 
escravos (douhoí - douloi): 1.01; 2.20; 19.05 e 22.06. Nesta 
última passagem, “O Senhor, o Deus dos espíritos dos 
profetas, enviou o seu anjo para mostrar aos seus escravos 
(TOIG SovÃo1Ç — tois doulois) as coisas que em breve (év TáxeL - 
en taxei) irão acontecer” (22.06).º2 Às vezes, os profetas são 
chamados de escravos (10.07; 11.18 e 19.02). Em Apocalipse 
15.03, o profeta Moises é chamado de “Escravo de Deus” 
(uwicéwç dovÃov Ogod - moiseos doulou theou). Tiago é 
chamado de “escravo de Deus e do Senhor Jesus Cristo” 
(iáxwBoç dgod Kai Kvpíiov incod xpiotod dodÃoç - lakobos 
theou kai kuriou iesou christou doulos) na passagem Tiago 
1.01. Pedro é chamado de “escravo e apóstolo de Jesus 
Cristo” (svLgóv métpoç dSodÃoç Koi àmóstoÃoc incod xprotod - 
sumeon petros doulos kai apóstolos iesou christou) em 2Pedro 
1.01. O mesmo com Judas (iovdaç incod xpiotod SodÃoç — ioudas 
iesou christou doulos): “Judas, o escravo de Jesus Cristo” 
(Judas 1.01). E outros cristãos são também chamados de 
“escravos de Deus” (dovÃoç Tou Bgov — doulos tou theou). 

A palavra grega para escravo em todas estas 
passagens é couhoç (doulos) que significa, tal como traduzida 
acima, “escravo”, no entanto a maioria das edições do Novo 


*2 A previsão do autor deste texto era a de que aqueles eventos 
previstos iriam acontecer em breve (en taxei). Se estes eventos 
aconteceram ou não desde então, é uma discussão que preenche 
muitas páginas de publicações. Alguns autores procuram 
relacionar eventos ocorridos após a sua composição com as 
previsões simbólicas narradas no texto apocalíptico. 
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Testamento a traduz por “servo”, cuja carga pejorativa é menor 
do que a de “escravo”, o que proporciona menor indignação 
nos leitores. O fato é que a aceitação e a aprovação da 
escravidão no passado é muito diferente da reprovação e da 
abominação de hoje. A escravidão é crime em quase todos os 
países do mundo agora, enquanto que era uma atividade 
aceita e lucrativa na Antiguidade. Nas passagens bíblicas 
acima, o Escravo de Jesus Cristo ou o Escravo de Deus não 
era mencionado em um sentido humilhante e abominável, ao 
contrário, mas em um sentido virtuoso e sublime, ser um 
escravo de Jesus Cristo era uma virtude. Portanto, naquela 
época, o termo doulos (escravo) não tinha o sentido pejorativo 
e humilhante tal como o de hoje. 

Algo semelhante aconteceu no Hinduísmo, a 
humilhante palavra «MN - Dãsa (escravo), com o tempo, deixou 
de ser uma palavra pejorativa para se tornar uma palavra 
elogiosa. Com isso, integrou nomes próprios de pessoas tais 
como Bhagavan Das (Servidor de Deus), Ram Das (Servidor 
de Rãma), Krshna Das (Servidor de Krshna), etc. Portanto, 
passou a ser utilizada virtuosamente no sentido de “Servidor”, 
uma palavra sem a carga repugnante como a presente na 
palavra escravo. 


5.2. Os Escravos dos Primeiros Cristãos 


Alguns cristãos, convertidos do Judaísmo pelos 
primeiros apóstolos, eram proprietários de escravos. Por 
exemplo, Filêmon, discípulo de Paulo, era proprietário de 
escravo. Não sabemos quantos ele tinha, mas é mencionado 
que um, Onésimo, fugiu de sua casa e foi procurar abrigo com 
o apóstolo, este último o reenvia de volta para seu proprietário, 
solicitando-lhe que o tratasse bem ao recebê-lo em seu 
regresso, tal como relatado na Epístola a Filêmon (09-21). Para 
o escravo fugir de sua casa, ele provavelmente deveria ser um 
proprietário cruel, pois Paulo aconselha Filêmon que passe a 
tratá-lo, depois de seu regresso, como um irmão (Filêmon, 16). 

Pesquisadores discutem (Glancy, 2002: 61s) se nas 
conversões dos primeiros cristãos, quando a família também 
era batizada, se os escravos também eram convertidos. Uma 
das primeiras famílias convertidas, mencionada nos Atos dos 
Apóstolos, diz que Lídia "foi batizada juntamente com a sua 
família (gr: oikoç - oikos; lat: domus)" (Atos, 16:15). Já, outra 
provável referência à presença de escrava na residência de 
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cristãos, aparece também nos Atos dos Apóstolos, quando 
Pedro está fugindo da prisão e se dirige para a casa de Maria, 
mãe de João, "quando bateu à porta de entrada, uma menina 
(TraidioKn - paidiske; lat: puella), chamada Rode, adiantou-se 
para escutar" (Atos dos Apóstolos, 12:12-3). Alguns intérpretes 
desta passagem sugerem que esta menina poderia ser uma 
jovem escrava. Imaginando esta possibilidade, algumas Bíblias 
traduzem a palavra 'paidiske' por serva ou criada. 

Mesmo com a pregação cristã de que nós todos 
somos iguais perante deus, os cristãos continuaram a manter 
escravos em suas casas ou fazendas, sem sentirem remorso 
por tal crueldade, nos primeiros séculos do desenvolvimento 
do Cristianismo. Uma descoberta arqueológica revelou que em 
alguma data do século IV ou V, um cristão encomendou a 
confecção de um colar de bronze que foi colocado no pescoço 
de um dos seus escravos. A inscrição dizia: "Eu sou o escravo 
do arquidiácono Felix. Segure-me de maneira que eu não fuja” 
(Glancy, 2002: 09). Este fato revela que, mesmo cristãos do 
alto escalão possuíam escravos, bem como, neste caso, não 
tinha sequer constrangimento em anunciar a sua posse, 
tampouco percebia contradição entre ocupar uma posição de 
liderança na Igreja e, ao mesmo tempo, ser um proprietário de 
escravo, assinalando para a confirmação de que a escravidão 
era uma prática aceitável pelo Cristianismo nos primeiros 
séculos. 

Santo Agostinho, um dos maiores doutores da Igreja, 
admitia a escravidão com naturalidade. Nas palavras de 
Jennifer A. Glancy: "Em diversas cartas escritas no começo do 
quinto século, Agostinho se confrontou com alguns problemas 
que ele percebia no sistema escravista. O que ele achava 
inquietante não era a instituição da escravidão em si mesma. 
Na verdade, nestas cartas, ele explicitamente reconhecia que 
a tradição das escrituras prescrevia aos escravos se 
submeterem aos seus senhores. O que o perturbava era a 
tendência norte africana rumo à escravização de pessoas 
livres" (Glancy, 2002: 71). Logo, para Agostinho, a escravidão 
em si não era problema, pois estava prescrita nas escrituras 
bíblicas, então ele se preocupava apenas com detalhes do 
sistema escravista, qual seja, a escravização de pessoas livres 
no norte da Africa. Analisando a sua afirmação acima, ele 
deixava de se preocupar com o problema geral e fundamental 
(a escravidão como um todo), para se preocupar apenas com 
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um problema menor e pontual (a escravização de pessoas 
livres em um determinado local). 

Um dos primeiros cristãos, de grande importância no 
início do Cristianismo, Hermas, identificou-se como um 
escravo, que antes fora uma criança abandonada, por isso 
começou sua obra O Pastor assim: "Aquele que me criou, 
vendeu-me para uma mulher chamada Rhoda, em Roma...” 
(The Shepherd of Hermas, 1.1.1. - Ehrman, 2003b: 175 e 
Glancy, 2002: 74-5). Ao afirmar assim, Hermas revela que foi 
uma criança abandonada que, depois de crescida, foi vendida 
como escrava em Roma. Sobre estas crianças, Jennifer A. 
Glancy relatou a seguinte história chocante: "Muitas, talvez a 
maioria das crianças abandonadas era pessoa livre, mas 
criada como escrava. Isto é, quando uma mulher casada dava 
à luz, seu marido decidia quer ou não reconhecer e criar a 
criança. Se ele não reconhecia a criança, o bebê era 
abandonado, deixado ao ar livre. Moradores de uma aldeia ou 
de uma cidade conheciam os locais onde as pessoas 
abandonavam seus filhos. No Egito, este local era 
normalmente o lixão da aldeia. Comerciantes e proprietários de 
escravos, que desejavam aumentar seus estoques de 
escravos, checavam estes locais e salvavam as crianças 
sadias, que eles criavam legalmente como escravas" (Glancy, 
2002: 75). 

Outro cristão importante no início do Cristianismo foi 
Clemente de Roma. Em sua visão, a venda de si mesmo como 
escravo não só era um ato nobre, como também um ato 
corajoso digno de ser auxiliado pela graça de deus. Também, 
um gesto de auto sacrifício para o benefício dos outros, através 
do preço obtido com a venda. Ao tratar deste assunto em uma 
de suas cartas, ele menciona que: "nós sabemos que muitos 
entre nós têm se entregado ao cativeiro, que eles poderiam 
salvar outros. Muitos têm se entregado à escravidão e 
proporcionado comida para outros com o preço que eles 
receberam por si mesmos. Muitas mulheres têm recebido 
poder através da graça de Deus e têm executado muitos atos 
de valor corajoso" (1.Clemente, 55:1-03 - Glancy, 2002: 82). Da 
maneira que ele coloca, parece que deus não só aprova como 
também envia o seu "poder através da graça", a fim de 
encorajar os desesperados a venderem a si mesmos como 
escravos e, consequentemente, conseguirem alimentar os 
seus familiares. Um deus que incentiva as pessoas a 
realizarem atos tão abomináveis como estes acima é tão cruel 
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e mais ineficiente, na tarefa de resolver os problemas 
humanos, do que qualquer outra criatura. 


5.3. A Escravidão nas Epístolas Paulinas 


Das quatorze epístolas do apóstolo Paulo, sete são, 
conforme as conclusões atuais, consideradas de autoria 
autêntica: Romanos, 1.Coríntios, 2.Coríntios, Gálatas, 
Filipenses, 1.Tessalonicenses e Filêmon. Seis são 
consideradas de autoria controvertida: Efésios, Colossenses, 
2. Tessalonicenses, 1.Timóteo, 2.Timóteo e Tido. Uma é 
considerada consensualmente como pseudo-epigráfica: a 
Epístola aos Hebreus (Porter, 2004: passim). 

Apesar das alegações de Paulo de que a filiação à 
comunidade cristã derrubava as barreiras entre escravos e 
homens livres (1 Coríntios 12:13; Gálatas 3:28 e Colossenses 
3:11), "já não há judeu nem grego, nem escravo nem homem 
livre, nem homem nem mulher, pois todos vós sois um em 
Cristo Jesus" (Gálatas, 3:28), alguns pesquisadores afirmam 
que na prática não acontecia exatamente assim (Glancy, 2002, 
passim), bem como ele se contradiz em outras passagens das 
Epístolas. Também, "dentro de poucas décadas os cristãos 
elaboraram códigos de moral, que especificavam os distintos 
papéis para os escravos e para os proprietários de escravos, 
para os maridos e para as esposas. Hoje, nós percebemos a 
fórmula batismal e os códigos domésticos serem contraditórios. 
Se os antigos cristãos também sentiam esta oposição, é algo 
difícil de afirmar" (Glancy, 2002: 140). 

Uma vez que as Epístolas de Paulo foram escritas 
conforme os contextos, as ocasiões, as comunidades e para 
diferentes propósitos, o rompimento das barreiras entre 
escravo e proprietário, mencionado acima, é contradito em 
outras passagens das Epístolas Paulinas, quando não apenas 
são claramente assinalados os deveres submissos dos 
escravos, como também até exortados por Paulo. Uma 


3 Estas não eram todas, uma vez que em 1.Coríntios 5:09, bem 
como em 2.Coríntios 2:04 e 7:08 são mencionadas outras 
cartas, agora perdidas. 
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intransponível barreira entre submissão e domínio, ou seja, 
entre escravos submissos e proprietários dominantes 
respectivamente é colocada nas seguintes passagens: 
Colossenses, 3:22-5 e 4:01; Efésios, 6:5-8; 1.Timóteo, 6:01 e 
Tito, 2:9-10%, bem como por Pedro em sua Epistola (1Pedro, 
2:18). Nesta última, Pedro instruiu o seguinte” “Escravos (oi 
oixéto1 — oi oiketai),*º sujeitem-se a seus senhores com todo o 
respeito, não apenas aos bons e amáveis, mas também aos 
maus”. Muito distante de desestimular a escravidão, o apóstolo 
Pedro, ao contrário, recomendou não apenas a submissão aos 
senhores bons, mas também aos senhores maus. A aceitação 
pela escravidão era tão natural, que se aconselhava até a se 
submeterem aos senhores maus. Intrigante como, em toda a 
Bíblia, quer no Antigo Testamento ou no Novo Testamento, não 
encontramos sequer um palavra de desestímulo à escravidão, 
ou menos ainda, de reprovação, contrariamente, só 
encontramos palavras de deferência. 

Já quanto ao apóstolo Paulo, ele não só descreveu os 
deveres dos escravos para com os seus proprietários, como 
também exortou a submissão dos escravos aos seus senhores, 
como uma prática aceitável. Em seguida, a análise da mais 
extensa delas, a Epístola aos Colossenses 3:22-5 e 4:01: 
“Escravos (ô0dÃoL — douloi), obedecei em tudo a vossos 
senhores terrenos, não servindo só na presença, como quem 
busca agradar aos homens, mas com sinceridade de coração, 
temendo a Deus. Tudo o que fizerdes, fazei-o de bom coração, 
como para o Senhor e não para os homens. Sabeis que 
recebereis como recompensa, a herança das mãos do Senhor. 
Servi ao senhor Jesus Cristo. Quem fizer injustiça receberá o 


3 Observe que todas estas epístolas estão entre aquelas 
consideradas de autorias controvertidas, provavelmente 
escritas pelos auxiliares de Paulo. Note também que "em 
nenhum lugar nas epístolas autênticas, Paulo tenta estabelecer 
normas de comportamento para os escravos" (Glancy, 2002: 
141). 

35 Nesta passagem, a palavra grega para escravos é oixétar — 
oiketai, plural de oikemç - oiketes (escravo doméstico), 


substantivo derivado do verbo otkew = oikeo (ocupar uma casa, 
residir), portanto o substantivo significa “escravo doméstico”. 
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pagamento do que fez injustamente, porque em Deus não há 
distinção de pessoas” (Colossenses, 3: 22-5). 

“Senhores, dai aos escravos o que é justo e equitativo, 
considerando que também vós tendes um Senhor no céu” 
(idem, 4: 01). 

Para a análise destas passagens, foram consultados 
um texto grego, a Vulgata, uma versão inglesa da Bíblia de 
King James, outras versões em inglês e algumas versões em 
português. Durante a comparação, a primeira coisa que chama 
a atenção é a tentativa eufemística de alguns tradutores de 
suavizar a palavra “escravos” (grego: douloi e latim: servi) na 
tradução, para outro termo com menor impacto repulsivo sobre 
o leitor. Na versão de King James e outras consultadas, por 
exemplo, a palavra douho!, (douloi), latim: servi, escravos, foi 
traduzida por 'servants' para o inglês, que não tem o mesmo 
significado de escravos, mas sim de criados ou servos. A 
servidão é diferente da escravidão, tal como foi apontado 
anteriormente. Algumas versões em português procuram 
traduzi-la como “servos”, um termo menos impactante que 
escravos. De maneira que, isto mostra, desde já, o senso de 
remorso no fundo das mentes de alguns tradutores bíblicos. A 
palavra "escravos" transmite um sentido de repúdio para 
muitas pessoas que reconhecem a dimensão desta injustiça 
cometida por séculos por muitas sociedades do passado, 
diante dos olhos condescendentes dos religiosos, por isso 
estes tradutores procuram suavizar seu impacto nos leitores, 
trocando por outra que produza menor efeito repulsivo. Ou 
seja, a palavra 'servos' tem menor carga abominável. Porém, a 
palavra no original grego é douhoi, douloi (escravos — 
singular: doulos) que foi traduzida na Vulgata 
como servi (escravos — singular: servus). 

Agora, passemos à análise da passagem da epístola 
mencionada acima, quando serão analisados abaixo os 
trechos mais intrigantes da mesma. 

“Escravos, obedecei em tudo a vossos senhores terrenos...” 
Desta frase se conclui que Paulo, suposto autor desta epístola, 
tal como a cultura vigente na época, aceitava e apoiava a 
escravidão. Em momento nenhum lhe parece ser uma prática 
indigna e injusta, chega até a solicitar que “obedecei em tudo 
(gr: panta; lat: omnia) a vossos senhores terrenos (gr: sarka 
kuriois; lat: dominis carnalibus)”, não fazendo restrição alguma 
em favor dos escravos, pois para ele os escravos devem 
obedecer em tudo aos seus senhores. Em seguida, “não 
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servindo só na presença (...) mas com sinceridade de coração, 
temendo a Deus” (gr: phobeomenoi theon; lat: timentes deum). 
Bem, se Paulo orienta que os escravos devem servir a seus 
senhores com sinceridade, temendo a Deus, está afirmando 
que, se não o fizerem assim, serão castigados por Deus, de 
modo que está querendo dizer que Deus aprova a pratica da 
escravidão e também castiga o escravo que desobedece a seu 
senhor terreno. Agora, que deus é este que é condescendente 
com a escravidão e castiga o escravo desobediente?! Mais 
adiante, “Quem fizer injustiça receberá o pagamento do que fez 
injustamente, porque em Deus não há distinção de pessoas”. 
Existe injustiça maior do que a própria escravidão? Aqui ele 
reafirma que deus aprova e regula a prática, e o 
relacionamento entre senhores e escravos, portanto deus 
aprova e ainda castiga quem viola suas regras sobre o trabalho 
escravo. Que deus é esse que aprova e regula uma prática 
vigente na época, a qual depois de séculos se transformou 
numa prática abominável e até criminosa em quase todos os 
países do planeta? Parece que o deus de Paulo não é 
onisciente, pois não consegue enxergar além da cultura 
humana da época, bem como não é capaz de prever que a 
escravidão um dia seria abolida e considerada uma prática 
criminosa e discriminativa por toda a sociedade. Se para Deus 
não há distinção de pessoas, por que então aprova a 
escravidão e até castiga quem viola as regras do 
relacionamento escravo? Existe discriminação maior do que a 
escravidão, a qual divide as pessoas em cidadãos livres de um 
lado e em mercadorias de outro? Finalmente, “Senhores, dai 
aos escravos o que é justo e equitativo...” Ora, o que de mais 
justo que os senhores podem dar para os escravos é a alforria, 
ou seja, a dignidade e a igualdade de direitos com os outros 
cidadãos livres. O proprietário que trata bem o escravo está 
realizando apenas uma pequena justiça, pois a justiça maior só 
se alcança com a libertação do escravo, transformando-o em 
homem livre e igual aos demais cidadãos. 

Em outra passagem, Paulo de certa forma se 
contradiz com a mensagem acima ao pregar que o escravo 
deve se conformar com seu status quo, porém, ao mesmo 
tempo, ele incentiva a busca pela alforria, mas atribuindo-lhe 
apenas importância secundária, para uma condição tão 
cobiçada pelos escravos: "Cada um deve permanecer na 
condição em que foi chamado por Deus. Foi você chamado 
sendo um escravo? Não se incomode com isso. Mas, se puder 
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conseguir a liberdade, consiga-a. Pois, aquele que, sendo 
escravo, foi chamado pelo Senhor, é liberto e pertence ao 
Senhor, igualmente, aquele que era livre quando foi chamado, 
é escravo de Cristo. Vocês foram comprados por um alto preço, 
não se tornem escravos dos homens" (1.Coríntios, 7:20-4). 

A escravidão era uma prática tão comum e aceita no 
passado, que os religiosos a utilizavam como modelo de 
submissão. Por exemplo, o apóstolo Paulo se autodenominou 


“escravo de Jesus Cristo” (madvÃoc dodÃoc xpiotod incod - 
Paulos doulos Christou lesou) em Romanos 1.1; Filipenses 1.1 
e Gálatas 1.10. Ou que ele se escravizou (gdovAmoa - 
edoulosa) para todos (1 Coríntios 9.19). Ser um escravo 
(doulos) de Jesus Cristo era uma virtude e não uma 
humilhação. Ele também aceitou com naturalidade a condição 
semelhante do escravo com a de um herdeiro menor, alegando 
que este último “em nada difere de um escravo (doulos)”, ou 
seja, privado de direitos. 


5.4. A Escravidão no Cristianismo Inicial 


Apesar da pregação do apóstolo Paulo de que "já não 
há judeu nem grego, nem escravo nem homem livre” (Gálatas, 
3:28), sugerindo então que todos são iguais perante deus, o 
Cristianismo subsequente não levou esta igualdade a sério nos 
anos seguintes, tal como veremos nas seções seguintes. Ou 
seja, as autoridades cristãs nunca aceitaram que os escravos 
fossem iguais aos homens livres, de modo que eles nunca 
foram tratados como irmãos. Por outro lado, os cristãos 
proclamaram e, até hoje proclamam, que a religião cristã 
promoveu uma transformação no relacionamento entre os 
senhores e seus escravos, promovendo uma amenização entre 
ambos. Os cristão sempre se vangloriaram da alegação de que 
as portas do Cristianismo sempre estiveram abertas para 
todos, porém estas, na pratica, não estiveram completamente 
abertas para os escravos, da mesma maneira que estiveram 
abertas para os homens livres. 

A autora Kimberly Flint-Hamilton, citando Keith 
Bradley, observou que o Cristianismo inicial “aceitou que 
escravos fossem iguais, quer socialmente ou religiosamente, e 
por isso dignos de amor, mas por alguma razão, proporcionou 
pouca, ou nenhuma, chance aos escravos. E no lugar de amor, 
que o Cristianismo defendia, frequentemente, os escritos dos 
primeiros padres da Igreja contém palavras de desprezo e até 
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de ódio” (Flint-Hamilton, 2002/3: 27). E logo em seguida: “o 
Cristianismo trouxe mudança, de certa maneira, mas da 
perspectiva servil não foi uma mudança para melhor, mas para 
pior” (Idem: 27). Em outras palavras, ao invés de melhorar as 
condições dos escravos, o Cristianismo, em linhas gerais, 
salvo algumas poucas exceções, piorou as condições dos 
escravos. 

Por exemplo, Albert J. Harrill contestou a alegação de 
alguns autores cristãos de que a escravidão nos tempos 
cristãos era muito humana, ao ponto dos homens nascidos 
livres se oferecerem para se tornarem escravos. Ou seja, O 
grande número de homens livres se oferecendo para se 
tornarem escravos era evidência do quão humana a escravidão 
era naquela época. Como suporte, estes autores cristões 
mencionam relatos em obras de ficção, tal como a peça 
Satyricon, na qual um personagem afirma que preferiu se 
tornar escravo do que “ser um provinciano com impostos a 
pagar”. A. J. Harrill contra argumentou que esta passagem se 
trata de uma alegação cômica e absurda, ou seja, é uma sátira, 
uma ficção, portanto não correspondendo à realidade da 
época. Outra suposta evidência é atribuída a Dio Chrysostom, 
quem escreveu um diálogo entre um escravo e um cidadão, no 
qual o personagem escravo diz: “Eu quero dizer que grande 
número de pessoas, que são nascidas livres, vendem-se, de 
maneira que elas são escavas por contrato...”. A. J. Harrill 
argumentou que, nesta passagem, as pessoas livres se 
ofereciam como escravos contratados, portanto eram escravos 
contratados e não escravos plenos, como propriedade móvel 
de outra pessoa e concluiu que “não há, portanto, nenhuma 
evidência para reconhecer a venda de si mesmo como escravo 
como uma grande fonte de obtenção de escravos ou como 
evidência para o caráter relativamente humano da antiga 
escravidão” (Harrill, 1998: 30-1). 

Quando lemos sobre a escravidão, embora possa 
existir pouquíssimas exceções, só a conhecemos desde a 
perspectiva dos proprietários de escravos, dos homens livres, 
dos governantes e dos religiosos, nunca a partir da perspectiva 
dos próprios escravos, por isso não sabemos o que os 
escravos sentiam e pensavam sobre toda aquela opressão, 
apenas imaginar conforme as suas reações. Pois, não existem 
escritos de autores escravos sobre a escravidão, só de autores 
que eram homens livres e, se existiram, não foram 
preservados, então não sabemos, desde a perspectiva dos 
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escravos, o grau de crueldade no tratamento pelos cristãos, se 
eram mais cruéis ou menos cruéis em comparação com os 
relatos cristãos. 


5.4.1. A Didaqué 


Este é um dos primeiros manuais de instrução do 
Cristianismo. Permaneceu por muitos séculos perdido, mas foi 
descoberto em 1873 e. c., na biblioteca de um templo em 
Constantinopla, através de um manuscrito do ano 1056 e. c. O 
nome completo do texto é Aídaxe TWv ôdwdEka aTTooTodwv — 
Didaxe ton dodeka apostodon (Ensinamento dos Doze 
Apóstolos), composto entre o final do século le. c. e o início do 
século Il e. c., por autores desconhecidos, pois, pela leitura, é 
possível perceber que o texto não foi escrito pelos apóstolos. 
Para Bart D. Ehrman, o ensinamento foi retirado de fontes 
judaicas, sobretudo do texto Manual de Disciplina, ou de uma 
fonte independente, agora perdida, e adaptado às ideias cristãs 
(Ehrman, 2003b: 408). 

Tal como as outras religiões, o Cristianismo inicial, 
bem como as cartas de Paulo, também ensinavam que os 
escravos deviam aceitar a sua condição submissa aos seus 
senhores, e nunca alimentarem a ideia de que eles eram iguais 
aos homens livres. De certa maneira, uma passagem no 
Didaqué 4.11 nos chama a atenção para o fato de que o 
escravo deve perceber o seu senhor, não apenas como o seu 


amo, mas como uma réplica (TÚMOC-tupos) de Deus: “E vocês 
que são escravos devem estar sujeitos aos seus senhores 
(Kupioç-kúrios) como se eles fossem uma réplica (TÓTOÇ- 
tupos) de Deus (0eoç-Theós), com respeito e temor 
reverencial” (Ehrman, 2003b: 425). A palavra grega tupos 
significa réplica, exemplo, modelo, de modo que nesta 
passagem é ensinado que o escravo deve ver o seu amo como 
um exemplo (modelo) do deus terrestre (Flint-Hamilton, 2002/83: 
29). Este texto rebaixa tanto o escravo que o orienta a perceber 
outra pessoa como um deus, muito longe da afirmação do 
apóstolo Paulo de que já não há “nem escravo, nem homem 
livre...”. O que esta passagem faz é acirrar ainda mais a 
desigualdade e a subordinação. No comentário de Kimberly 
Flint-Hamilton: “De acordo com a Didaqué, os escravos devem 
considerar o seu dono como tupos (réplica) de Deus. Quando 
eles estiverem na presença do seu dono, eles devem 
considerá-lo como se estivessem na presença física de Deus. 
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Quando eles olharem para o seu dono, eles devem pensar em 
Deus” (Flint-Hamilton, 2002/3: 30). Perceber o senhor de 
escravo como uma réplica de deus soa assustadoramente 
subordinante para a mentalidade atual, mas naquela época 
deveria ser aceitável entre alguns cristãos, para que a 
instrução tivesse lugar em um manual de disciplina. 

Um dos primeiros padres a escrever foi Inácio da 
Antioquia, um bispo com dadas de sua vida controvertidas, 
mas certamente viveu na segunda metade do primeiro século 
e na segunda metade do segundo século e. c. Suas epístolas 
ainda são objetos de dúvida quanto à autenticidade, embora 
pelo menos sete delas são, por muitos pesquisadores, 
consideradas autênticas. Uma destas autênticas é a Epístola 
para Policárpio, na qual Inácio disse o seguinte sobre os 
escravos no parágrafo IV: “... não despreze os escravos e as 
escravas, mas também que eles não se tornem envaidecidos; 
melhor que eles sirvam acima de tudo a glória de Deus, que 
eles possam atingir uma maior liberdade com a graça de Deus; 
que eles não desejem ficar livres com o fundo comum, que eles 
não possam ser vistos como escravos do desejo” (Flynt- 
Hamilton, 2002/3: 35 e Ehrman, 2003b: 315). A interpretação 
desta passagem é controvertida entre os intérpretes, mas o 
que é aparente é que Inácio desencoraja os donos de escravos 
a conceder a liberdade aos seus escravos e usar o fundo 
comum, um fundo financeiro da comunidade cristã para custear 
viúvas e órfãos. Também, o escravo não podia se sentir 
envaidecido, por não ser uma pessoa, tampouco desejo. Ou 
seja, o escravo não pode ter os mesmos sentimentos que o 
homem livre. 

Outro cristão que mencionou os escravos no início foi 
Tertuliano (160-240 e.c.). Ele costumava usar a imagem do 
escravo preguiçoso e ladrão para exemplificar suas 
explicações. Nos seus escritos os escravos eram “a espécie de 
pessoas cujo comportamento colocava um mal exemplo. Seu 
desprezo pelos escravos é claramente revelado” (Flynt- 
Hamilton, 2002/3: 38). Enfim, para ambos, Inácio e Tertuliano, 
os escravos devem aceitar o seu destino e a sua condenação 
determinados por Deus, pois a escravidão é uma instituição 
reconhecida por Deus e pela Igreja, e o escravo deve aceitar a 
sua condição escravista na vida. 


5.4.2. Agostinho de Hipona (354-430 e. c.) 
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Diferente de outros pensadores da sua época e 
antecessores, Agostinho entendia que o homem foi autorizado 
por Deus a ter domínio apenas sobre as criaturas diferentes 
dele, ou seja, Os seres irracionais, os animais, e nunca domínio 
sobre um semelhante, conforme Gênesis 1.26. De modo que, 
para ele, o domínio de um homem sobre outro não era uma 
atribuição natural, mas uma consequência do pecado 
(peccãtum), isto é, ninguém nasce como escravo (servus), mas 
torna-se escravo em razão do pecado (A Cidade de Deus 
XIX.XV — Greene, 1960: vol. VI, 187). Para este influente 
teólogo cristão dos primeiros séculos do Cristianismo, a 
escravidão (servitis) é o resultado do pecado (peccãtum), 
portando não existe escravidão sem pecado. Ele justificou a 
escravidão da seguinte maneira em A Cidade de Deus Contra 
os Pagãos (De Civitate Dei Contra Paganos) XIX.XV: “A causa 
primeira da escravidão, então, é o pecado, de maneira que um 
homem é colocado sob o jugo de outro homem em um estado 
de cativeiro, e isto só pode acontecer devido a um julgamento 
de Deus, em quem não há injustiça, e que sabe como atribuir 
diversas punições de acordo com os merecimentos dos 
pecadores” (Greene, 1960: vol. VI, 189; Flynt-Hamilton, 2002/83: 
31-3 e Corcoran, 1985: 70-1). Ora, se a escravidão é justa, de 
acordo com o julgamento de Deus, então Deus errou em seu 
julgamento, pois a escravidão é atualmente repudiada e 
considerada crime em todos os povos. 

Uma vez que Agostinho acreditava que a escravidão 
era uma providência divina, seu objetivo não era abolicionista, 
mas sim alterar o comportamento do escravo, ou seja, 
transformar os escravos maus em escravos bons, por isso sua 
conhecida frase “Ecce non fecit de servis líberos, sed de malis 
servis bonos” (Eis que ele não fez escravos livres, mas escravo 
maus bons). Então, o escravo bom era o escravo obediente ao 
seu dono. Entretanto, se fosse possível ouvirmos a opinião dos 
escravos, certamente a maioria diria que prefere ser um 
homem livre do que um escravo bom com recompensa na vida 
após a morte, consequentemente, a afirmação de Agostinho 
preservava a mesma crueldade. Ademais, se não apenas os 
escravos são pecadores, mas também todos nós somos 
herdeiros do Pecado Original, então por que todos nós não nos 
tornamos escravos? Se todos nós somos pecadores, então 
todos nós devemos ser escravos, e a escravidão, 
consequentemente, só poderia ser abolida quanto todos se 
livrassem do pecado. Também, se todos nós pecadores nos 
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tornarmos escravos, então não haverá mais donos de escravos 
a quem nós servirmos.%8 A resposta de Agostinho para esta 
questão é que os donos de escravos também são pecadores, 
em razão do seu libido dominanadi (desejo de dominação)?” e, 
por isso, uma forma de escravo (escravo da sua paixão), então 
um dia terão as suas recompensas e os seus castigos 
consequentemente (ver: Corcoran, 1985: 71). 

“Condicio quippe servitutis iure intellegitur inposita 
peccatori — Na verdade, a condição de escravidão é entendida 
pela lei como imposta ao pecador” (Cidade de Deus Contra os 
Pagãos XIX.XV — Greene, 1960: vol. VI, 187). Agostinho 
pensava que a escravidão era o resultado do pecado e da justa 
punição de Deus na humanidade. Para ele, não haveria 
escravidão (servitiis) sem o pecado (peccãtum), assim todos 
os escravos (servi) são pecadores (peccatôrês). Deus é justo, 
e sua punição é justa. E o mais surpreendente ainda: *... de 
fato, a escravidão é uma graça. Em sua benevolência, Deus 
deu aos escravos a rota mais fácil para o reino do céu. Os 
escravos devem se conformar com a sua condição na vida. E 
finalmente, os escravos cristãos devem ficar contentes com a 
sua escravidão e não se preocuparem sobre alforria. Ao fazer 
assim, eles blasfemam o nome de Deus” (Flynt-Hamilton, 
2002/3: 32). Bem, então, se a escravidão é justamente 
atribuída por Deus, o escravo deve seguir como escavo pelo 
resto da vida toda, a fim de extinguir os seus pecados atuando 
como escravo. Ora, pensando com sensatez, além de atribuir 
infundadamente a causa da escravidão ao pecado, Deus 
cruelmente desaconselha os escravos a buscarem a alforria, 
ou seja, o Deus de Agostinho incentivava a continuação do 
sofrimento dos escravos com a promessa de que serão 
recompensados no reino do céu. Portanto, Agostinho não 
concordava com a orientação no Antigo Testamento de que o 
escravo hebreu era libertado após seis meses de serviço. 
Para ele, esta regra não se aplicava ao Cristianismo (Corcoran, 
1985: 75). Enfim, na busca pela liberdade, a incerta promessa 
de recompensa no céu é melhor do que a garantida alforria aqui 


3º Para conhecer uma contestação deste raciocínio de 
Agostinho, ver: Corcoran, 1985: 70-1. 

*? Cidade de Deus Contra os Pagãos XIX.XV — Greene, 1960: 
vol. VI, 189 

3 Eixodo 21: 02-4 e Deuteronômio 15: 12. 
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na Terra. Um Deus que pensa e julga assim é tão humano 
quanto qualquer outra criatura humana, portanto um Deus que 
possui uma inteligência que não ultrapassa a inteligência 
humana não é um deus, mas apenas um semelhante, ou que 
diz e faz somente aquilo que corresponde ao nível de evolução 
cultural de sua época, conforme entendem muitos cristãos, é 
um Deus inútil. Por outro lado, apesar das ideias escravistas, 
Agostinho realizou algo mais piedoso, ou seja, lutou e gastou 
o seu dinheiro para evitar a escravização de homens livres em 
sua região, evitando que eles fossem vendidos para o exterior 
(Flynt-Hamilton, 2002/83: 33). 

O pouco que Agostinho disse sobre este assunto foi 
desde o ponto de vista do homem livre, se ele tivesse sido 
escravizado, certamente não teria estas opiniões. Não 
duvidamos que os escravos tinham sentimentos e opiniões 
diferentes sobre a causa da escravidão, embora não temos 
registros. Se ambos são pecadores (escravos e senhores), tal 
como pregou Agostinho, evidentemente todos prefeririam ser 
um pecador dono de escravos do que um pecador escravo, do 
que suportar submissamente a escravidão pela vida toda, para 
eventualmente conseguir a incerta recompensa depois da 
morte. 


5.4.3. São Patrício da Irlanda (387-461 e. c.) 


Ele é o santo padroeiro da Irlanda. Sua festa é 
comemorada em 17 de março. A peculiaridade dele é que ele 
foi um dos poucos autores cristãos que foi escravo na sua 
juventude (por seis anos) e também na sua vida adulta (por um 
ano), que escreveu sobre sua experiência na escravidão. Tal 
como Agostinho e outros cristãos, ele também pensava que a 
escravidão era um merecido castigo de Deus. Na sua 
autobiografia Confession, ele escreveu que nasceu na vila de 
Benaven Taberiae (Gales), onde “eu fui feito prisioneiro. Eu 
tinha cerca de 16 anos de idade, sendo ignorante do verdadeiro 
Deus, eu fui levado prisioneiro para a Irlanda, com tantos 
milhares de homens, tal como nós tínhamos merecido, porque 
nós nos afastamos de Deus, não mantendo os seus 
mandamentos e éramos desobedientes aos nossos padres. O 
Senhor, portanto, lançou sobre nós a ira da sua indignação, e 
espalhou-nos entre os gentis, mesmo até os limites da Terra, 
onde agora a minha indignidade parece residir entre estanhos, 
e onde o Senhor tinha aberto os ouvidos do meu coração 
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incrédulo, que mesmo recentemente, eu poderia lembrar de 
meus pecados, e ser convertido com todo o meu coração ao 
meu Senhor, e tem observado a minha humildade, e teve 
compaixão da ignorância da minha juventude e me preservou, 
antes que eu soubesse, ou pudesse distinguir entre o bem o e 
o mal, me aconselhando e me consolando, como um pai faz 
com seu filho” (Confession 88 1 e 2 - White, 1920: 31-2). 

São Patrício não considerou seus anos de escravidão 
como um tempo desperdiçado, ele o aproveitou para se 
espiritualizar. As horas solitárias da sua escravidão, ele nos 
contou, eram gastas em jejum, em oração e em lamentar a 
condição miserável daquelas pessoas com as quais ele 
convivia. Por sua cabeça não passou a ideia de que a 
escravidão era uma crueldade e uma injustiça, pois, tal como 
ele escreveu acima, a escravidão era um castigo merecido: “tal 
como nós tínhamos merecido, por que nos afastamos de Deus, 
não mantendo os seus mandamentos e éramos desobedientes 
aos nossos padres...”. Para ele, a escravidão foi uma 
experiência que o levou ao Cristianismo, mas em sua 
autobiografia, não são fornecidos detalhes deste período. 

São Patrício, assim como outros cristãos, era 
contrário à escravização de cristãos, ação que é repudiada em 
sua carta”? de excomunhão de Coroticus (sua identidade não 
é bem conhecida), enviada aos soldados deste líder, por terem 
massacrado alguns cristãos e escravizado outros durante um 
ataque (White, 1920: 525). 


5.4.4. Papa Gregório o Grande (540 — 604 e. c.) 


Seu nome de batismo foi Gregorius Anicius, seu 
papado durou de 590 e. c. até a sua morte em 604 e. c. 
Conhecido também como São Gregório, Gregório Magno ou 
Gregório |. Ele foi um papa que escreveu muito, por isso os 
seus escritos são úteis como documentos históricos para o 
conhecimento da época. Para os católicos ele foi um santo e 
um sábio, para os céticos ele foi um prolífero divulgador de 
crenças que contribuíram para a implementação de 
irracionalidades nos séculos seguintes da Idade Média, e uma 
delas foi a aprovação da escravidão, bem como a sua sanção 
divina, pois, para ele, a escravidão era ordenada por Deus. As 


* A carta é denominada Epistola ad Coroticum (Carta a 
Coroticus), mas foi enviada para os soldados de Coroticus. 
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suas ideias sobre os escravos, em grande parte, são retiradas 
das de Agostinho em A Cidade de Deus, 19:15. Com 
convicção, ele assegurava que “todos os humanos são, na 
verdade, iguais por natureza, mas que Deus, através de uma 
distribuição oculta (dispensatio oculta), escolheu sujeitar 
alguns a outros. A cada indivíduo é atribuído um lugar particular 
nesta hierarquia (ordo), conforme os seus pecados (ex viítio). A 
escravidão, então, é punitiva e providencial” (Serfass, 2006: 
79). Ora, como ter certeza de ideias tão difíceis de serem 
comprovadas? Como saber se deus aprova a escravidão? Tal 
como Agostinho, ele também entendia que a escravidão é 
resultado do pecado, por isso punitiva. Também, que é parte 
da ius gentium (lei do homem), mas não da ius naturale (lei da 
natureza), assim, ninguém é escravo por natureza, mas sim por 
castigo pelos pecados. De maneira bem mais detalhada, ele 
estendeu a deferência de Agostinho com a escravidão mais 
adiante, emitindo mais opiniões e interferindo na vida prática 
da população. Bem, dizer que “Deus escolheu sujeitar alguns 
a outros” é responsabilizar Deus pela injustiça e pelo 
sofrimento da escravidão e não, ao contrário, responsabilizar 
os homens. Também, é um rebaixamento da inteligência de 
Deus ao nível humano, ou seja, Deus só é capaz de prever, de 
pensar e de agir dentro da limitação da inteligência humana. 

O papa Gregório o Grande aconselhava ao escravos 
que eles deveriam “sempre olhar para dentro de si, a fim de 
perceberem a humildade de sua condição, enquanto os donos 
de escravos deveriam nunca esquecerem que eles 
compartilham a mesma natureza com os seus escravos. Os 
escravos deveriam saber que eles pertencem aos seus donos, 
os donos deveriam reconhecer que eles são companheiros de 
seus escravos” (Liber Regulae Pastoralis |Il.V - Advertência 06; 
Barmby, 1995: 27-8 e Serfass, 2006: 82). Então, para ele, os 
escravos deveriam se concentrarem na sua condicio 
(condição), enquanto os donos deveriam se concentrarem no 
seu consortium naturae (compartilhamento em natureza), ou 
seja, na sua natureza comum com os escravos. 

Mais adiante, Adam Serfass resumiu: “Mais 
importante, seguindo as advertências de Gregório, dono e 
escravo cultivam uma ordem dentro dos seus relacionamentos, 
não um relacionamento igualitário, mas um relacionamento de 
dependência hierárquica, na qual cada participante sabe como 
exercer o seu papel” (Serfass, 2006: 85). Enfim, um 
relacionamento tão injusto que um dia foi abolido. E resumiu 
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assim no final da seção: “Em suma, para Gregório, o 
relacionamento dono/escravo é uma oportunidade. Se o 
relacionamento é ordenado apropriadamente, dono e escravo 
são salvos não por fora, mas através de seu relacionamento. 
O dono, enquanto humildemente lembrando que seu escravo 
compartilha a sua mesma natureza, pode fornecer seu próprio 
comportamento virtuoso como um exemplo para seu escravo o 
imitar; ele pode também pastoralmente proteger o escravo de 
cair no pecado. Ao mesmo tempo, dando este bom exemplo, 
ele poderá salvar a sua própria alma. O escravo através da 
obediência guiada por sua aceitação da sua escravidão 
providencial, prospera na estabilidade tão benéfica para a vida 
espiritual. No seu dono, o escravo também tem um exemplo 
acessível da virtude, a qual encoraja o escravo a viver uma vida 
santa” (Serfass, 2006: 85). Bem, os argumentos de Gregório 
para justificar a escravidão são como a tentativa de consertar 
um defeito que não tem conserto com as ferramentas 
disponíveis por Gregório. Pois, não passam de conformismos 
e de consolos para um mal que só pode ser reparado com a 
abolição da escravidão. Esta forma hierárquica e dependente 
de relacionamento, sugerida por Gregório, não é uma 
oportunidade vantajosa, ao contrário, é um infortúnio, ou seja, 
é um impedimento à liberdade e um incentivo para a 
manutenção do sofrimento do escravo, bem como a 
preservação da propriedade escravista. No final, ninguém é 
saldo através de um relacionamento como este, pois só o dono 
sai ganhando, por isso a escravidão no futuro foi abolida. Só o 
cristão crédulo é capaz de perceber uma oportunidade para os 
dois lados (dono e escravo), nestas ideias escravistas de 
Gregório o Grande. 

Em demonstração de confiança em sua ideia de 
oportunidade, o papa Gregório aproveitou para colocar em 
prática a sua teoria da oportunidade de salvação do dono e do 
escravo: ele possuía escravos e era o dono. Ou seja, ele 
colocou em prática aquilo que pregava. Não apenas na época 
de Gregório o Grande, mas escravos papais eram comuns no 
início da Idade Média. Alguns trabalhavam em locais 
domésticos e outros nas vastas propriedades de terra da Igreja 
(Serfass, 2006: 86).º Não é possível saber quantos escravos 


40 Para conhecer a magnitude do latifúndio papal na época de 
Gregório o Grande, consultar: R. A. Markus, Gregory the 
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o papado possuía, no entanto, em razão das extensões dos 
latifúndios, não podiam ser poucos para cultivar tantas terras. 
O assunto dos escravos aparece frequentemente nos 
documentos de Gregório, sobretudo nas cartas. Ele doava 
escravos para recompensar os amigos. Bem como, defendia 
os escravos nas mãos daqueles que não eram seus donos e, 
ao mesmo tempo, defendia a punição física de escravos. 
Também, em uma carta para Januário, bispo de Cagliani, 
Gregório escreveu que os escravos pagãos que se recusam a 
se converterem ao Cristianismo deveriam ser forçados pela 
tortura. Em contrapartida, Gregório financiou a libertação do 
cativeiro escravos pertencentes à Igreja e ajudou 
financeiramente aqueles proprietários de escravos que eram 
pobres demais para libertá-los. Gregório é conhecido por ter 
comprado escravos somente em duas ocasiões, mas ambas 
são significativas. Em setembro de 595 e. c., Gregório solicitou 
que Cândido, reitor (administrador das propriedades papais) da 
Gália, comprasse rapazes anglos de dezessete ou dezoito 
anos de idade, que deveriam ser educados em mosteiros. No 
início de 599 e. c., Gregório ordenou Vitalis, reitor da Sardenha, 
a ajudar um agente papal na compra de pessoas pagãs locais 
para trabalhar em uma paróquia romana. Em ambos os casos, 
Gregório comprou escravos que ele pretendia converter 
(Serfass, 2006: 87; ver também: Flint-Hamilton, 2002/83: 33-4). 
Gregório forneceu claras evidências de que os padres 
da Igreja tinham os mesmos sentimentos para com os escravos 
que tinham os romanos antes deles. Talvez eles sentissem a 
sua própria superioridade ainda mais vivamente do que 
sentiam os romanos, visto que o status deles na vida era uma 
dádiva de Deus, exatamente como o status dos escravos era 
uma punição de Deus. O tratamento dos escravos não pareceu 
ter sido melhor neste período. Sabe-se que, em um concílio 
local de 675 e. c., foi ordenado que o clero parasse de mustilar 
os seus escravos, sugerindo, lógico, que a mutilação de 
escravos tinha se tornado problemática o bastante entre o clero 
que se tornou tema de agenda (Flint-Hamilton, 2002/3: 34). 


5.4.5. O Código Visigótico (provavelmente 654 e. c.) 


Great and his World. Cambridge University Press, 1997, pp 
112-24. 
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Uma compilação de leis visigóticas, pelo rei 
Recesvinto (653-672 e. c.), também conhecido por Código 
Recesvinto, Livro dos Juízos, Liber ludicum, Liber Gothorum, 
Fori ludicum, Forum ludicum ou Forum Judiciocum, aprovado 
no VIII Concílio de Toledo (capital do Reino Visigótico, região 
da Espanha) em 653 e.c. 

Enquanto se espera que a Igreja atuasse, com o 
tempo, como uma atenuadora da crueldade com os escravos, 
o que encontramos neste código é o contrário, ou seja, O 
aumento da severidade no tratamento. De modo que a 
desumanidade aumentou desde Agostinho e Gregório o 
Grande. Em razão do tamanho da preocupação com os 
escravos e a extensão da legislação escravista no Código 
Visigótico, tudo indica que a Igreja Espanhola e os padres 
possuíam uma grande quantidade de escravos naquela época. 
Por exemplo, o Décimo Sexto Concílio (Visigótico) decretou 
que paróquias, mesmo quando muito pobres, devem (se elas 
possuíssem dez escravos) ter um sacerdote próprio e, se elas 
possuíssem menos de dez escravos, elas deveriam se ligar ao 
sacerdote de uma outra paróquia (Thompson, 1969: 299 e 
305). Isto confirma que as paróquias espanholas no século VII 
e. c. tinham escravos e que não eram poucos. Portanto, uma 
paróquia com menos de dez escravos era uma igreja pequena, 
as paróquias grandes tinham muitos escravos. A quantidade 
de escravos em uma igreja podiam chegar a números 
elevados. E. A. Thompson escreveu: “Quando o bispo Riccimir 
de Dumio (Portugal) libertou alguns dos escravos da sua igreja 
juntamente com alguns de seus próprios escravos, o total 
somou mais de cinquenta escravos e escravas. Mas, estes não 
foram todos os escravos possuídos pela igreja de Dumio, pois 
Riccimir foi capaz de doar outros escravos como presentes 
para os seus novos homens libertos; e mesmo assim sua igreja 
não ficou inteiramente sem escravos” (Thompson, 1969: 305). 

Uma peculiaridade na legislação deste reino é a de 
que os escravos podiam se tornar padres, que fossem 
escravos da Igreja ou escravos de particulares. Os primeiros 
podiam se tornar padres de paróquia e diácono, se eles 
demostrassem moralidade adequada. Entretanto, a partir de 
633 e. c., o bispo local passou a ser obrigado a libertar os 
escravos antes que os mesmos fossem admitidos na Ordem. 
Com isso, os bens dos escravos pertenciam à Igreja após a 
morte. 
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No entanto, dois problemas eram mais preocupantes 
na época, isto é, os maus tratos com os escravos pelos padres 
e a alforria de escravos da Igreja. O primeiro problema se 
tornou tão grave e frequente que o Sínodo Lusitano de 666 e. 
c. declarou que todo bispo “deve colocar um limite ao seu ódio”. 
Por nenhum motivo, qualquer que seja, deve o bispo arrancar 
um membro de qualquer escravo da Igreja, então o contador 
(Index Civitatis) deve ser convocado e o escravo punido. O 
bispo deve então entrega-lo a um dos fiéis que poderia oferece- 
lo para venda no mercado. Bem, na declaração “que todo bispo 
deve colocar um limite no seu ódio” está implícito que pelo 
menos um pouco de ódio com os escravos era tolerado. 
Também, observe a extravagancia da punição habitual na 
época, cujo extremo chagava ao ponto de “arrancar um 
membro de qualquer escravo da Igreja”. Bem como, e se o 
escravo não fosse da Igreja, a mutilação seria permitida? 

Uma superstição era frequente. Quando os padres 
adoeciam, eles algumas vezes culpavam os escravos como 
causadores da sua doença, alegando que a mesma foi 
causada por magia e, então, passava a tortura-los. 

Os bispos dedicaram muito tempo e pensamento aos 
problemas levantados pelos escravos libertos da Igreja. O 
Terceiro Concílio de Toledo tinha decretado que a Igreja 
deveria reter para sempre o patrono de tal homem livre e de 
seus descendentes; e grandes esforços foram feitos para impor 
esta decisão. De acordo com o Quarto Concílio de Toledo, um 
bispo que libertasse um escravo sem reter seu amparo da 
Igreja sobre ele, deveria compensar a Igreja a presentear com 
dois escravos do mesmo mérito e propriedade, e os 
procedimentos deveriam ser aprovados pelo sínodo provincial. 
A partir de certo momento em diante, a alforria passou a não 
ser mais vitalícia e os escravos podiam ser re-escravisados, 
pois o Sexto Concílio de Toledo mudou a legislação. Sempre 
quando um bispo falecia, todos os homens libertos da sua 
igreja, juntamente com os seus descendentes, deviam 
publicamente apresentar seus bens de alforria ao novo bispo, 
tal logo ele chegasse na diocese, e deveria renovar diante do 
clero o reconhecimento do seu status como homem liberto. Se 
não fizesse isto dentro de um ano, a partir da consagração do 
novo bispo, seus bens eram anulados e eles eram re- 
escravisados. 

Porém, esta regra conduziu a abusos que o Terceiro 
Concílio de Saragossa tentou remediar em 691 e. c. Bispos 
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avarentos tiraram vantagem desta lei. Eles instantaneamente 
escravizavam homens libertos que não tinham apresentado 
seus bens dentro de um ano desde a morte do bispo anterior, 
então, ao invés de declarar tais homens serem uma vez mais 
escravos da Igreja, eles os tomavam como sua própria 
propriedade privada. A fim de corrigir esta imoralidade, o 
Concílio de Saragossa declarou que cada novo bispo deveria 
no futuro investigar através do seu clero ou de seus auxiliares 
domésticos quais escravos da Igreja seu antecessor tinha 
libertado e deveria convidar estes homens libertos a apresentar 
seus bens. Se eles não o fizessem dentro de uma ano, eles 
então eram re-escravisados. O Nono Concílio de Toledo 
legislou a seguinte regra severa de que nenhum homem liberto 
ou mulher liberta da Igreja, ou os seus descendentes, poderia 
jamais se casar com uma romana livre ou uma mulher gótica 
livre, os filhos deste casamento seriam escravos da Igreja 
(Thompson, 1969: 305-8). 

E. A. Thompson concluiu: “Em nenhum outro assunto, 
os bispos despenderam mais tempo do que na salvaguarda da 
propriedade das suas igrejas, e não há razão para pensar que 
os bispos góticos eram mais atrasados neste respeito que os 
seus irmãos romanos” (Thompson< 1969: 308). Ou seja, os 
romanos também eram cruéis com os escravos na mesma 
medida. 


5.4.6. Algumas Leis Escravistas do Código Visigótico 


Em linhas gerais, haviam vários graus de escravidão 
reconhecidos pelos visigóticos. Os escravos a serviço da 
Coroa frequentemente eram altamente educados e eram 
perfeitos para aquela época, exerciam importantes e 
responsáveis tarefas na corte, desfrutavam de muitos 
privilégios, e eram isentos de muitas restrições comumente 
ligadas à condição servil. Na verdade, eles eram mais servos 
do que escravos e podiam possuir bens e, sob certas 
condições, dispor de escravos menos qualificados. Entretanto, 
em certos códigos, tais como o Código Romano e o Código 
Visigótico, o escravo era considerado como desprovido de toda 
personalidade, e era meramente uma coisa, com a qual a 
dívida e outras obrigações podiam ser pagas, tal como 
qualquer outro artigo de propriedade móvel. O servus idoneus 
(o escravos de nível superior) era distinguido por sua 
habilidade e por sua integridade, ou pela confiança depositada 
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nele por seu proprietário; já o servus vilis (0 escravo de nível 
inferior) era ignorante, de baixo nível, e frequentemente era um 
criminoso. Na imputação da punição, uma distinção era feita 
entre os escravos pertencentes a estas duas classes e sempre 
em favor da primeira classe de escravo. Os escravos 
pertencentes à Igreja geralmente eram de uma ordem superior 
de habilidade e confiança, tais como aqueles que eram de 
propriedade da Coroa. O Proprietário de escravo era 
responsável pelos danos prejudiciais causados por seu 
escravo, pois o último não era uma pessoa, e ainda menos um 
agente livre, era legalmente presumido estar sob o controle de 
seu proprietário que, consequentemente, era responsável por 
seus atos. 

No Código Visigótico II.IV. 8IV, tal como em outros 
códigos religiosos, o escravo não estava habilitado a 
testemunhar perante o juiz: “Não se deve acreditar na palavra 
de um escravo, a manos que ele pertença à Coroa..., mesmo 
durante uma confissão mediante tortura. Porém, uma exceção: 
os escravos transferidos para o serviço real e os que são 
honrados merecidamente com os cargos do palácio, tais como 
o chefe dos palafreneiros, dos caçadores de aves selvagens, 
dos ourives e dos cozinheiros, ou qualquer daqueles que são 
superiores a eles em posição. Bem como, qualquer escravo 
bem conhecido do rei que nunca tenha sido culpado de 
depravação ou de crime. A estes é concedida a permissão por 
lei para testemunhar em um tribunal. Mas, isto não significa que 
outros escravos possam ser convocados como testemunhas, 
pois nenhum crédito deve ser concedido a eles, a menos que 
o rei especialmente autoriza o testemunho deles” (Scott, 1910: 
56). 

Entretanto, o parágrafo IX do livro Il, título IV, 
menciona os casos cujos escravos podem testemunhar: 
“quando um tumulto acontece entre homens livres, quando 
resulta em morte, e nenhum homem livre está presente para 
dar evidência do crime, os escravos podem testemunhar; ou 
quando o homem livre acusado está distante, e não pode ser 
reconhecido, então os escravos são permitidos testemunhar 
quando nenhum homem livre estiver presente, ou aqueles 
homens livres presentes lá estão envolvidos no caso em 
questão. Mas, os escravos não são autorizados a dar 
testemunhos em outros casos, menos ainda em assuntos de 
grande importância, mas somente em casos que sejam 
comparativamente insignificantes. Também, um escravo pode 
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testemunhar em assuntos nos quais ele é pessoalmente 
interessado, como, por exemplo, se ele deve ser preso por 
outros, ou ser ilegalmente detido por eles, e também quando 
outro escravo fugiu. Em sua declaração, quando verdadeira, o 
primeiro pode ser devolvido ao seu dono. Entretanto, os 
escravos devem ser considerados indignos de crédito, a menos 
que eles sejam conhecidos ser inocentes de todos os crimes, 
e não são oprimidos pela pobreza, e seu testemunho pode, sob 
nenhuma circunstância, contradizer aquele do homem livre, a 
menos que um homicídio tenha acontecido” (Scott, 1910: 61). 

Para o livro II, título IV, S VI, os contratos e os acordos 
feitos por escravos são inválidos, a menos que ordenados por 
seus proprietários. “Quando escravos realizam contratos por 
escrito, ou na presença de testemunhas, e não por ordem dos 
seus proprietários, tais contratos devem ser anulados” (Scott, 
1910: 65). 

Veja a severa punição para uma mulher livre que 
comete adultério com seu próprio escravo: “Se uma mulher 
nascida livre cometer adultério com seu próprio escravo, ou 
com um homem liberto, ou casar-se com ele; tão logo quando 
este fato for provado, ela será executada, e ambos adúlteros 
deverão ser publicamente chicoteados perante o juiz e depois 
queimados. (...) Mas se ela, (a mulher adúltera) se refugiar no 
altar de uma igreja, e alegar o privilégio do santuário, ela será 
entregue pelo rei a qualquer um que ele escolher, para servi-lo 
para sempre como escrava” (Livro III, Título Il, $ Il — Scott, 
1910: 83-4). Porém, se uma mulher nascida livre cometer 
adultério ou se casar com um escravo de outra pessoa, ou um 
homem nascido livre com a escrava de outro proprietário, a 
punição diminui para cem chicotadas para cada um dos 
adúlteros (Livro Ill, Título II, 8 III — Scott, 1910: 84). Agora, se 
for uma mulher liberta ou um homem liberto que se unir com 
um escravo ou com uma escrava de outra pessoa, 
respectivamente, a punição será diferente. “Se qualquer 
mulher que foi libertada (da escravidão) se unir com um 
escravo de outra pessoa, ou se casar com ele, o dono do 
escravo deve notificá-la três vezes, na presença de três 
testemunhas, deixa-lo e se, aos a terceira notificação, ela não 
estiver disposta a fazer assim, ela se tornará escrava do dono 
dele (do escravo) com quem ela está vivendo. (...) Mas se a 
relação for permitida pelo dono, através de contrato ou de 
acordo, então tal contrato deve ser válido” (IIl.Il. 8IV — Scott, 
1910: 85). E quando alguém entrega seu escravo em 
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casamento, de qualquer um dos sexos, para a escrava de um 
outro proprietário de escravo, a punição é a seguinte; “Quem 
quer que entregar sua escrava, como uma esposa, ao escravo 
de outro dono, sem o conhecimento do dono do último, e isto 
for confirmado por certa prova, o dito dono terá a esposa do 
escravo, juntamente com todos os filhos, como seus próprios 
escravos. E aquele que casa a escrava de um outro dono com 
seu próprio escravo, nós ordenamos que esteja sujeito a esta 
lei” (11.11. SV — Scott, 1910: 85). 

Perceba a severidade da punição para o escravo que 
rapta uma mulher livre à força, mediante a ordem do seu dono. 
Ambos serão presos pelo juiz e se o escravo perpetuar tal 
crime contra a vontade do dono, depois de ser escalpelado, 
receberá trezentas chicotadas com o chicote. “Qualquer 
escravo que violentar uma mulher nascida livre deverá sofrer a 
punição extrema da lei” (III. SVIII — Scott, 1910: 92). 
Entretanto, se a mulher raptada à força for apenas uma mulher 
liberta, a punição diminui: “Se o escravo for de bom caráter e a 
mulher também, seu dono deverá pagar em dinheiro em seu 
favor. Se o dono não fizer isto, ele deverá entregar o escravo, 
para que ele não se case com a mulher liberta. Mas, se eles se 
casarem, e tiverem filhos, o dono terá o escravo e os filhos para 
ele. Se o escravo for de mal caráter, ele receberá cem 
chicotadas, deverá ser escalpelado e permanecerá para 
sempre em servidão no poder do seu dono” (III.Ill. SIX — Scott, 
1910: 92). 

Observe a diferença na punição entre um homem livre 
e um escravo no caso de conivência em um crime de rapto: 
“Qualquer um que for conhecido ter assistido, ou ter estado 
presente, no rapto à força de qualquer mulher, se ele for um 
homem livre, ele pagará uma multa de seis onças e deverá 
receber publicamente cinquenta chicotadas. Se ele for um 
escravo, e agido sem o consentimento do seu dono, ele 
receberá cem chicotadas. Porém, a situação melhora para o 
escravo se o este cometeu o crime com o consentimento do 
seu dono, este último é que deverá dar tal satisfação no lugar 
do escravo (III.IIl. $XII — Scott, 1910: 93). 

A lei naquela época e região concedia aos pais o 
legítimo direito de executar os adúlteros flagrados em suas 
casas, mas os escravos não tinham este direito: “Enquanto os 
pais têm o indubitável direito de executar os adúlteros flagrados 
em suas casas, mas os escravos não têm tal autoridade. 
Porém, se os escravos os descobrirem, eles podem mantê-los 
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em custódia, até que eles (os adúlteros) possam ser entregues 
ao proprietário da casa, ou ao juiz...” (II.IV. 8VI — Scott, 1910: 
97). Os escravos de ambos os sexos eram autorizados por lei 
a serem torturados a fim de revelarem o adultério de seus 
proprietários: “a fim de provar a prática de adultério por um 
proprietário ou por uma proprietária, seus escravos de ambos 
os sexos podem ser torturados, a fim de que a verdade possa 
ser mais certamente descoberta e comprovada...” (IIL.IV. SX — 
Scott: 1919: 98). A lei seguinte prescreve que, se um 
proprietário ou uma proprietária de escravos liberta o escravo, 
a fim de que ele não seja torturado para revelar um ato de 
adultério do proprietário, o ato (de libertação) será anulado” 
(II.IV. $XI — Scott, 1910: 99). 

Também, os escravos emancipados da Igreja, os 
quais estão ainda obrigados a prestar-lhe serviço, não são 
autorizados a casarem com pessoas que são nascidas livres 
(V.l. $VIII — Scott, 1910: 150). Um escravo pode ser torturado 
a fim de condenar seus proprietários por falsificar dinheiro, e 
pela recompensa de testemunhas que deram informação 
(mentirosa) do mesmo (VII.VI. 8 1). Perceba o privilegio para a 
libertação para um escravo de judeu que deseja se converter 
ao Cristianismo: “Se qualquer escravo pertencente a um judeu 
desejar ficar livre da escravidão e buscar a graça de Cristo, 
ninguém poderá detê-lo no cativeiro, ninguém poderá opor a 
ele que qualquer maneira, ou colocar um obstáculo em seu 
caminho; mas tão logo ele mostre ser um cristão, por sua 
declaração e por seu voto, ele deve abertamente abandonar, 
ou rejeitar as falsas doutrinas de seu antigo proprietário, ele 
deve imediatamente ser libertado da escravidão, e removido 
com toda a sua propriedade, do controle de seu antigo dono, 
ele deve desfrutar das benções da liberdade, e a mesma regra 
estabelecida para um cristão escravo que foi libertado, deve se 
aplicar a este caso” (XIILIIl. SXVIII — Scott, 1910: 402). Esta 
última regra obviamente incentivou a conversão de escravos 
de proprietários judeus a se converterem ao Cristianismo, a fim 
de obterem a libertação da escravidão. 


5.4.7. O Penitencial de Teodoro de Tarso 


Teodoro de Tarso (m. 690 e. c.) foi um nativo da região 
do Mediterrâneo que eventualmente se tornou arcebispo da 
Cantuária, na Inglaterra. Antes disto, ele viajou muito através 
do antigo Império Romano na Europa, foi educado na 
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Antioquia. Por volta do ano 660 e. c., ele estava vivendo em 
Roma no mosteiro de santo Anastácio. Após a morte do 
arcebispo da Cantuária, durante uma visita à Roma, Teodoro 
foi nomeado e consagrado arcebispo da Cantuária em Roma, 
em março de 668 e. c. Uma das mais duradoura realizações de 
Teodoro foi a fundação de uma escola na Cantuária, que se 
tornaria um dos fatores chaves na “era dourada” do ensino 
anglo-saxão na próxima geração. Estudantes de todas as 
regiões da ilha britânica afluíram, pois além do estudo da 
exegese bíblica, eles aprendiam poesia moderna, astronomia, 
matemática, e música sacra, bem como latim e grego. Na 
época da morte de Teodoro em 690 e. c., ele tinha garantido 
as fundações da Igreja Anglo-saxão em uma base firmemente 
romana. Um importante legado da sua época foi a composição 
do código Poenitentiale Theodori Archiepiscopi, uma 
compilação de leis a partir de respostas de Teodoro reunidas 
por um dos seus discípulos. Em alguns trechos desta obra, os 
escravos são mencionados e disciplinados (1.14.9-12). 
Aquele que viola a esposa do seu vizinho, privado da sua 
própria esposa, deverá jejuar por três anos em dois dias por 
semana e nos três períodos de quarenta dias. (9). 
Se a mulher é uma virgem, ele fará penitência por um ano sem 
carne, vinho e hidro mel. (10). 
Se ele viola uma virgem comprometida, ele deverá fazer 
penitência por três anos, tal como dito acima, quer um filho 
nasça dela ou não. (11). 
Se ela é uma escrava, ele a libertará e jejuará por seis meses. 
(12). 

Observe a penitência mais branda quando a violação 
acontece com uma escrava. 

O Código Penitencial de Teodoro de Tarso reserva um 
curto trecho para a legislação escravista II.XIII. 89 1-07. 
8 1. Se ele (um homem livre) é obrigado pela necessidade, um 
pai tem o poder de vender o seu filho de sete anos de idade 
para a escravidão, após esta idade, ele não tem mais o direito 
de vende-lo sem o consentimento do filho. 
8 2. Uma pessoa de quatorze anos pode se decidir em tornar- 
se um escravo. 
8 3. Um homem não pode tomar do escravo o dinheiro que este 
adquiriu com seu trabalho.*! 


“! sto significa que os escravos daquela região e daquela época 
podiam ter salários. 
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8 4. Se o dono de um escravo e de uma escrava os uni em 
casamento, mas se o escravo ou a escrava é em seguida 
libertado, e se aquele que está na escravidão não podem ser 
libertado, aquele que tem sido libertado pode se casar com 
uma esposa livre. 
8 5. Se qualquer homem livre toma uma escrava em 
casamento, ele não tem o direito de abandoná-la, se eles foram 
anteriormente unidos com o consentimento de ambos. 
8 6. Se alguém adquire (como escrava) uma mulher livre que 
está grávida, a criança que é gerada dela é uma pessoa livre. 
8 7. Se alguém liberta uma escrava grávida, a criança que ela 
gera deve permanecer no estado de escravidão (McNeill, 1990: 
196 e 211-2). 

A medida que o Cristianismo se espalhava pela 
Europa na Idade Média, com cada vez mais regiões proibindo 
a escravização de cristãos, bem como o aumento da conversão 
de judeus e de mulçumanos ao Cristianismo, a fim evitar a 
escravização, a solução então foi buscar escravos fora dos 
territórios cristianizados, daí a consequente necessidade de 
buscar escravos na África, a partir do período das grandes 
descobertas (séculos XV e XVI e. c.). Consequentemente, a 
escravização de europeus diminuiu drasticamente e a de 
negros africanos aumentou consideravelmente, o que levou em 
seguida a criação da identificação, hoje enraizada, do homem 
negro com a escravidão. 


5.5. A Escravidão no Brasil 


Este país sul americano é historicamente conhecido 
como o local onde a escravidão exerceu um papel 
indispensável na economia, por isso foi um dos últimos países 
a abolir a escravidão em 13 de maio de 1888 (Lei Aurea, 
sancionada pela Princesa Isabel).'2 Estima-se que, entre os 
anos de 1550 e 1855, entraram pelos portos brasileiros quatro 
milhões de escravos, na sua grande maioria, jovens do sexo 
masculino (Fausto, 2006: 51 e Pereira, 2018: 10), sendo os 
principais portos importadores de escravos os portos do Rio de 


*2 O primeiro país a abolir a escravidão foi a Dinamarca em 
1792, mas a lei só entrou em vigor em 1803. A abolição nos 
EUA foi decretada em 1863 e promulgada através da 13º 
Emenda Constitucional em 1865, após o fim da Guerra Civil. 
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Janeiro e de Salvador. Para se ter ideia da dimensão da 
escravidão no Brasil, a estimativa é de que cerca de dez 
milhões de africanos foram transferidos para o Novo Mundo 
entre os séculos XV e XIX, sendo que cerca de quatro milhões, 
ou seja, 40% foram enviados para o Brasil. O conjunto destes 
eventos migratórios resultou no que ficou historicamente 
conhecido como “Diáspora Africana” (Pereira, 2018: 10). 

No Brasil, os primeiros a serem escravizados foram os 
índios nativos, entretanto, com a impaciência dos senhores de 
escravos com a inépcia e a preguiça dos índios em aprender 
tarefas, em seguida optou-se pela importação de negros 
africanos para o trabalho escravo no Brasil colonial. A 
vantagem foi que, alguns africanos já eram escravos em sua 
região de origem, portanto já executavam tarefas específicas, 
o que facilitou a sua adaptação ao trabalho no Novo Mundo. 
No início, a solução foi buscada no resgate da mão-de-obra 
indígena, mas já a partir da metade do século XVI e 
principalmente no século XVII, esta veio a ser substituída pela 
importação da mão-de-obra escrava negra (Pereira, 2018: 
08). A utilização de escravos, quer índios ou negros, era o 
sustentáculo da economia colonial, enfim, o trabalho escravo 
era indispensável. Sendo assim, “a escravidão era algo natural 
à situação colonial, relegados os escravos ao universo dos 
instrumentos e animais necessários à plantação” (Vainfas, 
1986: 78). 

Tal como em outras culturas, o escravo no Brasil era 
considerado uma coisa “ou mercadoria, ou associavam-no aos 
animais de que careciam os trapiches” (Vainfas, 1986: 84). De 
modo que, a classificação dada ao escravo oscilava entre coisa 
e mercadoria indispensável para trabalhar na construção da 
colônia. “O negro escravizado não tinha direitos, mesmo 
porque era considerado juridicamente uma coisa e não uma 
pessoa” (Fausto, 2006: 54). A fim de tirar proveito, tanto a 
Coroa Portuguesa, quanto a Igreja, não se opunham à 
escravidão do negro. Uma relação que unia a Cruz e a Espada 
a serviço da fé. Esta união ficou conhecida por “padroado real”. 


* A razão pela qual a Igreja no Brasil desaprovou a escravidão 
do índio e, paradoxalmente, não só aprovou, mas também 
aproveitou da escravidão de negros da África, é uma polêmica 
que ainda divide as opiniões dos historiadores brasileiros. Para 
conhecer um resumo da discussão, ver: Pereira, 2018: 04-11). 
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Sendo assim, as ordens religiosas no Brasil colônia foram 
grandes proprietárias de escravos. Por exemplo, a ordem 
Companhia de Jesus era uma grande proprietária de escravo 
no Brasil colonial, e admitia como legítima a escravidão. 

O trâmite desde o local da captura na Africa até as 
lavouras do Brasil colonial era semelhante ao tratamento de 
uma mercadoria, cujo cuidado era tirar o maior lucro possível. 
Então, após serem capturados e realizarem longas 
caminhadas até os locais de embarque, os cativos eram 
reunidos e tratados para que, com melhor aparência, 
pudessem render mais lucro ao serem vendidos aos 
mercadores, que os revendiam nos portos do Brasil. Nos 
engenhos estas pessoas pertencentes a vários grupos étnicos 
e de diferentes regiões na Africa, com diferentes experiências 
culturais, eram obrigadas a conviverem nas senzalas e 
trabalharem nos latifúndios. Uma alegação dos defensores da 
escravidão é a de que estes africanos já eram prisioneiros na 
Africa, aprisionados por tribos rivais, para serem vendidos para 
os compradores de escravos portugueses, espanhóis, 
ingleses, franceses, etc. Se não fossem vendidos como 
escravos, seriam mortos por seus conquistadores, de modo 
que a escravidão era uma forma de lhes evitar a morte. Com o 
aumento da demanda, tribos africanas invadiam as tribos rivais 
para aprisionar a sua população e, em seguida, vende-la como 
escravos para os europeus. Muitas vezes estes futuros 
escravos eram trocados por armas de fogo, fornecidas pelos 
europeus, para armar ainda mais as tribos caçadores de 
negros para serem escravizados (Pereira, 2018: 09). Com o 
tempo, esta prática se tornou um negócio monstruoso, com o 
consequente aumento da demanda e da oferta de escravos 
africanos. 

Ao contrário dos português que vinham ao Brasil em 
busca de riquezas, os africanos foram escravizados e 
barbaramente forçados a virem ao Brasil para produzirem 
riquezas para os portugueses. Foram obrigados a viverem em 
um novo habitat onde se encontravam em total subordinação 
econômica e social. Ao serem capturados, eram-lhes 
destruídas as relações comunitárias na aldeia, a família, a 
linhagem e a religião. Eles eram transportados para uma terra 
estranha onde o branco patriarca era o dominador, senhor 
absoluto, cabendo-lhes nesta nova organização social o lugar 
mais humilhante e desprezível: a escravidão. 
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5.5.1. A União entre Estado Português e Igreja Católica no 
Projeto Colonial Brasileiro 


O processo de evangelização do escravos, o que é 
até chocante de saber, já iniciava no continente africano, 
continuava nos navios negreiros celebrando, no seu interior, o 
sacrifício e morte de Cristo, de modo que Eduardo Hoornaert 
observou que os missionários eram até “capazes de celebrar a 
missa nos navios negreiros, onde o Cristo vivo estava sendo 
acorrentado, açoitado, amaldiçoado, sem mesmo perceberem 
o que estavam fazendo nem onde se realizava o verdadeiro 
sacrifício” (Hoornaert, 2008: 299). Em função do papel da 
Igreja, “o projeto colonial é apresentado como uma obra divina 
que visa a conversão dos gentios pela ação missionária da 
Igreja, apoiada pelo Estado” (Matos, 2011: 47 e Pereira, 2018: 
11-2). Do modo que, a religião era utilizada para dar ao projeto 
colonial uma legitimação de caráter sagrado. O Catolicismo era 
a religião do estado. Sendo assim, a Igreja se constituía num 
instrumento muito eficaz para veicular a ideia geral de 
obediência e mais restritamente de obediência ao poder do 
Estado, ou seja, “controle das almas”. Com isso, “os monarcas 
se constituíram como verdadeiros chefes espirituais das novas 
terras, por delegação do papa” (Hoornaert et al., 2008: 156). 
Em sua análise, Hoornaert afirmou que essa “proteção do 
Estado trouxe sempre privilégios para a Igreja, mas significou 
sempre compromisso, e não muitas vezes, opressão da Igreja” 
e, continuando “não resta dúvida de que o padroado foi uma 
instituição que atendeu melhor às exigências do regalismo do 
que as verdadeiras necessidades da Igreja do Brasil em 
formação” (Hoornaert et al., 2008: 161 e Pereira, 2018: 12). Ele 
chegou a dizer que a escravidão era algo tão estrutural e 
indispensável, que “sem escravidão não poderia haver Brasil” 
(Hoornaert et al., 2008: 258). 

O historiador Robson P. Costa resumiu assim a união: 
“Igreja e Coroa Portuguesa estreitavam suas relações, unindo 
forças na conquista das riquezas e das almas além-mar. Isso 
porque, colonização e evangelização faziam parte de um 
grande empreendimento, no qual a cruz e a espada 
configuravam-se como elementos indissociáveis na conquista 
da América. Dessa forma, a Igreja surge como principal 
legitimadora das ações das Coroas lIbéricas, incluindo a 
escravização dos africanos” (Costa, 2008: 03). 
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A pesquisadora Vanessa Gomes Ramos avaliou 
assim o procedimento da Igreja diante da escravidão: “No 
Brasil, por quase quatrocentos anos, cristianismo não foi 
sinônimo de abolicionismo. Desde o século XVII, os letrados 
que escreveram sobre o trabalho escravo, clérigos em sua 
maioria, procuraram fundamentá-lo em termos morais, 
jurídicos e religiosos. Tais letrados recorram à Bíblia para 
encontrar justificativas ideais para a condição de 'ser cativo”. 
Além de fundamentar a escravidão, o clero contribuiu para sua 
manutenção na medida em que foi proprietário de grande 
contingente de escravos” Ramos, 2007: 134). 

Eduardo Hoornaert condenou o trabalho missionário 
da Igreja da seguinte maneira: “a religião funcionava, na 
maioria dos casos, como uma lavagem cerebral no sentido de 
inculcar nos escravos as virtudes da obediência servil, da 
paciência passiva, da dependência, da entrega de sua 
dignidade” (Hoornaert et al. (2008: 257). E mais: “os negros 
escravos adquiriram, com o tempo, as virtudes do cativeiro, 
dentre elas, a resignação” e, também, “A mansidão, a 
paciência, a humildade, a submissão, finalmente a completa 
entrega da personalidade” (Idem, 367 e Pereira, 2018: 13). 
Eduardo Hoornaert também observou que “tudo se resume 
nisto: os africanos cristãos têm que entender a escravidão 
como um meio de salvação. Quem procura fugir dos engenhos 
para os quilombos vive em estado de pecado mortal. A 
obediência ao feitor e ao senhor de engenho é obediência a 
Deus”. Portanto, de acordo, ainda, com Hornaert, aqueles 
religiosos que “doutrinaram os africanos lhes ensinaram que os 
foragidos vivem em estado de pecado mortal, vão para o 
inferno, são condenados para sempre” (Hornaert et al., 2008: 
340 e Pereira, 2018: 13-4). 

Uma menção surpreendente é a de que “no Quilombo 
de Palmares, até Zumbi tinha escravos e que os quilombolas 
atacavam povoados e engenhos próximos para obtê-los; os 
escravos que por sua indústria e valor, conseguiam chegar aos 
Palmares, eram considerados livres, mas os escravos raptados 
ou trazidos à força das vilas vizinhas continuavam como 
escravos” (Pereira: 2018: 14). 


5.5.2. A Igreja Brasileira como Latifundiária e Proprietária 
de muitos Escravos 
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Em razão da união entre Coroa Portuguesa e Igreja 
Católica no Brasil, esta última recebeu muitas doações de 
extensas terras, se tornando assim latifundiária, com a criação 
de imensas fazendas agrícolas, de gado e de engenhos. Bem 
como a fundação de colégios. Então, a fim de executar o 
trabalho braçal nestes latifúndios, e mesmo nas fazendas 
menores, a Igreja precisou adquirir escravos e escravas e, ao 
mesmo tempo, desenvolver um programa para acelerar a 
reprodução dos mesmos, para então aumentar o número de 
mão de obra escrava disponível e, consequentemente, 
alcançar mais produção. Sendo assim, quase todas as ordens 
religiosas instaladas no Brasil possuíam escravos e escravas, 
ou aquelas que não os possuíam, pelo menos, apoiavam 
consensualmente a prática da escravidão. Enfim, os 
favorecimentos da Coroa foram muitos, o que resultou na 
transformação dos religiosos em senhores de engenho e em 
criadores de gado, com isso conseguindo sobreviverem da 
renda da sua produção, com a concomitante exploração do 
trabalho gratuito dos escravos. Sabemos através dos 
historiadores que apenas os franciscanos e os capuchinhos 
não podiam aceitar doações de terra, em razão do voto de 
pobreza, com isso viviam do patrimônio dos seus conventos e 
de esmolas. Já os beneditinos eram proprietários de muitos 
prédios urbanos, imensas fazendas e de muitos escravos, e 
não eram os únicos, a prática tinha sido iniciada pelos jesuítas 
já em 1549 (ver; Pereira, 2008: 15-6). 

No Rio de Janeiro, os monges beneditinos possuíam 
uma opulenta abadia na cidade e diversas fazendas em locais 
como a Ilha do Governador, Camorim, Vargem Grande, 
Vargem Pequena, Maricá, Cabo Frio, Campos dos Goytacazes 
e Iguassú. Em 1863, a Fazenda São Bento de Iguassú possuía 
120 escravos, já a Fazenda de Campos dos Goytacazes 
possuía 600 escravos. A Ordem de São Bento, no restante do 
país, tinha pelo menos quatro mil escravos. Isto significa dizer 
que os beneditinos eram os maiores senhores de escravos da 
Igreja Católica no século XIX.“4 

Assim, muitos religiosos assumiram o papel de 
senhores de engenho, a fim de conseguir uma grande 
produção, não só aceitavam a escravidão, bem como a 


* “Escravos da Religião”: Como era ser escravizado pela 
Igreja Católica no século XIX?, por Vitor Hugo Monteiro 
Franco, no Portal Geledés, em 02/12/2020. 
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utilizavam, e usaram da violência com os escravos. A forma de 
se castigar o escravo não excluía a aplicação de punição, 
conforme o erro cometido, açoites moderados e prisões, por 
exemplo, eram práticas consideradas aceitáveis, e apenas 
punições de extrema violência, tais como lançar escravos vivos 
nas fornalhas, eram condenadas. Os jesuítas prendiam os 
escravos em ferros (Pereira, 2018: 16). E. Hoornaert observou: 
“eram poucos os defensores da liberdade dos africanos e 
muitos os que apoiavam a escravidão, dentre eles os jesuítas, 
intransigentes propugnadores do Índio livre, porém, 
condescendentes com a escravidão negra institucionalizada, 
utilizando-a nos serviços de suas fazendas” (Hoornaert et al, 
2008: 41). Seria mais lógico, “defender os africanos tanto 
quanto se defendiam os indígenas” (Idem: 258 e Pereira, 2018: 
17). 


5.5.3. Os “Escravos da Religião” no Brasil Colonial 


Este era o nome pelo qual eram conhecidos os 
escravos que pertenciam a uma das ordem religiosas no Brasil 
Colonial. Então, um cativo, ou uma cativa, que trabalhava como 
escravo ou escrava em uma fazenda, ou em um engenho, ou 
em um colégio da Igreja Católica, automaticamente pertencia a 
uma ordem (beneditinos, jesuítas, franciscanos, etc.), era um 
Escravo ou uma Escrava da Religião, daí o nome Escravo da 
Religião. Este era o nome que aparece em alguns registros da 
Fazenda São Bento de Iguassú, pertencente à Ordem de São 
Bento, local hoje correspondente aos municípios de Duque de 
Caxias e de Nova Iguaçu, na Baixada Fluminense. 

Através de uma visão geral da escravidão no Brasil 
colonial é possível perceber o seguinte. Nesta cruel sociedade 
escravista, o retrato não é admirável, pois milhões de homens 
e mulheres foram barbaramente escravizados e sumariamente 
introduzidos no cristianismo e no projeto colonial europeu. 
Através da catequese e do batismo cristão, foram obrigados a 
abandonarem a sua cultura e religião ancestral, e a 
“converterem-se” ao cristianismo. Salvo raras exceções, a 
Igreja foi conivente com a escravidão, utilizando ela própria da 
mão-de-obra escrava para a sua sustentação econômica, 
tendo ela também servido de base ideológica para a 
justificação religiosa da escravidão. De maneira que, tal como 
em outros lugares, a religião serviu, muitas vezes, como manto 
ideológico para justificar, em nome do sagrado, as injustiças da 
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escravidão. De certa maneira, a Igreja contribuiu enormemente 
com a escravidão, não só pela defesa da necessidade da 
escravidão para o desenvolvimento do Brasil e para a sua 
evangelização, mas também e principalmente, pela introjeção 
da consciência escrava nos negros e da aceitação da sua 
situação imposta pelo senhor, onde a dor e o sofrimento 
deveriam ser aceitos com paciência e com obediência por parte 
dos escravos, na esperança e na certeza de uma retribuição 
proporcional dada por Deus após a sua morte. Com as mais 
astutas e sofisticadas interpretações bíblicas e teológicas, a 
Igreja justificou, salvo raras exceções, a injustiça praticada 
contra os negros escravizados. Então, a postura da Igreja 
frente a escravidão negra foi de conivência, agindo como 
suporte ideológico do sistema escravocrata. Preocupada 
unicamente com a evangelização em massa dos negros, ela 
não se interessou por sua sorte. 

Algumas tentativas não poderiam acertar mesmo. As 
ordens religiosas, principalmente os jesuítas, por motivos que 
tinham pouco a ver com suas concepções missionárias, 
propunham a transformação dos índios, por meio da fé. 
Ensinando-os a serem “bons cristãos”, reunindo-os em 
pequenos povoados ou aldeias. “Ser “bom cristão” significava 
também adquirir os hábitos de trabalho europeus. Ora, 
transformar os índios em trabalhadores europeus certamente 
seria uma tarefa impossível, tanto foi que não deu certo. 

O autor Tulio augusto de P. Pereira reuniu três teorias, 
utilizadas pela Igreja, que tentavam justificar e legitimar a 
escravidão dos negros. A primeira afirmava que a escravidão 
era consequência do pecado de Adão e da maldição imposta 
ao homem de ter que trabalhar com o suor do seu rosto. O 
trabalho escravo evidenciava, na sociedade humana, a força 
desta maldição. Uma segunda teoria afirmava que os africanos 
eram considerados descendentes de Caim, então traziam 
ainda no sangue a maldição divina do primeiro homicida da 
humanidade. A negritude da pele era o sinal e com isso os 
negros deveriam pagar por este pecado através do castigo da 
escravidão. A terceira teoria, a mais difundida, alegava que os 
africanos eram descendentes de Cam, o filho de Noé, 
amaldiçoado pelo pai por ter zombado de sua nudez, quanto 
estava embriagado, após provar o fruto da videira. Daí, o 
negros da Africa serem considerados como descendentes de 
Cam que, por isso, deveriam pagar pelo seu pecado com a 
maldição da escravidão. E concluiu assim: “estas narrativas 
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bíblicas, utilizadas de forma indevida na sociedade colonial em 
formação, isentavam os portugueses de qualquer culpa, pois a 
escravidão fazia parte da predestinação dos africanos. Indo 
mais além na interpretação destas doutrinas, os escravocratas 
lusos passaram a se considerar como justiceiros divinos, o 
braço escolhido de Deus para aplicar à raça negra o castigo 
divino” (Pereira, 2018: 10-1). 

Não é possível separar a atuação missionária da 
Igreja, do seu papel na empresa colonial portuguesa. Igreja e 
Estado formavam uma unidade. Muitos escravos eram 
sumariamente, ao serem capturados, já batizados na Africa, ou 
imediatamente nos portos brasileiros antes de serem vendidos 
e levados para os engenhos de açúcar. Dom João Il ordenou 
que os escravos fossem marcados a ferro-quente com o 
símbolo da coroa portuguesa como prova que o imposto real já 
havia sido pago na Africa. Esta mesma marca servia também 
como certificado do batismo cristão. Posteriormente, Dom 
João IV substituiu a marca de ferro por uma argola pendurada 
no pescoço que continha o mesmo significado. Outro dado em 
relação à atitude da Igreja católica frente à escravidão é o 
reconhecimento da legitimidade da escravidão e a própria 
prática dela por parte da Igreja. Várias Ordens religiosas 
possuíam escravos nos conventos e nos colégios. A compra 
de escravos foi também exercida por religiosos, como é 
possível ver em um texto do padre Luís Brandão, então reitor 
do Colégio de Luanda ao seu colega Alonso de Sandoval: 
“Mesmo que vivemos aqui já faz quarenta anos e temos entre 
nós padres muito doutos, nunca consideramos este tráfico 
como ilícito. Os padres do Brasil também não, e sempre houve, 
naquela província, padres eminentes pelo saber. Assim, tanto 
nós como os padres do Brasil compramos aqueles escravos 
sem escrúpulos...”. 

Já em 1557, o padre jesuíta Manuel da Nóbrega 
escreveu ao rei de Portugal pedindo o envio de escravos para 
trabalharem nos colégios. E conhecido o fato que, durante este 
período, foi comum às ordens religiosas e o clero possuírem 
escravos trabalhando na consirução das Igrejas e dos colégios, 
nos serviços domésticos e nos seus engenhos. E diante deste 
quadro de aceitação e aproveitamento da escravidão para os 
seus próprios interesses, que se desenvolve o trabalho 
missionário de evangelização dos negros no Brasil. 

O autor Tulio Augusto de P. Pereira avaliou de 
maneira crítica: “Contra todos os ensinamentos de Jesus 
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Cristo, criador e inspirador da Igreja, que pregou 
principalmente a paz, a fraternidade, a igualdade, a justiça e o 
respeito entre os homens; a Igreja, nesta fase de sua história, 
se coloca ao lado da exploração, da violência, da desigualdade 
e do terror sobre pessoas indefesas, caçadas e aprisionadas 
como animais do outro lado do oceano e trazidas à força para 
o trabalho escravo, para o cativeiro, para os castigos 
horrorosos e para a morte em todo o continente americano e, 
mais especificamente, no Brasil” (Pereira, 2018: 04). 

Ademais, é curioso notar a indisposição dos 
portugueses em realizarem tarefas braçais, ao ponto do padre 
Manuel da Nobrega (1517-1570) observar que “os únicos 
trabalhadores existentes no Brasil eram os escravos índios e 
africanos. [...] Os padres ou tinham de renunciar à sua missão 
ou aceitar as condições econômicas que a terra lhes oferecia. 
E a terra, como trabalhadores seguros, só lhes oferecia 
escravos (COSTA, 2008: 04). Ou seja, se não tivesse escravos 
para executarem certa tarefa braçal, tal como agricultura, a 
tarefa não era feita, pois os portugueses não se sujeitavam aos 
trabalho braçal. Bem como, se tivessem escravos para realiza- 
las, tinham que contentar com a qualidade da mão de obra do 
escravo. 

Enfim, a evangelização do escravo era vista como útil 
para os colonos e para o Estado, pois o objetivo era 
“tranquilizar os negros”, ou seja, contribuir ideologicamente na 
justificativa e aceitação da sua condição de escravo. 

Ademais, as ordens católicas no Brasil, além de 
explorarem o suor dos escravos, recebiam dinheiro pelo 
pagamento das alforrias pelos escravos e pelas escravas. O 
valor da alforria de uma escravo ou de uma escrava podia 
chegar a 700 mil réis no século XIX (Ramos, 2007: 151; 155- 
63 e passim). Ou seja, a Igreja lucrava duplamente, com a 
exploração do trabalho gratuito do escravo, durante o período 
cativo, e com o pagamento no momento da libertação ao 
entregar a carta de alforria. 


5.5.4. As Mentes Contrárias 


As vozes rebeldes que se voltaram contra o sistema 
escravocrata foram poucas e logo abafadas. O padre jesuíta 
Gonçalo Leite (1546-1603), sustentava a tese que nenhum 
escravo da Africa ou do Brasil é justamente cativo. 
Considerado como “inquieto” foi enviado de volta a Portugal. 
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Em 20 de junho de 1586, estando em Lisboa, ele escreveu ao 
Geral da Companhia: “...Bem se podem persuadir os que vão 
ao Brasil, que vão a salvar almas, mas a condenar as suas. 
Sabe Deus com quanta dor de coração isto escrevo, porque 
vejo os nossos Padres confessar homicidas e roubadores da 
liberdade, e suor alheio, sem restituição do passado, nem 
remédio dos males futuros, que da mesma sorte cada dia se 
cometem.” O mesmo aconteceu com o padre Miguel Garcia 
(1550-1614), que juntamente com o padre Gonçalo Leite se 
opôs ao regime escravocrata. Em carta dirigida ao Geral da 
Companhia de Jesus em 26 de janeiro de 1583 afirmou: “A 
multidão de escravos que tem a Companhia nesta Província, 
particularmente neste Colégio (da Bahia), é coisa que de 
maneira nenhuma posso tragar, máxime, por não poder entrar 
em meu entendimento serem licitamente havidos... Alguma vez 
me passou por pensamento que mais seguramente servira a 
Deus e me salvaria in saeculo que em Província, onde vejo as 
coisas que vejo.” Este fato repercutiu na Companhia, tendo o 
visitador Cristóvão de Gouveia consultado a “mesa da 
consciência”, da qual participavam os mais brilhantes 
moralistas de Portugal. A afirmação unânime da mesma foi que 
poderia haver cativeiros justos. Desta forma a permanência do 
padre Miguel Garcia se tornou “inconcebível”, tendo sido o 
mesmo enviado em 25 de julho de 1583 de volta a Portugal. 

O mais importante entre os que se pronunciaram 
contra a escravidão negra no Brasil, devido ao seu cargo de 
provincial da Companhia, foi o padre Luís de Grã. Certa vez, o 
padre Nóbrega escreveu ao rei de Portugal pedindo o envio de 
escravos, pedido este que foi negado. No ano seguinte 
Nóbrega torna a insistir com o rei sobre a necessidade da 
Companhia no Brasil de possuir escravos, mas novamente o 
pedido foi negado. Houve então uma consulta na província 
sobre esta questão dirigida por Nóbrega, que era então o 
provincial, sendo ele defensor da necessidade de possuir 
escravos. O padre Luís de Grã, que se tornaria o seu sucessor, 
tinha opinião contrária, afirmando que ao invés de possuir ela 
própria escravos, a Companhia deveria alugar escravos por dia 
de trabalho de algum senhor. Esta questão, devido ao impasse 
entre Nóbrega e Grã, foi levada ao Geral da Companhia em 
Roma, devendo ser a resposta anunciada pelo provincial de 
Portugal. Em 12 de junho de 1561, sendo já o padre Grã 
provincial dos jesuítas, escreveu Nóbrega apelando contra a 
resolução do padre Grã de não possuir escravos. Neste debate 
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acabou prevalecendo a tese de Nóbrega. Mas a maior vítima 
deste período foi o missionário italiano padre Gabriel Malagrida 
(1689-1761), que tendo também contestado os métodos 
utilizados no Brasil em relação aos negros e por causa das 
suas ideias e oposição ao Marquês de Pombal, foi queimado 
vivo pela inquisição no dia 21 de setembro de 1761 na Praça 
do Róssio em Lisboa. 
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6 
A Anuência e o Envolvimento Islâmicos 


6.1. Panorama Geral 


Apesar dos apelos compassivos de Maomé no 
Alcorão, tal como veremos mais adiante, uma primeira leitura 
superficial da história da escravidão no mundo islâmico é capaz 
de nos mostrar “que a escravidão no Islã existiu em grande 
escala”, E quanto a sua abolição, “o Islã exerceu um papel 
negligente no processo” (Clarence-Smith, 2006: 02), tal como 
veremos nas páginas seguintes. Portanto, é flagrante a 
diferença das orientações de Maomé no Alcorão e a posterior 
definição de escravos na Sharia, pois na Lei Islâmica, 
predominou, a definição de escravidão simples e precisa. 
Escravos eram bens móveis, semelhantes ao rebanho em 
muitos aspectos e, ao mesmo tempo, eles possuíam certos 
direitos cuidadosamente limitados. Eles não eram escravos 
porque eles eram proscritos, embora muitos se enquadravam 
nesta categoria, mas porque eles nasceram como escravos, ou 
tinham sido escravizados legalmente” (Clarence-Smith, 2006: 
02). 


6.2. A Escravidão no Alcorão 
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Quando comparamos com as duas coleções de textos 
semíticos, isto é, a Bíblia Hebraica e o Novo Testamento, 
percebemos que o Alcorão é o mais benevolente com os 
escravos. Por isso é possível encontrar escritores com a 
opinião de que “a instituição da escravidão é vista no Alcorão 
como um mero fenômeno histórico que deve, com o tempo, ser 
abolido” (Asad, 2003: 697n78). Mais especificadamente, ele 
não propõe um programa abolicionista, mas prega os bons 
tratos e o concubinato ou o casamento legítimo do proprietário 
com as escravas, bem como incentiva a alforria (24.33) em 
algumas circunstâncias, tal como veremos mais adiante. 

Os escravos são mencionados pelo menos vinte e 
nove vezes no Alcorão. Sete diferentes termos são utilizados 
para indicar escravos, destes a frase mais comum é “aqueles 
(ou aquelas) que suas mãos direitas possuem”, ou “aqueles (ou 
aquelas) que as mãos direitas deles possuem” (mã malakat 
Yamãânukum/aymãânuhum/aymãânuhunna/yamrnuka), frase 
idiomática que aparece em quinze passagens: 4.03; 4.24; 4.25; 
4.36; 16.71; 23.06; 24.31; 24.33; 24.58; 30.24; 33.50 (duas 
vezes); 33.52; 33.55 e 70.30.ºº 


Primeira passagem: 


E, se você tem motivo para temer que você não 
poderia agir justamente com os órfãos*”, então se 


4 Bernard Freamon preferiu a tradução “possuído (ou 
possuída) pela mão direita” (Freamon, 2019: 128). Para este 
autor, este termo é uma inovação do Alcorão, não aparece a 
literatura pré-islâmica. Quanto ao motivo pelo qual os escravos 
são indicados pelos termos “mãos direitas”, não foi possível 
encontrar uma explicação convincente. 

4 Em todas estas passagens, o termo “mãos” está no plural, 
exceto na passagem 33.52, no qual o termo “mão” está no 
singular. 

4 Órfãos no plural masculino: esta é a tradução de Muhammad 
Asad (2003: 134) e Muhammad Mohar Ali (2003: vol. 1, 237). 
Já M. A. S. Abdel Haleem (2003: 50) e The Qur'an Project 
(2017: 81) traduziram por “órfãs”, no feminino plural. M. A. 
S. Abdel Haleem observou em nota que “na Arábia pré- 
islâmica, alguns guardiões de órfãs costumavam se casar com 
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case com (outras) mulheres, tais como as que são 
legais para você; (mesmo) duas, ou três, ou quatro; 
mas se você tem motivo para temer que não poderia 
ser capaz de tratá-las com igual justiça, então case 
com apenas uma, ou (dentre) aquelas que você 
legalmente possui (ma malakat aymanukum). Isto fará 
mais provável que você não desviará do caminho 
correto. (4.03) 


“Aquelas que você legalmente possui (ma malakat 
aymanekum), isto é, as suas escravas, mas que, em um 
sentido mais amplo fora do contexto desta passagem, incluem 
todos os cativos que legalmente possui, nos quais estão 
incluídos escravos e escravas, muito provavelmente obtidos 
através de espólios de guerra. A propriedade de escravos e de 
escravas é um direito reconhecido pelo Alcorão, entretanto, 
diferente de outras legislações escravistas, este texto autoriza 
o casamento do proprietário com suas escravas, o que é um 
tratamento escravista mais humano do que aquele que era 
praticado por outros povos. Tal como veremos mais adiante, o 
Alcorão avança alguns passos na direção da humanização do 
tratamento escravista, quando comparamos com culturas 
contemporâneas. Ademais, literalmente, a tradução da frase no 
ayah (verso) acima é: “aquelas que suas mãos direitas 
possuem”. Obviamente, trata-se de um sentido figurado, o qual 
não foi possível encontrar a causa (ou o incidente) que levou à 
cunhagem de “mãos direitas” como figura para “aquelas (ou 
aqueles) que legalmente possui”. O que se sabe é que a 
expressão não é encontrada na literatura árabe pré-islâmica, 
portanto uma criação islâmica. Como será visto nas passagens 
seguintes, o mulçumano é autorizado pelo Alcorão a esposar 
as suas escravas, desde que se case com elas, cumprindo 
todos os requisitos do contrato de casamento, tal como será 
especificado na passagem seguinte. 


elas a fim de tomar a sua herança” (Haleem, 2004: 50nC). O 

Alcorão proibiu esta prática, orientando que se casem com 

“outas mulheres”, que não as órfãs. Porém, nem todos os 

companheiros contemporâneos de Maomé concordaram com 

esta interpretação, alegando que as “órfãs merecem proteção 
1” 


que o casamento lhes proporcionará”, por isso a polêmica ainda 
persiste (ver: Asad, 2003: 134n3). 
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Segunda passagem: 


E [proibidas a vocês são] todas as mulheres casadas, 
exceto aquelas que vocês legalmente possuem? (ma 
malakat aymanukum) [através do casamento] ... 
(4.24) 


O trecho inicial deste verso reforça a orientação da 
passagem anterior, cujo proprietário é orientado a se casar 
com suas escravas (aquelas que suas mãos direitas possuem), 
desde que se case formalmente com elas, oferecendo-lhes 
suas posses, através de um casamento honesto, e não por 
fornicação, bem como pagando-lhes os dotes. O Alcorão 
proíbe a relação sexual que não seja com as esposas legítimas 
através de casamento formal com contrato. Estas escravas 
mencionadas são as prisioneiras capturadas durante uma 
guerra travada por uma causa divina. Alguns intérpretes desta 
circunstância alegam que as prisioneiras podem ser tomadas 
como esposas de seus proprietários, quer elas tenham maridos 
ou não em sua terra de origem. Outros intérpretes sustentam 
que o cativeiro das escravas dura somente até o fim da guerra. 
Muhammad Asad explicou da seguinte maneira: “nenhuma 
pessoa pode ser aprisionada, ou por algum tempo retida, em 
cativeiro, a menos que ela seja feita prisioneira em uma Jihad, 
ou seja, em uma guerra santa em defesa da fé ou da liberdade. 
De modo que, a aquisição de um escravo por meios pacíficos, 
e a manutenção de um escravo adquirido, é inteiramente 
proibida, a qual, para todos os propósitos práticos, equivale a 
uma proibição da escravidão como uma instituição social. Mas, 
mesmo quanto aos prisioneiros capturados em guerras, o 
Alcorão prescreve (47.04) que eles devem ser libertados após 
o fim da guerra” (Asad, 2003: 311n72). O verso 47.04 
mencionado acima é um exemplo, dentre tantos outros, do ódio 
do Alcorão pelos descrentes: “Quando você encontrar os 
descrentes na batalha, golpeai-os fortemente no pescoço, e 
uma vez eles que estejam derrotados, amarre os prisioneiros 
firmemente, mais tarde você pode libertá-los por um ato 


48 Literalmente: “aquelas que suas mãos direitas possuem” (ma 
malakat aymanukum). Isto é, aquelas escravas que sejam 
solteiras ou que seus maridos estejam em território inimigo 


(Ali, 2003: vol. 1, 250n3). 
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espontâneo de graça ou por resgate, até que os esforços da 
guerra terminem...” (Haleem, 2004: 331). Ou seja, O Alcorão 
orienta que os prisioneiros descrentes sejam maltratados e que 
depois sejam libertados após o fim da guerra. A propósito, não 
é possível encontrar livro religioso com mais desabafos de ódio 
pelos descrentes e pelos ateus do que o Alcorão. 


Terceira passagem: 


E, quanto a aqueles de vocês que, devido a 
circunstâncias, não estão em condições de casarem 
com uma mulher livre que seja crente, que case com 
as jovens escravas (fatayat) crentes dentre aquelas 
que você legalmente possui (escravas)... (4.25 - Asad, 
20083: 141 e El Hamel, 2013: 29). 


Muhammad Asad observou em nota que “aquelas que 
você legalmente possui se referem às mulheres que foram 
capturadas em uma guerra santa e que, posteriormente, se 
converteram ao Islã (Asad, 2003: 141n30). Esta é uma 
novidade introduzida por este verso, a saber, o incentivo ao 
casamento com escravas que se converteram, ou seja, 
escravas crentes. Chouki El Hamel observou em uma nota: “O 
Alcorão recomenda libertar as mulheres escravizadas se 
casando com elas. Não é concubinato o que é recomendado, 
porque concubinato é uma forma de prostituição e de 
exploração sexual, que o Alcorão categoricamente proíbe” (El 
Hamel, 2013: 29n55). Trata-se, portanto, de casamento com as 
escravas com igualdade de condições com a outra ou com as 
outras esposas. 


Quarta passagem: 


E, seja bom com os seus pais, com os seus 

parentes, com os órfãos, com os necessitados, com o 

vizinho perto ou distante, com o amigo ao seu lado, 

com o viajante e com aqueles que você legalmente 

possui. (4.36). 

Este verso é um exemplo, dentes outros, da 
benevolência do Alcorão com os escravos, ao solicitar que 
sejam bons com os escravos (de ambos os sexos, Asad, 2003: 
146n48). 
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Quinta passagem: 


. E, para alguns de vocês, Deus outorgou mais 
meios de subsistência do que para outros, e ainda, 
aqueles que são mais abundantemente favorecidos 
são (frequentemente) indispostos a compartilhar sua 
subsistência com aqueles que suas mãos direitas 
(aymãn) possuem (escravos), de modo que eles 
(todos, escravos e proprietários) poderiam ser iguais 
neste respeito... (16.71). 


Este verso, além de reforçar a benevolência com os 
escravos, vai mais além e incentiva a equidade entre 
proprietário e escravo no desfrute das provisões concedidas 
por Deus. A tradução deste verso diverge levemente de um 
tradutor para outro, segui aqui a tradução de Muhammad Asad, 
(2008: 513). 


Sexta passagem: 


[Aqueles que guardam suas partes íntimas] exceto 
com suas esposas (azwaj) ou (aw) com aquelas que 
suas mãos direitas possuem (aw ma malakat 
aymanuhum - escravas). (23.06). 


Esta é a tradução da maioria dos tradutores (Ali, 2003: 
vol. Il, 1076; Haleem, 2004: 215 e Al-Mehri, 2017: 284), porém, 
Muhammad Asad questionou esta tradução alegando que a 
conjunção alternativa “ou” (árabe: aw) possibilita a alternativa 
de que alguém pode ter relação sexual com sua esposa 
(aquela devidamente casada) ou também com suas escravas, 
mas estas últimas sem o casamento. Por isso ele sugeriu 
traduzir a conjunção aw (ou) por “isto é”, daí sua tradução ficou 
assim: “... exceto com suas esposas, isto é (aw), aquelas com 
quem eles legalmente possuem [através do casamento] (Asad, 
20083: 664). Ao traduzir assim, tanto as esposas e as escravas 
são reunidas no grupo “daquelas que suas mãos direitas 
possuem”. Vale a pena observar que a palavra árabe azwaj 
(singular: zawj), traduzida aqui por “esposas”, possui um 
significado mais amplo, pois pode significar tanto esposas 
como maridos (Ali, 2003: vol. Il, 1076n5), de modo que a 
tradução mais precisa seria “parceiros”. Entretanto, o 
significado desta última tradução é naturalmente evitado pelos 
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tradutores, uma vez que poderá transmitir a ideia de que o 
Alcorão incentiva a exposição de partes íntimas entre parceiros 
homens, o que levará ao malicioso entendimento de algo como 
uma cena homo afetiva. 


Sétima passagem: 


... E (a mulher crente) não deve exibir seus charmes,*º 
exceto para seus maridos, para seus pais, para seus 
avós, para seus filhos, para os filhos dos seus 
maridos, seus irmãos, os filhos dos seus irmãos, os 
filhos das suas irmãs, para outras mulheres,*º para 
aqueles que suas mãos direitas possuem (ma malakat 
aymanukum — escravos) ... (24.31). 

O curioso nesta passagem é o fato dos escravos 
estarem listados no mesmo nível de importância dos 
familiares e dos parentes da mulher crente que não 
deve exibir os seus encantamentos e os seus adornos 
para qualquer um. 


Oitava passagem: 


... E, se alguns daqueles que você legalmente possui 
(ma malakat aymanukum — escravos) desejar obter 
uma escritura de liberdade (Kibat),*! escreva-a para 
eles, se você está convicto de qualquer boa conduta 
neles; e dê a eles sua parte da riqueza de Deus que 
Ele lhe deu. Não force suas escravas à prostituição 


4º Refere-se aos adornos e aos enfeites tais como colares, 
pulseiras, brincos, tornozeleiras, perfumes, etc., bem como 
decotes e outros meios de encantamento feminino. 

50 Alguns interpretam que se refere às damas de companhia da 
mulher que não deve exibir os seus adornos, exceto para 
aqueles listados nesse verso. 

5! Documento de alforria. Muitas vezes obtido através da 
compra da liberdade pelo próprio escravo. Conforme o acordo 
entre proprietário e escravo, o pagamento da alforria poderia 
ser feito antes ou após a libertação, ou alternadamente, através 
de prestações; se antes, através de empréstimo ou de doação de 
uma terceira pessoa, se após, com seu trabalho remunerado, 
então já na condição de homem liberto (Asad, 2003: 690n46). 


10 


(bighã), quando elas despertarem o desejo de se 
casarem*?2...” (24.33). 


Este é o verso no Alcorão que mais enfatiza a 
concessão da alforria pelo proprietário de escravos. Um 
exemplo de benevolência com os escravizados. Segundo 
Muhammad Asad, quando a escritura de alforria é solicitada 
pelo escravo, o proprietário não poderá recusá-la, desde que o 
escravo esteja em condições de cumprir as exigências 
contratuais do documento de alforria, sobretudo quando a 
liberdade do escravo é comprada, ou seja, se O escravo ou a 
escrava terá condição de cumprir o pagamento. Este último 
poderá ser feito, conforme o acordo, através de dinheiro, de 
bens ou de serviços específicos (Asad, 2003: 690n46). A 
doação de parte da riqueza do proprietário ao escravo recém 
liberto é para garantir-lhe o sustento nos momentos após a 
libertação. Outro ato de generosidade do proprietário que 
beneficia o escravo recém liberto. 

A tradução da frase “quando elas despertarem o 
desejo de se casarem” é controvertida, quando comparamos 
diferentes tradutores, preferi a tradução de Muhammad Asad 
(2003: 689). Uma tradução comum é “se elas (as escravas) 
desejarem permanecerem castas”, para evitar a lascívia. Com 
esta tradução, o significado é que as escravas devem ser 
desestimuladas da prostituição quando despertarem a lascívia. 
Outra interpretação é a de que o que deve ser desestimulado 
era a união informal da escrava com o proprietário através do 
concubinato, sem contrato formal de casamento, prática 
comum naquela época o que, para alguns intérpretes 
mulçumanos, é o mesmo que prostituição (Asad, 2003: 
690n49; Ali, 2003: vol. II, 1119n7 e El-Hamel, 2013: 30-1n58). 


Nona passagem: 


Ó tu, que alcançou a fé. Em três ocasiões do dia, que 
aqueles que suas mãos direitas possuem (escravos e 
escravas), como também aqueles dentre vós que 
ainda não alcançaram a puberdade, peçam licença 


52 Isto é, casando-se através de um casamento formal e não 
através de uma prática lasciva, tal qual o concubinato com o 
proprietário, o que para alguns intérpretes é prostituição 
(bigha). 
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para você (antes de entrar no seu recinto privado); 
antes da oração do amanhecer, quando você retira a 
sua vestimenta no meio do dia (para a oração do meio 
dia) e após a oração da noite; (estas são) as três 
ocasiões nas quais a sua nudez é possível de ser 
exibida. Fora estas ocasiões, nem você nem eles 
incorrerão em qualquer pecado se eles circularem 
livremente em torno de você, atendendo as 
necessidades um do outro... (24.58). 


Não está claro neste verso se outros residentes em 
um lar, tais como esposas legítimas, dependentes, criados e 
criadas estão também incluídos nesta exigência de licença. 
Mahammad Asad entendeu que dependentes próximos e 
criados domésticos de ambos os sexos estão incluídos entre 
os exigidos (Asad, 2003: 697n78). Também, não é 
especificado se as escravas são as legalmente casadas com o 
proprietário ou aquelas unidas através de concubinato. 


Décima passagem: 


... Você concordaria em ter aqueles que suas mãos 
direitas possuem (escravos) como parceiros de pleno 
direito naquilo que nós temos lhe outorgado como 
subsistência, me maneira que você (e eles) teriam 
quotas iguais nela (na subsistência outorgada por 
Deus), e você temeria (faria uso dela sem consulta- 
los) ...? (30.28). 


As traduções deste verso divergem levemente quando 
comparamos diferentes tradutores. Aqui foi utilizada a tradução 
de Muhammad Asad (2003: 789-90). Este é mais um verso que 
procura igualar os escravos aos homens livres, concedendo- 
lhes uma posição de igualdade, qual seja, no usufruto dos bens 
de subsistência outorgados por Deus, com os seus 
proprietários. O verso é uma prova e uma lição de senso de 
justiça e de humanidade colocada por Deus aos homens livres, 
por isso está colocado na forma de uma pergunta. Propor que 
um proprietário de escravos considere o seus escravos como 
parceiros de pleno direito nas coisas de subsistência, com 
quotas iguais (usufruto, lucro, herança, etc.) é uma ideia de 
equanimidade humana muito avançada para aquela época, a 
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ideia não é encontrada em outros livros religiosos 
contemporâneos ao Alcorão, salvo muito poucas exceções. 


Décima primeira passagem: 


Oh Profeta. Contemple. Nós tornamos legais para ti 
as suas esposas a quem você pagou os seus dotes, 
como também a aquelas que sua mão direita veio a 
possuir (as escravas) dentre as prisioneiras de guerra 
que Deus lhe outorgou como espólio...” (33.50). 


Muhammad Asad explicou: Quando o noivo se casa 
com a noiva é obrigado a pagar o dote, mas quando ele se casa 
com uma de suas escravas, não é obrigado a pagar o dote. De 
certa maneira, o pagamento do dote à escrava é substituído 
pela liberdade da escravidão, que ela obtêm ao se casar com 
o seu proprietário (Asad, 2003: 823). A frase “as prisioneiras de 
guerra que Deus lhe outorgou como espólio” é intrigante, pois 
transmite a ideia de que a prisioneira de guerra como espólio é 
uma graça de Deus, mesmo em uma guerra santa ou travada 
contra a liberdade da fé. O Deus do Alcorão (Alá) está sempre 
favorecendo aqueles que nele acreditam e amaldiçoando 
aqueles que são descrentes. Pois, considerar o espólio de 
guerra como uma graça de Deus é acreditar na graça de um 
Deus cruel, ou seja, o sofrimento de alguém disponibilizado 
como uma graça de Deus. Verso com traduções levemente 
divergentes entre os tradutores. 


Décima segunda passagem: 


(Após o casamento com as esposas legais) nenhuma 
outra lhe será lícita, tampouco lhe é permitido trocar 
qualquer delas por outras esposas, mesmo que a 
beleza delas lhe agrade enormemente, exceto 
aquelas que sua mão direita já possui (as escravas) 
= (33.52). 


A dúvida neste verso é que se as escravas, que são 
substituíveis, são as escravas que são casadas com o 
proprietário ou as escravas soleiras, ou ambas. Se a referência 
é quanto às escravas casadas com o proprietário, então, ao 
diferenciar que as esposas legais são insubstituíveis e as 
escravas substituíveis, este verso rompe com a sequência de 
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equiparações de direitos entre escravos e proprietários, 
mencionada nos versos anteriores. Ou seja, após o casamento 
legal da escrava com o seu proprietário, ela não tem 
exatamente o mesmo direito que a esposa nascida livre. A 
frase de advertência “mesmo que a beleza delas lhe agrade 
enormemente” é curiosa, uma vez que parece transmitir a ideia 
de que alguns, naquela época, pensavam que a admiração 
pela beleza de uma mulher lhe concedia o direito de possuí-la, 
o que é puro primitivismo daquela região e daquela época. 


Décima terceira passagem: 


Não é pecado para elas (esposas legalmente 
casadas) aparecerem (sem véu, hijab) diante de seus 
pais, ou de seus filhos, ou de seus irmãos, ou de seus 
sobrinhos, ou de suas sobrinhas, ou das suas 
mulheres (outras esposas), ou daqueles que suas 
mãos direitas possuem (escravos e criadas) 
(33.50). 


Mais uma vez, o Alcorão lista “aqueles que suas mãos 
direitas possuem” (escravos) no mesmo nível dos familiares 
das esposas do seu proprietário, um sinal de equidade entre os 
escravos e as pessoas nascidas livres. Alguns comentaristas 
estendem esta permissão para os tios. 


Décima quarta passagem: 


... (aqueles) que guardam sua castidade de todas (as 
mulheres), exceto de suas esposas (legais) ou daquelas que 
suas mãos direitas possuem (escravas legalmente casadas 
com o proprietário) ... (70.29-30). 


Quando as escravas se casam legalmente com o 
proprietário, através de um contrato de casamento, se tornam 
mulheres livres, então, neste caso, se colocam nas mesmas 
condições das esposas legais nascidas livres. 


Outro termo figurado que aparece no Alcorão no 
sentido de escravo é a palavra árabe ragaba (plural: rigab), 
apesar da controvérsia, pois pode significar também cativo, o 


qual nem sempre é um escravo. Seu significado literal é 
“pescoço”, mas é utilizado no livro sagrado dos mulçumanos 
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nos sentidos de prisioneiro ou de escravo. Não foi possível 
encontrar o motivo pelo qual o termo pescoço veio a significar 
cativo ou escravo, mas é possível conjeturar que originou da 
coleira (ou grilhão) no pescoço do cativo ou do escavo. O termo 
aparece seis vezes no Alcorão: 2.177; 4.92; 5.89; 9.60; 58.3 e 
90.13. 


Primeira passagem de rigãb no sentido de cativos ou de 
escravos: 


A verdadeira devoção não consiste em voltar a face 
para o Oriente ou para o Ocidente, mas 
verdadeiramente devoto é aquele que acredita em 
Deus, no Dia do Juízo Final, e nos anjos, e na 
revelação, nos profetas; e distribui os seus bens para 
os parentes, para os órfãos, para os necessitados, 
para os viajantes, para os mendigos e para a 
libertação de seres humanos do cativeiro (fi al-rigãb), 
e está em constante oração ... (2.177). 


Em razão do duplo sentido da palavra rigãb (cativos 
ou escravos), os tradutores se dividiram. Muhammad Asad, 
Choouki El Hamel e M. A. S. Abdel Haleem traduziram no 
sentido de “cativos” (Asad, 2003: 55 e 56n146; El Hamel, 2013: 
32 e Haleem, 2004: 19). Já, o The Qur'an Project (Al Mehri, 
2017: 48), Muhammad M. Ali (2008, vol. 1,83) e The Presidency 
of Islamic Researches (King Fahd Holy Quran Printing 
Complex, p. 71-2) traduziram no sentido de “escravos”. Um 
cativo nem sempre é um escravo, mas um escravo é um cativo 
até alcançar a alforria, isto é, o termo cativo é mais genérico. 


Segunda passagem: 


Nunca deve um crente assassinar outro crente, exceto 
por engano. Se alguém mata um crente por engano, 
ele deve libertar um cativo (ou escravo - ragabah) 
crente e pagar uma compensação aos parentes da 
vítima, a menos que eles renunciem a ela; se a vítima 
pertencia a um povo em guerra com você, mas era um 
crente, então a compensação é só libertar um cativo 
(ou escravo) crente; se ele pertencia a um povo com 
quem você tem um trato, então a compensação deve 
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ser transferida para seus parentes e um cativo (ou 
escravo) colocado em liberdade ... (4.92). 


Da mesma maneira, os tradutores divergem na 
tradução quanto ao específico sentido do termo ragabah, ou 
seja, se este se refere especificadamente a escravo ou a 
prisioneiro (cativo). Se a referência é ao escravo, é curioso 
observar o ato de libertar um escravo crente como punição para 
um assassinato, uma vez que esta forma de punição ao 
assassino não é encontrada em outros livros religiosos da 
Antiguidade. Também, chama a atenção o fato de apenas os 
cativos (ou escravos) crentes merecerem este indulto neste 
caso, sendo que, os cativos (ou escravos) descrentes não são 
contemplados com este indulto. 


Terceira passagem: 


Assim, a quebra de um juramento deve ser 
compensado com a alimentação dez pessoas 
necessitadas com mais ou menos a mesma comida 
que você daria para os seus familiares, com vesti-los, 
ou com libertar um ser humano do cativeiro 
(prisioneiro ou escravo) (tabrir ragabanh) ... (5.89). 


Mesma divergência nas traduções (prisioneiro ou 
escravo). No Alcorão, a libertação de cativo ou de escravo 
também acontece no caso de perjúrio. No caso de escravo, se 
o perjuro não possuir escravo, poderá comprar a liberdade de 
algum escravo de outrem que aguarda alforria. 


Quarta passagem: 


Os donativos (zakah) são destinados aos pobres, e 
aos necessitados, e aos coletores dos donativos, para 
aqueles que os corações devem ser conquistados, 
para a libertação de cativos/escravos (fi al-rigab) e 
para aqueles que estão sobrecarregados com 
dívidas... (9.60). 


Os cativos ou os escravos estão na lista dos 
beneficiados com a caridade (zakat) islâmica. Verso (ayah) 
com tradução levemente divergente entres os tradutores. 


116 


Quinta passagem: 


... aqueles que pronunciam a thihãr para suas esposas 
e depois retiram suas palavras, então deve (como 
compensação) libertar um escravo (ragabah — 
literalmente: pescoço) ou um prisioneiro (ragabah — 
pescoço), antes que voltem a se tocarem um no outro. 
... (58.03). 


Entretanto, o verso seguinte oferece as seguintes 
alternativas para a compensação do marido: “aquele que não 
tem um escravo para libertar, ou não possui os meios (comprar 
a liberdade de um escravo), deve jejuar por dois meses, e 
aquele que é ainda incapaz de tal, deve alimentar sessenta 
pessoas... (58.04). 

A palavrar thitãr é derivada do termo thahr, o qual 
literalmente significa “costas”, “dorso” ou “lombo”, porém era 
utilizado em um sentido figurado neste contexto. Trata-se de 
um bárbaro costume pré-islâmico de divórcio, proibido por 
Maomé, cujo marido pronunciava a seguinte frase para a 
esposa quando desejava divorciar-se: “você é para mim como 
as costas (thahr) de minha mãe”. Isto é o mesmo que dizer que 
a esposa era tão ilegítima para o marido como sua mãe. Não 
foi possível encontrar o motivo que a palavra “costas” é utilizada 
neste contexto, mas é possível conjecturar que deriva do fato 
de que as mulheres, naquela época e lugar, usavam seus 
vestidos com as costas descobertas, algo como um decote 
traseiro, ou as costas descobertas que os maridos tocavam 
para abraçar suas esposas, o que provocava a paixão dos 
homens. Mas um filho não podia admirar as costas de sua mãe, 
por isso o marido pronunciava a frase “você é para mim como 
as costas de minha mãe”, ou seja, não consigo sentir paixão 
por você, tal como não consigo sentir paixão pela minha mãe, 
daí o sentido figurado. 


Outra palavra utilizada no alcorão no sentido de 
escravo é abd, um termo comum para escravo no árabe 
clássico. Aparece três vezes no texto, e ama, escrava, é 
mencionado duas vezes, tal como na passagem abaixo, 
quando Deus (Alá) se refere a Maomé como um servo (aba). 


Primeira passagem: 
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Glorificado seja aquele (Alá) que, certa noite, levou 
seu servo (abd — Maomé) da Mesquita Sagrada (em 
Meca) à distante Mesquita de Al-Agsa (em Jerusalém) 
(17.01). 


Segunda passagem: 


Interessante é a referência a Jesus como servo (abd) 
na passagem abaixo. 


Ele (Jesus) não foi nada mais do que um servo (aba) 
nosso, quem nós agraciamos e o fizemos um exemplo 
para os Filhos de Israel. (43.59). 


Este é um dos versos que reproduz a opinião do autor 
do Alcorão sobre Jesus. Segundo este texto sagrado dos 
mulçumanos, Jesus foi um profeta e um santo homem, tal como 
os tantos outros que o precederam, com a observação de que 
ele não foi o Filho de Deus, tal como é geralmente admitido 
pelos cristãos. Por isso é mencionado neste verso como um 
“servo” (abd) de Deus que, por sua santidade foi “um exemplo 
para os Filhos de Israel”. 

As traduções inglesas do termo abd por “servo” 
(inglês: servant), encontradas na maioria das traduções 
consultadas, pode ser uma estratégia eufemística dos 
tradutores, com a intenção de evitarem a repugnância do termo 
“escravo” (inglês: slave), uma vez que, o significado mais 
comum para o termo abd, no árabe clássico, é “escravo” 
(McAuliffe, 2001: vol. 05, 57). Pois, denominar um profeta e um 
homem santo, tal como Jesus, como “escravo” não seria tão 
elogioso quanto denomina-lo como “servo”, este último um 
termo mais ameno. 


Terceira passagem: 


Na passagem abaixo, Deus (Alá) se refere ao seu 
seguidor como um servo (abd): 


-.. Em tudo isto, saiba, há realmente uma mensagem 
para todo servo de Deus (abd munih) que costuma se 
voltar para Deus (em arrependimento), (34.09). 
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Tal como nas últimas passagens acima, os tradutores 
consultados traduziram, nesta última passagem, abd por 
“servo”, ao invés de” escravo”. Ou seja, quando se refere a um 
santo, a um profeta, a um nobre ou a um muçulmano a 
tradução é o termo ameno “servo”, ao passo que, quando se 
refere a alguém insignificante, a tradução é o termo repugnante 
“escravo”. 


O feminino de abd (escravo) em árabe é ama 
(escrava), plural: imã (escravas), aparece em duas passagens 
no Alcorão: 


E (vocês devem) se casar com os solteiros dentre 
vocês, bem como dentre os seus escravos e escravas 
(imã'ikum) que estiverem aptos para o casamento. 


Um fato diferente de outras orientações escravistas 
em outros povos é o conselho de homens livres ou de mulheres 
livres de se casarem com escravos ou com escravas, tal como 
no aconselhamento acima. 


Não se case com mulheres idólatras até que elas se 
convertam: uma escrava (ama) crente é certamente 
melhor do que uma mulher idólatra, mesmo que ela 
possa agradar a você (2.221). 


O que o Alcorão está aconselhando é que é melhor se 
casar com uma escrava que seja crente em Alá, do que se 
casar com uma mulher livre que seja descrente. 

Outro termo utilizado no Alcorão para se referir ao 
escravo é fatah, cujo significado literal é “garoto”, “menino”, 
portanto aparece no sentido de um “jovem escravo”. 


... À esposa deste nobre homem está tentando induzir 
seu jovem escravo (fata) a se render a ela... (12.30). 


A tradução do termo Aziz, traduzido aqui por “nobre 
homem”, é controversa, encontrei traduções tão diferentes tais 
como: “governador”, “mordomo chefe” e outros tradutores 
mantiveram a palavra Aziz sem tradução. 


... E quando Moisés disse ao seu jovem escravo 
(fatah) ... (18.60). 
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Logo em seguida (18.62): 


E depois que os dois caminharam uma certa 
distância, Moisés disse ao seu jovem escravo 
(fatah)... (18.62). 


Uma vez que o jovem escravo (fatah) é de Moisés, a 
maioria dos tradutores traduziu fatah por “servo”, a fim de 
amenizar o impacto do termo “escravo”. 

Um termo árabe para “jovens escravas” é fatayat 
(singular: fatat) e é mencionado duas vezes no Alcorão: 


-.. E, a fim de obter alguns dos passageiros prazeres 
desta vida mundana, não encorajem suas jovens escravas 
(fatayat para a prostituição, caso elas tenham o desejo de se 
casarem... (24.383). 


Para o Alcorão é mais aconselhável que um 
proprietário se case com uma escrava, do que encaminha-la à 
prostituição. Este conselho não é encontrado em legislações e 
em costumes de outros povos. 


E, quanto a aqueles de vocês que, devido às 
circunstancias, não estão em uma condição de se casarem 
com mulheres crentes, que eles se casem com as jovens 
escravas (fatayat) crentes dentre aquelas que suas mãos 
direitas possuem. (4.25). 


Estando um proprietário de escravos e de escravas 
em dificuldade financeira, o Alcorão aconselha que se case 
com suas jovens escravas (fatatyat). Também, um conselho 
raro na cultura escravista da Antiguidade. 

Concluindo, esses versos do Alcorão forneceram a 
base para as futuras elaborações legais sobre a prática da 
escravidão e a tomada de escravos para concubinato no 
mundo islâmico. As recomendações do Alcorão para a 
emancipação de pessoas escravizadas também são 
encontradas no texto. Esses versos recomendam passos 
graduais para acabar com a escravidão. Como Muhammad 
Asad apontou, “a instituição da escravidão é vista no Alcorão 
como um mero fenômeno histórico que deve ser abolido com o 
tempo” (Asad, 2003: 697n78). De fato, as prescrições 
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corânicas de alforria são expressas no Alcorão como atos 
piedosos, implicando claramente que, acabar com a 
escravidão, era um objetivo crucial no Islã nos tempos cuja 
escravidão formava uma parte fundamental da cultura, da mão 
de obra e da economia na Antiguidade, no mundo todo. Apesar 
de não ser ainda um texto abolicionista, é claro o tratamento 
mais humano com a escravidão no Alcorão, quando 
comparamos com outros textos religiosos da Antiguidade. 


6.3. A Escravidão nos Hadiths (Ahadith) 


O Hadith (plural: Ahadith) é um conjunto de registros 
do que Maoné (570-632 e. c.) fez, disse e de sua tácita 
aprovação ou reprovação sobre algo dito ou feito na sua 
presença, quando questionado sobre diversas questões, 
registrados por seus companheiros e por seus primeiros 
seguidores. No começo do Islã, estas coleções consistiam de 
relatos orais relatando os ditos, as ações e o modo de vida de 
Maomé, e não gozavam de autoridade canônica. Ele não 
recomendou que suas palavras fossem percebidas como 
comparáveis com as palavras de Deus, registrados no Alcorão. 
Ele permitiu somente que os versos do Alcorão fossem escritos 
e insistiu nos defeitos do raciocínio humano. Mesmo com esta 
proibição, anos depois, estes registros memorizados foram 
sendo passados para a forma escrita, os primeiros a partir do 
século IX e. c. Com o tempo, estas coleções se firmaram como 
canônicas, se tornando na segunda maior autoridade canônica 
no Islã, ou seja, como a segunda maior autoridade depois do 
Alcorão, com autoridade em questões de ensinamentos, de lei 
e de política. Com isso, as coleções de Ahadith se 
multiplicaram e, consequentemente, muitos Ahadith (ditos e 
feitos de Maomé) inautênticos foram incorporados nas 
coleções. Então, foi preciso um trabalho crítico de separação 
entre os Ahadith (ditos e feitos) autênticos e os inautênticos por 
críticos islâmicos. 

Estas coleções de Ahadith são enormes, a mais 
extensa ultrapassa mais de sete mil Ahadith.º Também com 


53 A coleção mais extensa e mais estimada, a as-Sahih al- 
Bukháãri, por exemplo, registra 7.563 Ahadith autênticos 
(Khan. 1997), muitos são repetições. Esta coleção é tão extensa 
que a quantidade de Ahadith divergem de um autor para outro. 
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tantos ditos e tantos feitos reunidos, foi preciso também a 
criação de um sistema de graduação para hierarquizar os mais 
confiáveis e os menos confiáveis. Então, a graduação foi 
dividida em: sahih (segura), hasan (boa) e da'if (fraca) ou sakim 
(débil). Por isso o termo Sahih antecede, como um título de 
confiabilidade, os nomes das duas coleções mais autênticas, a 
coleção as-Sahih al-Bukhãri (morto em 870 e. c.) e a coleção 
as-Sahih al-Muslim (morto em 875 e. c.). Os transmissores 
destes ahadith são conhecidos pelo nome de isnad, cujo grau 
de confiabilidade é também hierarquizado. Quando a isnad 
(transmissão ininterrupta) procede diretamente do Profeta, ela 
é denominada de muttasil marfu, se de um Companheiro, ela é 
chamada de muttasil mawkuf, se de um Sucessor, martu 
(Robson, 1986: vol. III, 25). 

Quanto à efetividade deste trabalho de crítica, James 
Robson observou: “a crítica das tradições (Ahadith) foi muito 
detalhada, mostrando quão seriamente o trabalho foi feito, e é 
possível reconhecer o esforço genuíno feito para esclarecer o 
que era falso. Mas, pesquisadores ocidentais tendem a 
argumentar que a crítica não alcançou longe o bastante. 
Goldziher, em sua obra Muhammedanische studien Il e em 
outras obras, mostrou que Hadith (tradição) não é fundada em 
tal base firme, tal como a doutrina convencional leva alguém a 
supor, e ele tem sido seguido por outros pesquisadores” Em 
seguida, J. Robson reuniu uma coletânea de alguns ditos e 
fatos forjados, bem como algumas circunstâncias anacrônicas, 
presentes nos Ahadith, que foram colocados na boca de 
Maomé e na narrativa: “O leitor logo percebe frases do Antigo 
e do Novo Testamento colocadas na boca do Profeta (Maomé), 
como se fossem seus ditos. Existe referência a cidades da 
Arábia que ainda não tinham sido conquistadas, mesmo 
referência às cidades que ainda não tinham sido fundadas no 


Por exemplo, Chouki El Hamel mencionou a quantidade de 
7.215 Ahadith nesta coleção acima (El Hamel, 2013: 38), 
porém observou que existem muitas repetições, então “se nós 
descontarmos as repetições, existem apenas cerca de quatro mil 
Ahadith” (Idem, 39), Ele informou também que “al-Bukhãri 
precisou de 16 anos para concluir a sua obra. Ele reuniu cerca 
de 600 mil relatos, mas aceitou somente 7.275. Isto significa 
que 98% da Hadith (coleção) eram Ahadith fracos ou forjados” 
(Idem: 38). 
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tempo do Profeta. Partidos que surgiram no período 
mulçumano inicial são mencionados: exemplos: Kaharidi, 
Murdji'a, Kadariyya e Djahmiyya. Referência pode ser 
encontrada aos corretamente guiados califas e há 
inconfundíveis referências aos Umayyads e aos Abbasids**. 
Muitos milagres são atribuídos ao Profeta, embora o Alcorão 
não o representa como um milagreiro. Existe grande detalhe 
quanto ao sofrimento antes do fim do mundo, e quanto ao Juízo 
Final” (Robson, 1986: vol. III, 26; ver também: El Hamel, 2013: 
38). Muitos Ahadith foram fabricados por motivos ideológicos, 
políticos e sociais. Alguns foram inventados a fim de pregar 
crenças heréticas, persuadir as pessoas a viverem uma vida 
ascética ou trilharem o caminho correto conforme o modelo de 
Maomé. Dentre os mais suspeitos, uma famosa Hadith 
fabricada é a coleção israelita, Isra'iliyya, uma coleção de ditos 
e de feitos de origem judaica, atribuída ao Profeta, que 
conseguiu uma relativa penetração dentro da aceitação nos 
primeiros anos do Islã. 

Em algumas passagem, um Hadith poderá contradizer 
o Alcorão, conforme a interpretação de algumas palavras. Por 
exemplo, o Hadith 3331 da coleção Sahih Al-Bukhãri menciona 
que as mulheres foram criadas a partir da costela: “O 
Mensageiro de Alá (Maomé) disse: Trate bem as mulheres, 
pois uma mulher é criada da costela, ...” (Khan, 1997: vol. IV, 
329). Entretanto, conforme a tradução da palavra árabe naís, o 
Hadith acima poderá estar em contradição com o Alcorão 4.01: 
“O humanidade, seja atenta ao seu Senhor, quem a criou 
desde uma única alma (nafs) e dela criou sua parceira...”. 
Portanto, não há menção da criação da mulher a partir da 
costela nesta passagem corânica. As traduções da palavra 
nafs divergem de um tradutor para outro: “uma única alma” 
(Haleen, 2004: 50 e Quran Project, p. 81), “uma única entidade 
viva” (Asad, 2003: 133), “uma única pessoa” (An-Nabawiyah, 
sem data: 205) e “um único indivíduo” (Ali, 2003: 236). As três 
últimas traduções procuram se aproximarem do mito de Adão 
e Eva do Antigo Testamento, cuja Eva foi criada a partir da 
costela de Adão. A criação a partir de uma alma tira a 
procedência da mulher do homem (Adão), enquanto o sentido 
de “um único indivíduo” aproxima ao mito bíblico. 


4 Estas são cidades e correntes exegéticas, bem como povos e 
califas que só surgiram após a morte de Maomé. O 
anacronismo é flagrante. 
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Às vezes, os Ahadith podem complementar ou 
contradizer o Alcorão. Em algumas passagens, eles vão além 
do Alcorão na ênfase do bom trato com os escravos. Ou até 
fazem advertência que parece contradizer o texto sagrado do 
Islá: 

“O Profeta disse: Não se deve dizer: 'Alimente o seu 

senhor, ajude o seu senhor a executar suas abluções, 

ou dê água para seu senhor”, mas você deveria dizer: 

'meu mestre ao invés de senhor ou meu guardião”. E 

não se deve dizer: 'meu escravo (abdi), ou minha 

escrava (amati), mas deveria dizer: 'meu menino ou 
meu garoto (fataya), minha menina (fatati) ou meu 
rapaz (ghulami). (Sahih al-Bukhari, Hadith 2552 — 

Khan, 1997: vol. III, 418). 

Parece que Maomé quis dizer que todos os 
muçulmanos são escravos de Deus, quem é o único senhor. 
Se, for assim, os escravos não são muçulmanos, então não 
são escravos de Deus, mas escravos de senhores mundanos. 

A coleção as-Sahih al-Bukhãri talvez seja o texto mais 
preocupado com a alforria de escravos da Idade Média, mas 
ainda não é um texto abolicionista, da maneira entendida a 
partir do século XVIII. Existem dois capítulos sobre escravidão, 
capítulos 49 e 50, o primeiro se chama “o livro da emancipação” 
(kitab al-ity) e o segundo “o livro sobre contratos escritos de 
emancipação (Kitab al-mukataba). A ênfase na alforria às vezes 
coincide e, quando assim, complementa a mensagem de 
libertação de escravos presentes no Alcorão. Veja os seguintes 
exemplos: O “Profeta disse: 'Quem quer que liberte um escravo 
muçulmano, Deus salvará todas as partes do seu corpo do 
Fogo (do Inferno), uma vez que ele alforriou as partes do corpo 
do escravo” (as-Sahih al-Bukhari, Hadith 2517 — Khan, 1997: 
vol. Ill, 402). A frase “Quem quer que liberte um escravo 
muçulmano”, novamente, deixa a ideia de discriminação, qual 
seja, que se deve alforriar somente escravos muçulmanos e 
aqueles das outras religiões não merecem tal benefício. 
Também, a frase “salvará todas as partes do seu corpo do 
Fogo”, sugere a estranha ideia de que o corpo de alguém pode 
ir para o Inferno parcialmente, ou seja, algumas partes do corpo 
vão, e outras ficam, o que é inédito nas crenças soteriológicas 
das religiões. Assim, a ideia da ida para o inferno já é estranha 
para os ateus, portanto, a hipótese da ida parcial do corpo para 
o Inferno soa ainda mais do que estranha, soa cômica, por 
exemplo, vai a cabeça e fica o resto do corpo. No Hadith 
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seguinte, o Profeta foi questionado por Abi Dhar. '... Qual o 
melhor tipo de alforria (de escravos)?'. Ele respondeu: “A 
alforria do mais caro e do mais amado por seu dono”... (as- 
Sahih al-Bukhãri, Hadith 2518 — Khan, 1997: vol. III, 402). Será 
que esta recomendação é válida somente para escravos 
muçulmanos. 

Mais conselhos de tratamentos gentis com os 
escravos e com as escravas: “O Profeta disse: 'Aquele que tem 
uma escrava e a educa, e a trata bem, e então a liberta e se 
casa com ela, alcançará o dobro de recompensa” (Idem: 2544 
— Khan, 1997: vol. Ill, 415). A segunda parte deste Hadith 
transmite uma recomendação de tratamento humano com os 
escravos: “O dito do Profeta: 'os escravos são seus irmãos, 
então os alimente com o mesmo que você se alimenta” (Idem: 
2544 — Khan, 1997: vol. Ill, 415). Um incentivo para que um 
proprietário, que tem sociedade com um sócio em um escravo, 
que aquele que tem dinheiro, que pague a parte do sócio para 
alforriar o escravo: “O Profeta disse: 'Se alguém alforria a sua 
parte de um escravo comum, e ele tem dinheiro suficiente para 
pagar pela parte restante (referente à parte do outro sócio) do 
preço do escravo (justamente estimado), então ele deve 
libertar o escravo completamente pagando o resto do seu 
preço, do contrário o escravo é libertado parcialmente” (Idem, 
2554 — Khan, 1997: vol. III, 419). 

Entretanto, embora alguns Ahadith não mencionam, 
parece que estes gentis tratamentos e vantajosos benefícios 
eram válidos somente para escravas e escravos muçulmanos, 
portanto era preciso se converter primeiro, antes de desfrutar 
dos benefícios recomendados pelo Profeta. Por assim dizer, 
uma maneira de conversão coagente, pois era melhor se 
converter ao Islã, para facilitar a obtenção da alforria ou 
desfrutar de privilégios, do que continuar como escravo, ou 
isento dos privilégios do escravo muçulmano. Veja em seguida 
os privilégios para os escravos muçulmanos no as-Sahih al- 
Bukhãri livro 49, capítulo 16: “Bondade e conforto são para 
aquele (escravo) que adora seu Senhor (Alá) de uma maneira 
prefeita, e serve seu dono sinceramente” (Idem: 2549). “Se um 
escravo é honesto e fiel ao seu dono, e adora o seu Senhor 
(Alá) de uma maneira perfeita, ele obterá uma recompensa 
dobrada” (Idem: 2546). “Um escravo devoto obtém uma 
recompensa dobrada” (Idem: 2548). Portanto, nas regiões 
onde a população escrava era numerosa, o Islã deve ter 
conseguido muitos convertidos. 
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6.3. A Escravidão na Lei Islâmica 


À medida que o Islã se espalhou pelo mundo, e o 
tempo passou, as interpretações e as legislações 
complementares da Lei Islâmica se diversificaram de tal 
maneira, em diferentes partes do mundo, que seria muito 
extenso tratar de tudo aqui. De modo que, será tratado em 
seguida apenas alguns assuntos gerais e alguns pontos 
comuns. 

Diferentemente da mensagem presente no Alcorão 
sobre a escravidão, bem como nos ahadith, quando 
comparamos com as ideias e as interpretações elaboradas na 
Lei Islâmica, estas últimas são substancialmente diferentes, e 
aumentaram à medida que os séculos avançaram. Pois, o 
corpo da Lei Islâmica, como também as coleções de Hadith e 
os comentários do Alcorão, foram compostos muitas gerações 
após o período do Profeta e dos quatro primeiros califas. De 
maneira que a Lei Islâmica foi elaborada durante o período de 
expansão do Islã monárquico, e nos séculos seguintes, cuja 
elite foi inspirada pelos modelos dos impérios bizantino e persa 
Sassanid, portanto foi imperial em seus objetivos, resultando 
em significativas alterações nas interpretações em 
comparação com o que encontramos no Alcorão. 

Chouki El Hamel classificou resumidamente a 
evolução da forma islâmica de escravidão em três estágios: 

1) O primeiro estágio começou com a mensagem do Alcorão 
aceitando a escravidão como uma prática existente, mas 
apenas temporária, com o objetivo final de abolir a sua prática. 
2) O segundo estágio pode ser visto durante a formação das 
escolas legais sunitas nos séculos nono e décimo, quando a 
escravidão se tornou uma instituição bem estabelecida. 

3) Nos séculos subsequentes, alguns estados desenvolveram 
ideologias de escravização, a fim de justificar as necessidades 
do estado para usar escravos, particularmente para o serviço 
militar. 

Assim, a intenção original do Alcorão, e até certo 
ponto do Hadith, de buscar a abolição da escravidão, foi 
modificada pelas gerações subsequentes dos estudiosos 
legais islâmicos. Em seu estudo da escravidão na Lei Islâmica 
inicial, Brockoff observou que 'estas modificações continuaram 
por gerações, ao ponto que a Lei Islâmica encontrada no al- 
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Mukhtasar al-Kabir diferenciava substancialmente daquela 
no Alcorão em termos de vocabulário, de ênfase e de objetivo” 
(El Hamel, 2013: 48). Pouco mais de um século após a morte 
do Profeta, a instituição da escravidão pareceu bem 
estabelecida em algumas regiões islâmicas. Uma mudança 
percebida nos posteriores textos legais, em confronto com o 
que é encontrado no Alcorão, é o uso generalizado da palavra 
abd (escravo — plural abid) e ama (escrava — plural ima), 
palavras que o Alcorão evitou usar para se referir à condição 
servil dos humanos, visto que estes termos são reservados no 
Alcorão para se referir a todas as criaturas de Deus e aos seus 
servos, se tornaram as palavras mais comuns para escravo e 
escrava na Lei Islâmica. O Alcorão não trata das formas de 
escravidão ou do status dos escravos e das escravas, 
entretanto, os intelectuais legais islâmicos desenvolveram um 
vocabulário seletivo de escravidão, derivado principalmente 
dos diversos Ahadith, excluindo a noção de contrato de 
liberdade, o que é decepcionante, o qual é encontrado no 
Alcorão da seguinte maneira: a emancipação, o contrato de 
liberdade, a liberdade prometida ao escravo após a morte do 
seu proprietário e a escrava que gera uma criança para seu 
proprietário.Com isso, os primeiros textos legais consolidaram 
a definição e o conceito de escravidão no Islã. 

Estas deteriorações na lei e na prática retardaram o 
processo de abolição da escravidão no mundo mulçumano nos 
séculos seguintes que sucederam à morte de Maomé. Quanto 
a este retardamento, R. Brunschvig observou: “Embora o Islã, 
no ensinamento e na realidade, favoreceu a emancipação de 
escravos, foi somente sob esmagadora influência estrangeira 
que ela começou, cerca de cem anos atrás, uma evolução na 
doutrina e na prática rumo à total supressão da escravidão, sua 
abolição na lei e no costume. Esta evolução, a qual continuou, 
está em algumas regiões ainda incompleta” (Brunschvig, 1986: 
36). Ou seja, alguns países islâmicos foram os últimos no 
mundo a abolir a escravidão, sendo que alguns outros ainda a 
mantém de maneira parcial. 


5 Um livro sobre jurisprudência islâmica escrito por Abd Allah 
b. Abd al-Hakam (nascido em 829 e. c.), portanto cerca de 
duzentos anos após a morte de Maomé, que foi aluno de Malik 
b. Anas, este último o fundador da escola Maliki de Leí 
Islâmica. 
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Diferente de outras legislações escravistas, a Lei 
Islâmica reconhece apenas duas maneiras de alguém se tornar 
escravo, independente da origem étnica ou da fonte de sua 
condição. Estas duas maneiras são: o nascimento na 
escravidão, ou seja, filho ou filha de escravo ou de escrava, e 
o prisioneiro de guerra (Brunschvig, 1986: 26 e Clarence- 
Smith, 2006: 22), sendo que este último não é aplicado aos 
muçulmanos, uma vez que estes não podem ser reduzidos à 
escravidão. Legalmente, portanto, os únicos escravos 
muçulmanos são aqueles nascidos no meio escravo ou que já 
eram escravos no momento de sua conversão ao Islã. O 
princípio geral da Lei Islâmica é que a criança assume no 
nascimento o status da sua mãe. 

A semelhança de outras legislações escravistas, O 
escravo na Lei Islâmica tem uma dupla natureza: a de uma 
coisa e a de uma pessoa. Quando considerado como uma 
coisa, 0 escravo está sujeito ao direito de propriedade do seu 
dono, de modo que ele pode ser instrumento de todas as 
operações legais relativas a sua posição: compra e venda, 
aluguel, doação, herança, pagamento, empréstimo, troca, etc. 
Neste sentido, ele é uma mera mercadoria. Também, seu 
status é semelhante ao dos animais e a sua sorte é igual a 
deles. Tal como no nascimento de um animal em uma 
propriedade, o filhote não pertence à mãe, mas ao proprietário 
do animal, assim como um filho que nasce de uma mãe 
escrava não pertence à mãe, mas ao proprietário da escrava. 

Quando considerado como pessoa, o escravo tinha 
poucos direitos, evidentemente com mais privilégios para o 
escravo mulçumano. Este último tinha um status religioso 
teoricamente idêntico àquele do mulçumano livre. Entretanto, 
devido as suas ocupações, o escravo mulçumano era isento de 
algumas práticas obrigatórias, as quais, em contrapartida, são 
indispensáveis para o mulgumano livre, tais como a Oração da 
Sexta Feira, a peregrinação e o alistamento na Guerra Santa. 
Já a escrava mulçumana estava sujeita ao período legal de 
reclusão (idda), o qual deve ser observado pelas viúvas e pelas 
mulheres repudiadas, esse período é menor para as escravas 
mulçumanas do que para as mulçumanas livres. Ou seja, dois 
meses e cinco dias para a viúva escrava, ao invés de quatro 
meses para a mulçumana livre. Dois períodos menstruais ou 
intermenstruais ao invés de três para as mulçumanas livres e 
um mês e meio para as escravas repudiadas ao invés de três 
meses para as mulçumanas livres. 
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6.4. A Abolição no Mundo Islâmico 


Como mencionamos acima, o processo de abolição 
da escravidão nas regiões muçulmanas foi acelerada mediante 
a influência das potencias europeias, sobretudo nas regiões 
coloniais. A partir de 1806, o Reino Unido assumiu a liderança 
mundial na campanha de abolição do tráfego de escravos e, 
depois, da própria abolição da escravidão. Os historiadores 
apontam que o desinteresse dos britânicos pela escravidão e 
seu subsequente interesse pela sua abolição, a partir daquela 
data, aconteceu em virtude a Revolução Industrial na qual, 
cada vez mais, as máquinas substituífam o trabalho humano. A 
Inglaterra foi o berço e o principal motor da Revolução 
Industrial. 

O século XIX foi marcado por tratados e por outros 
acordos internacionais visando o banimento do tráfego de 
negros africanos, em termos cada vez mais precisos. 
Entretanto, a supressão da escravidão propriamente é 
mencionada somente no fim daquele século, embora 
timidamente, apesar de que algumas medidas neste sentido já 
tinham sido tomadas em diversas regiões do mundo islâmico. 
Os britânicos aboliram a escravidão nas suas colônias através 
do conhecido decreto de 28 de agosto de 1833, com a posterior 
decisão de abolir a escravidão na India, um pais de maioria 
hindu, mas que possuía e ainda possui uma numerosa 
população muçulmana, em razão da superpopulação, em 
1843, depois complementado por outros decretos até 1862. A 
França aboliu completamente a escravidão em todos os seus 
territórios além mar, incluindo a Argélia, cuja religião nacional 
é o Islamismo, através do decreto da Segunda República em 
27 de abril de 1848. Os Países Baixos fizeram o mesmo na sua 
colônia na Indonésia, outro país de numerosa população 
islâmica, através das leis de 1854-59, com efeitos a partir de 
01 de Janeiro de 1860. 

Nos países muçulmanos independentes, o processo 
também se adiantava. Em 1830, o sultão otomano emancipou 
por inteiro aqueles escravos brancos de origem cristã, que 
permaneciam fiéis a sua religião, enquanto manteve os 
muçulmanos na escravidão. A Tunísia foi a primeira a 
promulgar um edito geral de emancipação para escravos 
negros através de um decreto de 23 de janeiro de 1846, depois 
complementado por um decreto de 28 de maio de 1890. Em 
Istambul, os primeiros firmãns (decretos) imperiais contra o 
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comércio de escravos datam de outubro de 1843 para os 
brancos e fevereiro de 1857 para os negros. Estes decretos 
não evitaram a importação de escravos negros até 1900. O 
acordo com a Grã Bretanha, em 1880, só foi aplicado em 1889, 
seguido pela adesão da Turquia do Decreto Geral da 
Conferência de Bruxelas, em 1890, foi um importante passo 
rumo à supressão do tráfego, já muito reduzido pelas ações 
abolicionistas na Africa e no Mar Vermelho. O Egito estava 
incluído nos territórios otomanos, portanto sujeito ao alcance 
dos mais antigos firmãns (decretos) proibindo o tráfego de 
negros. 

As mais abundantes fontes de aquisição de escravos 
estavam na Africa Oriental. O tráfego aí, por terra ou por mar, 
tinha alcançado proporções terríveis, desde quando o Imãm de 
Mascate (capital de Omã), Said, tinha conseguido uma base de 
operação na costa oriental da Africa, no começo do século XIX. 
Após muita resistência, em 1822, ele consentiu apenas proibir 
os seus súditos de exportar escravos para fora da faixa 
marítima que unia a Africa com Omã. Depois, sob mais 
pressão, ele proibiu a exportação de escravos da Africa para a 
Arábia e além. Seu filho, através de um tratado de 1878, proibiu 
o tráfego marítimo e os mercados públicos de venda de 
escravos, então em 1876, ele declarou o tráfego por terra ilegal. 
Mesmo se isto não aconteceu imediatamente, foi, de qualquer 
forma, um considerável embaraço para o comércio de escravo. 
Em seguida, sob o protetorado britânico, um decreto do sultão, 
em 1897, concedeu a liberdade a qualquer escravo que a 
solicitasse, e proibiu os tribunais concederem as reivindicações 
de proprietários de escravo. E, 6 de julho de 1909, o decreto 
final aboliu o status de escravo em sua totalidade. Algo 
parecido aconteceu no Quênia dois anos antes, contra a 
indenização paga aos proprietários de escravos. 

Portanto, é fato que, no fim do século XIX e início do 
século XX, a exportação de negros estava em franco declínio. 
Também, pode ser acreditado que a Pérsia (lrã), um país 
comprador de escravos, tinha também renunciado 
publicamente a este comercio em seu tratado de 1882 com a 
Inglaterra. 
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7 
Análise Final 


Pelas extensões dos capítulos acima é possível 
perceber que algumas religiões preservaram mais e outras 
preservaram menos registros de legislações e de prática da 
escravidão. Enquanto que em umas é abundante o material, a 
legislação e a documentação da prática, em outra a escassez 
é flagrante. Por exemplo, é difícil encontrar registros de leis e 
de ocorrência da prática da escravidão nos textos budistas, 
enquanto que no Cristianismo, sobretudo na Idade Média, os 
registros são abundantes, por isso a diferença na extensão dos 
capítulos entre ambas tradições. A ausência de registros 
preservados não significa rigorosamente que as leis não foram 
elaboradas e que a escravidão não foi praticada. Tudo pode ter 
acontecido sem a preocupação de se registrar, com base 
apenas nos costumes locais ou, se registrados, perdidos nos 
anos seguintes. As religiões que preservaram menos material 
podem não ter tido por motivo de desinteresse em preservar, 
ou o que foi preservado, foi perdido em seguida. Quando se 
trata de um assunto que hoje é repudiado por quase todos os 
cidadãos escolarizados no mundo afora, o interesse recente 
das religiões, que se envolveram no passado, é o de abafar o 
assunto ao invés de preservá-lo. As cinco grandes religiões da 
atualidade não têm interesse em preservar, muito menos 
divulgar, os fatos que agora são considerados desumanos, 
opressivos e vergonhosos por quase todos. Mesmo assim, 
muito material está conservado. Ademais, alguns registros em 
línguas antigas ainda não possuem traduções para as línguas 
contemporâneas, bem como estão preservados em bibliotecas 
de pouco acesso, talvez mosteiros, sem interesse em tradução, 
muito menos de publicidade. 

Mesmo assim, o material utilizado acima é suficiente 
para o leitor obter uma noção de quanto estas cinco grandes 
religiões anuíram, legislaram e se envolveram com a 
subjugação do outro, através da escravidão, e por tão longo 
tempo. Quando se questiona as religiões antigas quanto à 
anuência e o envolvimento, a resposta mais comum dos 
religiosos é a de que a escravidão era uma prática comumente 
aceita e aprovada por todas as sociedades do passado, de 
modo que não representava nenhum constrangimento, 
nenhum crime ou imoralidade aceitá-la e praticá-la. Quando 
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questionadas pela razão de as religiões não interferirem na sua 
prática desumana desde cedo, bem como a razão pela qual 
deus não interferiu, através da tácita desaprovação, a resposta 
mais comum é a de que eles (deus e os religiosos) não deviam 
interferir no natural processo de evolução cultural da 
humanidade. 

Bem, se o objetivo das religiões for sempre trabalhar 
conforme o processo natural de evolução cultural da 
humanidade, então qual a utilidade das religiões? Ensinar 
aquilo que já se sabe e fazer aquilo que já é feito? Não existe 
uma função corretiva nas religiões? O curioso é que, com 
tantas profecias emitidas pelas religiões no passado, como não 
foi possível para os profetas e iluminados anteverem a prática 
da escravidão como algo desumano e cruel? Nenhum dos 
líderes (Krshna, Buda, Abrahão, Jesus e Maomé) das cinco 
grandes religiões (Hinduísmo, Budismo, Judaísmo, 
Cristianismo e Islamismo) foi abolicionista, ao contrário, eles 
foram todos complacentes com a escravidão, variando os 
respectivos graus de sentimento de complacência e de 
severidade, para com os escravos, de um profeta para outro. 
Alguns deles, bem como os seus discípulos próximos, 
possuíam escravos. Os visionários religiosos foram capazes de 
preverem tantos eventos futuros (apocalipse, vinda do 
messias, reencarnação, catástrofes eminentes, etc.), bem 
como, falarem de regiões tão distantes e celestiais (infernos, 
purgatórios, paraísos, etc.) mas não foram capazes de 
perceberem a desumanidade da escravidão, a qual estava bem 
diante dos seus olhos. Por isso somos levados a pensar que 
os religiosos enxergam melhor o mundo invisível do que o 
mundo visível. Foi necessário o amadurecimento cultural da 
humanidade, durante muitos séculos e a chegada da 
Revolução Industrial no século XIX, para que se percebesse a 
sua crueldade, bem como a desvantagem da mão de obra 
humana diante da máquina respectivamente. O curiosos é que, 
foram os ingleses, os patronos da Revolução Industrial, os 
quais mais incentivaram a abolição da escravidão e que mais 
lutaram para colocar fim ao seu tráfico. 

O intrigante é de que, salvo muitas poucas exceções, 
a maioria dos abolicionistas, a partir do século XVIII, era 
formada por leigos. Os religiosos abolicionistas foram muito 
poucos, uma vez que a maioria dos religiosos extraía proveito 
e vantagens da escravidão. Tal como os aristocratas, os 
nobres, os governantes, os latifundiários, bem como outros 
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opressores, a religião também foi uma | instituição 
impiedosamente escravista, tal como foi possível perceber nos 
capítulos anteriores. A prática da escravidão era vista no 
passado com tanta aceitação e tanta naturalidade, que o termo 
escravo: dãsa no Hinduísmo e no Budismo, ebed no Judaísmo, 
doulos no Cristianismo e abd no Islamismo, era utilizado 
elogiosamente para denominar os seguidores submissos 
destas cinco grandes religiões, sem nenhum constrangimento 
em utilizar esses termos opressivos, uma vez que a aceitação 
social era unanime. Entretanto, com o passar do tempo e a 
mudança da mentalidade, a fim de diminuir a carga pejorativa 
destas palavras nas traduções, em vista da atual reprovação 
prevalecente e o significado opressivo do termo “escravo” nos 
dias de hoje para quase todos, os tradutores atuais substituem 
a tradução de “escravo” por termos mais amenos, tais como 
“servo” e “servidor”. De modo que um “escravo de deus” no 
passado é agora traduzido eufemisticamente por “servo de 
deus”, ou “servidor de deus”. 

Muitos indivíduos atualmente pensam que a 
escravidão foi uma instituição apenas racista, ou seja, quando 
elas pensam no escravo, imediatamente lhe vêm à mente a 
imagem do negro africano transportado para as Américas ou 
para outras partes do planeta, a fim de trabalharem nas 
lavouras e no cuidado do rebanho. Esta foi uma modalidade de 
escravidão mais recente, a partir do momento quando a prática 
da escravidão na Europa decaía, com o aumento dos escravos 
que eram convertidos ao Cristianismo e, automaticamente, 
conseguiam a alforria. Portanto, foi necessário buscar escravos 
em outras regiões. Esta foi uma escravidão com base na 
discriminação e na superioridade racial, a qual, nas Américas, 
foi fundamentada na Bíblia através de interpretações textuais e 
teológicas que atendiam os interesses dos latifundiários. 
Entretanto, a escravidão não foi sempre assim, na Antiguidade 
era comum a escravização de homens e de mulheres da 
mesma raça, bem como até de escolaridade superior ao 
proprietário. A caça, a fim de aprisionar intelectuais dos povos 
derrotados em batalha, era frequente e afoita, pelos exércitos 
vencedores. No mundo greco-romano, muitos escravos 
trabalharam como tradutores, como escribas e em outras 
atividades alfabetizadas. 

Atualmente, é frequente a frase “trabalho análogo à 
escravidão”, para os flagrantes de atividades sem 
remuneração e trabalhos em condições precárias. O termo 
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“análogo” é necessário na especificação, a fim de diferenciar a 
escravidão propriamente, tal como concebida e praticada no 
passado, da exploração do trabalho sem remuneração, em 
condições precárias, algumas vezes através de 
aprisionamento, forma de trabalho praticada na atualidade 
após a abolição da escravidão em todo o mundo civilizado. 
Através da leitura dos capítulos anteriores, o leitor é capaz de 
perceber as imensas diferenças entre ambas formas de 
exploração do trabalho alheio, ou seja, a escravidão antes das 
abolições e o que chamamos hoje de “trabalho análogo à 
escravidão”, sendo que esta última exploração desumana não 
deixa de ser também repugnante. Alguém sob “trabalho 
análogo à escravidão”, está sendo explorado, mas não é 
considerado legalmente uma coisa e não é propriedade de 
outra pessoa, de modo que não pode ser comprado, vendido, 
alugado, herdado, entregue em pagamento, alforriado, etc., tal 
como nas legislações do passado. Na atualidade, a 
humanidade está bem acobertada por abundantes leis e 
inúmeros tratados internacionais que promovem a igualdade 
humana e protegem os cidadãos através da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, esta última assinada por mais 
de 180 países. 
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